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O presente trabalho pretende organizar uma reflexão acerca da proveniência 
dos géneros arquitectónicos de influência oriental, edificados em Portugal, 
especialmente na dualidade Lisboa e Sintra, ao longo do século XIX entrando no 
início do século XX, tendo em consideração o contexto histórico e cultural europeu, 
ibérico e nacional. Assim, tendo por base a influência islâmica, a eleição dos casos de 
estudo recai essencialmente sob as obras em que se verificam elementos de carácter 
decorativo e/ou arquitectónico, que sugiram uma reinterpretação dos modelos de 
construção islâmicos e/ou mudéjar.  
Como forma de compreender a proveniência dos modelos de inspiração 
oriental que abordamos, e não esquecendo a contextualização oitocentista e a visão 
romântica do Oriente, é feita uma análise da imagem nacional como um país de 
relações com o Oriente, e no qual se enquadraria um género arquitectónico e 
decorativo proveniente de uma corrente ecletizante europeia.  
Advindo de uma interpretação nacionalista, é abordado o caso do arquitecto 
Raul Lino, que ao regressar a Portugal reconhece na nossa arquitectura elementos 
importados da arte islâmica, incorporando-os na sua obra, juntamente com outros 
elementos verificáveis na nossa tradição, como forma de criar um modelo 
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The present work intends to organize a reflexion on the origin of architectural genres 
of oriental influence, built in Portugal, particularly in the duality Lisbon and Sintra, 
throughout the nineteenth century entering the early twentieth century, taking into 
account the historical and cultural context European, Iberian and national. Thus, 
based on the Islamic influence, the election of the case studies, lies mainly on the 
works in which there are elements of decorative and/or architectural character which 
suggest a reinterpretation of Islamic and / or Mudejar models of construction. 
 In order to understand the origin of the oriental-inspired models that we 
address, and not forgetting the nineteenth-century context and romantic view of the 
Orient, is made an analysis of the national image as a country of relations with the 
Orient, in which fits an architectural and decorative genre from an eclectic European 
current.  
 Resulting from a nationalist interpretation, is approached the case of the 
architect Raul Lino, that on his return to Portugal recognizes in our national 
architecture imported elements of Islamic art, incorporating them into his work 
along with other elements verifiable in our tradition, in order to create an 
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 O presente trabalho teve por objectivo a investigação e procura de obras que 
revelassem carácter mourisco no território nacional, tentando compreender as 
relações que estas poderiam ter com o Norte de África, com o qual Portugal tem (e 
teve) várias relações, não só a nível geográfico, como cultural. Não somente com a 
costa do Magreb se pretendiam verificar relações. Também com Espanha existiam 
ligações fortes ao nível cultural e artístico, (já que esteve sob o domínio árabe durante 
vários séculos) pretendendo-se assim aferir até que ponto a nossa arquitectura de 
influência islâmica era produto de um fenómeno de aculturação além-mar, ou se nos 
havia chegado por via espanhola, rompendo as fronteiras e tornando o território 
peninsular um só, no que toca a relações artísticas. 
As balizas temporais que estabelecemos (a saber: o século XIX e início do 
século XX, não necessariamente nos limites cronológicos que o século XIX 
representa, pois “É difícil dizer quando começa exactamente um século na história e 
na arte de um país. A maior parte das vezes as datas da história não coincidem com as 
datas da arte (…)”1) permitiram o estudo do fenómeno revivalista mourisco em que 
pretendíamos averiguar a relação com o mudéjar quinhentista; uma vez que em 
Espanha durante esse período se deu a ressurreição do mudéjar quinhentista sob a 
forma do neomudejarismo; presumimos de início que o caso português teria 
semelhanças com este. 
 À medida que o estudo se foi desenvolvendo, compreendemos que pela 
Europa se havia verificado o surgimento de um conjunto de edificações que elegiam 
um estilo oriental para a sua construção, tendo assim o objectivo do trabalho sido 
alargado, afim de clarificar se efectivamente essa corrente orientalista da arquitectura 
oitocentista viria de Marrocos; do nosso próprio mudéjar; do neomudéjar espanhol; 
                                                            
1 POFÍRIO, José Luís – “Da Expressão Romântica À Estética Naturalista” in “Arte Portuguesa: Da Pré-
História ao Século XX”. Porto: Fubu Editores, 2009. P. 11 
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ou se de uma corrente europeia.  
Ainda sem uma consciência geral do que representaria (tentar) dissertar 
acerca de um género arquitectónico e decorativo, que se prolongou ao longo de cerca 
de um século, a motivação inicial foi a de que seria possível encontrar sinais inéditos 
e ainda não explorados de um passado islâmico em Portugal, que sempre terá tido 
um reflexo na nossa arquitectura, e que marcou especialmente os séculos XV e XIX… 
Ultrapassada a quimera e reduzindo este trabalho à modéstia que tem, ou que deveria 
ter, a verdade é que a arquitectura do século XIX português, em todas as suas 
vertentes ecléticas e revivalistas e em todos os estilos que reproduziu, está 
efectivamente pouco estudada (quando analisado comparativamente com outros 
períodos da história arquitectónica). De muito valeu a obra de Regina Anacleto, 
“Arquitectura Neomedieval Portuguesa 1780-1924” (de 1997), por inventariar e 
analisar as edificações dos múltiplos estilos que ressurgiram no século XIX, estando 
assim incluído o neomourisco, o que nos ajudou a compreender e delimitar as 
buscas2. Anterior à obra de Regina Anacleto, é a de José-Augusto França, “A Arte em 
Portugal no Século XIX”3, constituída por dois volumes e publicada em 1966, que 
segundo Paulo Varela Gomes, marcou o início da investigação moderna sobre a 
história da arte e da arquitectura do século XIX4. A nossa pesquisa baseou-se 
essencialmente nestas obras; em partes de coleções; em obras datadas; em pequenas 
referências à arquitectura neomourisca do século XIX ou mesmo à arte mudéjar de 
Quinhentos. 
 É desde já necessário alertar o leitor que, no presente trabalho, não vai 
encontrar respostas inéditas, nem teorias que marquem irrefutavelmente a história 
da arquitectura. Tão somente nos coube interpretar e relacionar as obras escritas e 
construídas que encontrámos (ou que se revelaram de interesse), tentando chegar a 
                                                            
2 Ver - [ANACLETO, Regina – “Arquitectura Neomedieval Portuguesa 1780-1924”. Lisboa: Fundação 
Calouste Gulbenkian: JNICT, 1997.] 
3 FRANÇA, José-Augusto - “A Arte Potuguesa no século XIX”. Lisboa: Livraria Bertrand, 1966. 
4 VARELA GOMES, Paulo. – “Expressões do Neoclássico” in “Arte Portuguesa: Da Pré-História ao 
Século XX”. Porto: Fubu Editores, 2009. P. 17 
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algum tipo de conclusão que nos afigurasse como satisfatória. 
 O estudo do neomourisco oitocentista5 é feito inicialmente com o objectivo de 
o relacionar com o mudejarismo de Quinhentos, e compreender até que ponto surge 
de uma questão nacionalista (mesmo tratando-se de um género eclético) e se é 
efectivamente revivalista (uma vez que lhe chamam revivalismo… mas de quê? Do 
mudéjar?). 
 O nacionalismo é de facto uma questão relevante para este trabalho: as 
conturbações políticas e sociais do início do século XIX (a que Maria Helena 
Barreiros chama “(…) o século de todas as revoluções”6) marcaram a busca de 
identidade, especialmente patente na literatura, que associado ao período romântico 
assumiu um papel de muita importância para este trabalho. A literatura é aqui ainda 
um ponto de interesse, já que se envolveu nas questões arquitectónicas, mais do que 
os próprios arquitectos (diríamos, talvez hiperbolizando), ao longo do trabalho serão 
referidos nomes como os de Fialho de Almeida (1857-1911), Eça de Queirós (1845-
1900) ou de Ramalho Ortigão (1836-1915), que concluímos serem indissociáveis 
deste estudo, por terem escarnecido, alertado, procurado e lusitanizado a 
arquitectura e os arquitectos. 
 Ainda advindo desta questão nacionalista, deparamo-nos com o jovem Raul 
Lino, com o seu projecto para um pavilhão de Portugal em 1900, nunca construído, e 
com as suas quatro casas marroquinas que imediatamente nos sugerem alguma 
relação com as obras neomouriscas do século XIX. Com Raul Lino, o que 
pretendemos verificar é a sua relação com a arquitectura neomourisca, com a 
arquitectura mudéjar ou mesmo com Marrocos. Estando cientes que se tratava de um 
caso particular, por ser um arquitecto completo, que se dedicou acima de tudo a 
pensar, a resolver e a questionar a arquitectura portuguesa, por recusar historicismos 
                                                            
5 Chamar-lhe-emos assim, não só pelas razões que havemos de esclarecer ao longo do trabalho, mas 
também como forma de distanciar estas obras das de Raul Lino. 
6 BARREIROS, Maria Helena – “Da Expressão Romântica À Estética Naturalista” in “Arte Portuguesa: 
Da Pré-História ao Século XX”. Porto: Fubu Editores, 2009. P. 105 
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e correntes ecléticas, sendo particularmente estimulante tentar compreender como 
surgiram as casas marroquinas. Lino, já o sabíamos, representaria um desafio por ter 
sido autor de inúmeras obras escritas e arquitectónicas (que na verdade estão 
contabilizadas, 700 projectos habitacionais e 2000 documentos7). Tamanha obra não 
poderia ser inteiramente abrangida por nós, neste trabalho, nem totalmente analisada 
em busca de sinais mouriscos (ou mudéjares), o que, acreditamos que também 
constituiria um bom trabalho científico, por si só, já que Lino, além de vasto autor, 
era de uma complexidade ideológica extrema, que se foi alterando ao longo da sua 
carreira. Deste modo, cingimos o nosso estudo ao seu projecto para o Pavilhão 
português e às quatro casas, apelidadas de marroquinas, tentando compreender até 
que ponto o seriam realmente. 
 Por fim, aludimos à estrutura com que foi concebido o trabalho, como forma 
de organizar conteúdos e ideias, tendo-se elaborado a sua composição em três 
momentos: A contextualização histórica e artística; Os casos de estudo neomouriscos; 
e cinco obras de Raul Lino, onde encontramos alguma inspiração islâmica. 
 O primeiro momento do trabalho, o Capítulo I, tem como propósito o 
enquadramento social e político de Portugal e do seu contexto europeu no século 
XIX, tentando compreender o panorama artístico que proporcionou os fenómenos 
de revivalismo que se deram pela Europa, dedicando maior atenção às obras 
neomouriscas. 
 O segundo momento do trabalho, o Capítulo II, destina-se a uma análise 
breve do mudéjar quinhentista português, bem como do neomudéjar espanhol. 
Partindo depois para o estudo das obras neomouriscas em Portugal, devendo 
esclarecer as limitações que resolvemos adoptar em termos geográficos, para a 
elaboração deste trabalho. Pelo País, sabemos, existem várias obras que denotam uma 
                                                            
7 “Raúl Lino, Livre Como Um Cipreste”. Cristina Antunes. Departamento de Artes Documentários, 
RTP. 1999. Documento de Vídeo. 
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inspiração oriental8, todavia, uma vez que estas obras foram edificadas, de alguma 
forma, sob o signo do Romantismo, e estando marcadas pelos seus proprietários 
burgueses ou aristocratas, presumimos que Sintra (por ser o local mais idílico dos 
românticos de Oitocentos) e Lisboa (por ser a capital e, por conseguinte onde fortes 
relações haveriam com o estrangeiro) constituiriam os casos de estudo deste trabalho, 
além de, ser nesta dualidade Sintra-Lisboa, que se encontra a maior concentração de 
obras com esta nota mourisca, dentro dos nossos limites temporais. 
Sintra ficou marcada pela construção do Palácio da Pena (iniciado em 1840), 
que daria o tom para duas construções de género mourisco, posteriormente: a Quinta 
do Relógio (em 1860) e o segundo palacete da Quinta de Monserrate (em 1863). Em 
Lisboa vamos encontrar o neomourisco associado à grande Avenida da Liberdade, no 
Palacete Conceição e Silva (de 1888), ou no Jardim do Príncipe Real, no Palacete 
Ribeiro da Cunha (de 1877), ou, ainda a um programa de carácter público e 
monumental, na Praça de Touros do Campo Pequeno (inaugurada em 1892). Ainda, 
serão analisados dois espaços interiores, onde foram aplicados os motivos mouriscos: 
o pátio do antigo Clube Majestic (inaugurado já no presente século, no ano de 1919) 
em Lisboa (agora Casa do Alentejo), e o Salão Nobre (construído entre 1862 e 1880) 
do Palácio da Bolsa, no Porto, justificando-se esta excepção a Norte, pelo facto de ser 
raro exemplo em território nacional do emprego do neomourisco num salão, 
permitindo assim estabelecer-se o paralelo com o caso espanhol (onde se fizeram 
vários salões neste estilo).  
Por fim, ao período inicial da obra de Raul Lino (1900-1903) destinamos o 
último momento deste trabalho, o Capítulo III. 
 O caso de Raul Lino foi incluído neste estudo, por questões de indissociáveis 
relações de proximidade temporal e geográfica com as obras neomouriscas 
oitocentistas. Deixamos claro desde já, que não incluímos as casas marroquinas de 
                                                            
8 Para uma breve abordagem das obras neomouriscas ao nível nacional, consultar a obra: [LOSA, 
António – “Influência andaluza na arquitectura portuguesa dos séculos XIX e XX”. In “Revista 
Camões”. Nº 17-18 (2004).] 
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Raul Lino na categoria do neomourisco, por conterem características particulares, e 
pelo próprio Lino deixar explícito (nas suas obras escritas) a falta de simpatia que 
nutria por obras de carácter historicista e eclético. Assim, as suas casas marroquinas a 
saber: a Casa Monsalvat (1901), a Casa de Santa Maria (1902), a Casa Silva Gomes 
(1902), e a Vila Tânger (1903), todas construídas no Monte Estoril, excepto a casa de 
Santa Maria, construída em Cascais, constituem os casos de estudo relativos a Raul 
Lino. Ainda o projecto que elaborou para o pavilhão de Portugal da Feira 
Internacional de Paris em 1900, nos interessa estudar, não só por constituir o 
primeiro projecto que Lino efetuou aquando do seu regresso a Portugal, como 
também por ser uma obra de forte motivação nacionalista e onde estão bem patentes 




O Nacionalismo, o Romantismo e os fenómenos revivalistas. 
O neomourisco. 
“Qui dit Romantisme dit art moderne, 
C’est à-dire intimité, spiritualité, couleur, 
Aspiration vers l’infini, exprimées par tous  
les moyens que contiennent les arts” 
Charles Baudelaire, 1846 
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1.1  Enquadramento Histórico e Social da primeira metade do século XIX 
 A viragem do século XVIII para o século XIX ficou marcada na Europa, pela 
Revolução Francesa.9 Na sequência da qual, em 1807, Portugal é intimado pela 
França a encerrar os seus portos à Inglaterra (que resistia à pressão francesa); não 
acatando as ordens francesas, despoletou-se a primeira Invasão Napoleónica do País, 
provocando a fuga da Corte portuguesa para o Brasil, sob a protecção e a pressão 
britânicas.10 
 Uma vez instalada aí a Corte, o Rei D. João VI (1767-1826) abre os portos 
brasileiros ao comércio e navegação internacionais (mais exactamente ao comércio 
inglês, cumprindo assim o principal objectivo do “auxílio” inglês), celebrando em 
1810, dois tratados com Inglaterra: um para acordos comerciais, outro para garantir a 
integridade do Reino português, que seria então entregue à regência inglesa. Passados 
cinco anos D. João VI eleva o Brasil à categoria de Reino.11 
 É de considerar, que Portugal privado do seu Rei e da sua Corte, quase 
despromovido à condição de colónia, subjugado política e militarmente à Inglaterra e 
com uma economia enfraquecida pela independência mercantil brasileira, bem como 
por quatro anos de batalhas travadas com as tropas de Napoleão, sentisse o fervilhar 
da revolta. Esta veio a acontecer em 1820: “os acontecimentos revolucionários no reino 
de Nápoles e o exemplo da vizinha Espanha resolveram os conspiradores civis do clube 
Sinédrio, fundado em 1818 no Porto, a aliciar alguns chefes militares para o 
                                                            
 
9 POFÍRIO, José Luís – “Da Expressão Romântica À Estética Naturalista” in “Arte Portuguesa: Da Pré-
História ao Século XX”. Porto: Fubu Editores, 2009. Vol. 15. P. 11 
10 BONIFÁCIO, Maria – “O Século XIX português”. 2ª ed. Lisboa: Imprensa de Ciências Sociais, 2005. 
P. 19 
Sendo que o período que sucede 1807 representou para Portugal, segundo Paulo Varela Gomes “(…) o 
período mais catastrófico de toda a sua história.” In: [VARELA GOMES, Paulo. – “Expressões do 
Neoclássico” in “Arte Portuguesa: Da Pré-História ao Século XX”. Porto: Fubu Editores, 2009. Vol. 14. 
P. 7] 
11 BONIFÁCIO, Maria – “O Século XIX português”. P. 20 
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pronunciamento de 24 de Agosto (…)”. 12  
Contudo, a morte de D. João VI leva à sucessão de D. Pedro IV (1798-1834) 
de Portugal, que se proclama Imperador do Brasil declarando a independência deste 
país, e que abdica do trono português em favor da filha, D. Maria (1819-1853), com 
sete anos de idade, que deveria casar com o tio, D. Miguel (1802-1866). Uma vez na 
regência, em Portugal, D. Miguel reinstala o regime absolutista.13 Este acontecimento 
desencadeia a Guerra Civil que duraria até 1834, terminando com a vitória liberal, a 
restituição do trono a D. Maria II e a instauração do liberalismo constitucional.14 
A revolução foi levada a cabo pela burguesia, que passa a deter o poder 
económico e politico que a aristocracia e o clero antes controlavam.15 Os membros da 
alta burguesia mimetizam a aristocracia pela aquisição de propriedades e a 
construção de grandes mansões (como se de castelos se tratassem), fazem erguer 
grandes moradias imitando o luxo e comodidade dos palácios da nobreza, e 
despertam novos hábitos sociais, que num passado recente eram apenas reservados a 
um grupo restrito de aristocratas.16 
 
1.2 Nacionalismo e Romantismo 
É possível depreender que, advindo das conturbações político-sociais que 
marcaram o primeiro quartel do século XIX, não só em Portugal como na Europa, 
um sentimento nacionalista despertasse em todos os países.17 
O nacionalismo repercutiu-se nas manifestações artísticas por toda a Europa, 
particularmente na arquitectura, e as questões de estilo tornaram-se questões de 
                                                            
12 Ibidem, P. 21 
13 MATTOSO, José DIR – “O Liberalismo” In “História de Portugal”. Lisboa: Editorial Estampa, 1993-
1994. Vol 5. P. 74, 75 
14 POFÍRIO, José Luís – “Da Expressão Romântica À Estética Naturalista”. P. 11 
15 MATTOSO, José DIR – “O Liberalismo”. P. 443-457 
16 Ibidem. 
17 BERGDOLL, Barry – “European Architecture 1750-1890”. Oxford: Oxford University Press, 2000. P. 
141, 142 
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estado e de nação.18 
Em Inglaterra, findas as lutas com os Franceses (que duraram de 1796 a 
1815), o fortalecimento do sentido nacionalista levou a que se realizassem programas 
para grandes avenidas, palácios, parques ou praças, já que o plano para a cidade de 
Londres era transformá-la num itinerário de símbolos nacionais.19 O mesmo 
acontece em França, após a revolução de 1848, onde a glorificação nacionalista se 
revela entre 1853 e 1870 aquando da reforma urbana de Paris, com a construção de 
grandes avenidas, monumentos e equipamentos de grande escala, de acordo com os 
planos de Georges-Eugène Haussmann (1809-1891) que haviam de marcar a história 
do urbanismo.20 Em Portugal, esses grandes planos vieram a surgir um pouco mais 
tarde: no caso de Lisboa com a inspiração parisiense na Avenida da Liberdade, área 
do Marquês de Pombal-Rato e, finalmente, nas Avenidas Novas de Lisboa21 (como 
será abordado mais adiante). Antes disso valorizou-se o Passeio Público, símbolo do 
romantismo lisboeta, e de lazer da burguesia22. 
O nacionalismo não foi uma busca solitária, a este associava-se o 
Romantismo23, surgido na viragem do século em Inglaterra, chegando a Portugal, um 
pouco mais tarde, primeiro por via literária e expandindo-se também a outras 
correntes artísticas.24 
                                                            
18 Ibidem. P. 141 
19 Ibidem. P. 152 
20 Ibidem. P. 244-248 
21 Ver: [LISBOA, Câmara Municipal - “Do Passeio à Avenida: Os Originais do Arquivo Municipal de 
Lisboa”. Lisboa: Câmara Municipal, 1998.]  
22 Ibidem, P. 7-18 
23 MATTOSO, José DIR – “O Liberalismo”. P. 546 
O termo Romantismo tinha, na altura, uma conotação moderna, opondo-se ao classicismo, que 
representava “(…) arte do passado morto (…)”. In [VARELA GOMES, Paulo. – “Expressões do 
Neoclássico”. P. 35.] Assim, o Romantismo vem associar-se não só ao espírito nacionalista da época, 
mas também à insurreição contra o classicismo.  
24 BATALHA REIS, Jaime – “Na Primeira Fase da Vida Literária de Eça de Queiroz” in QUEIROZ, Eça 
de - “Obras de Eça e Queiroz”. Porto: Lello&Irmão-Editores, [s/d]. Vol. I. P. 552 
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Fig. 1. Gravura das ruínas fingidas do Passeio Público de Évora. Giuseppe 
Cinatti, 1865.
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1.3. “Em que Estilo Havemos de Construir?”25 
 
1.3.1 Medievalismo e Revivalismo 
Especialmente nesta época, em que a arquitectura se havia tornado uma questão 
da nação, de estado, tal como Viollet-le-Duc (1814-1879) vaticinara, toda a Europa 
temia que o século XIX chegasse ao fim sem encontrar um estilo arquitectónico 
próprio.26 
Aliado o nacionalismo ao espírito romântico27, rapidamente o encanto pelo 
medieval se revelou na arquitectura. Escrevendo Jaime Batalha Reis, que “O 
«Romantismo» pareceu ser, geralmente, a ressurreição idealizada dessa história 
mórbida [da] «Idade Média».”28 A crença de que foi na época medieval que surgiram 
as nações, e de que se tratavam de tempos com alto valor religioso e moral, foi de 
certa forma, a maneira romântica de aceder à actualidade.29 
Tudo o que possuísse valor histórico era altamente estimado, especialmente as 
ruínas, que permitiam viajar no tempo e recusar o presente, representavam o 
isolamento e o abandono de gerações passadas, e a acção da natureza acima da do 
homem, eram indubitavelmente, verdadeiros paraísos românticos.30 Chegou-se 
mesmo a construir ruínas falsas, como é o caso das ruínas medievais fingidas em 
Évora, riscadas pelo cenógrafo do Teatro de São Carlos, Giuseppe Cinatti (1808-
                                                            
25 Título da Obra de Heinrich Hübsch (1795-1863) “In welchem Style sollen wir bauen?”, publicada na 
Alemanha em 1828. [Cit. Por. SUTTON, Ian – “História da Arquitectura no Ocidente”. Trad. 
Francisco Silva Pereira. Lisboa: Editorial Verbo, 2004. P. 293] 
26 BERGDOLL, Barry – “European Architecture 1750-1890”. P. 225 
27 Que uma das suas (muitas) características era precisamente a recusa do presente, o que leva o 
homem romântico a deambular por locais fantasiosos, a mergulhar na Idade Média, etc. Ver: 
[FRANÇA, José-Augusto – “O Romantismo em Portugal”. Lisboa: Livros Horizonte, 1999. P. 95-104] 
28 BATALHA REIS, Jaime – “Na Primeira Fase da Vida Literária de Eça de Queiroz “.P. 552 
29 BARREIROS, Maria Helena – “Da Expressão Romântica À Estética Naturalista” in “Arte 
Portuguesa: Da Pré-História ao Século XX”. Porto: Fubu Editores, 2009. Vol. 14. P. 105 
30 ANACLETO, Regina – “Arquitectura Neomedieval Portuguesa 1780-1924”. Lisboa: Fundação 
Calouste Gulbenkian: JNICT, 1997. P.65 
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1879), em 1865.31 As ruínas impulsionaram também duas grandes obras, como 
veremos mais à frente, o Palácio da Pena, e o segundo Palácio de Monserrate. 
Por toda a Europa viajou-se no tempo em busca do género arquitectónico que 
carregasse a essência do povo, o volksgeist, como lhe chamava Johann Gottfried 
Herder (1744-1803), considerado por muitos o pai do nacionalismo e do 
Romantismo alemão, que defendia que a arte deveria reflectir as individualidades 
específicas de cada povo.32 
Em Portugal, também Ramalho Ortigão (1836-1915) proclama, mais tarde, a 
arquitectura como espelho da nação: 
“Para cada povo a história dos seus monumentos é a história da sua 
individualidade, porque não há monumento artístico que não traduza, mais ou 
menos directamente, a acção intelectual e política da sociedade que o concebeu” 33 
 Em Inglaterra, o revivalismo gótico está directamente relacionado com 
Augustus Pugin (1812-1852)34. A sua demanda da autenticidade do catolicismo 
levou-o a escrever a sua obra “Contrasts” em 1836, na qual comparava a estética e a 
consistência moral da Idade Média com a disformidade e avidez do início de 
Oitocentos; e “The True Principles of Christian or Pointed Architecture” de 1841, onde 
relacionava o gótico com a solidez moral, sendo a “(…) solução para todos os males 
do mundo contemporâneo, não apenas estéticos, mas religiosos, sociais e morais”.35 A 
concretização dos ideais de Pugin deu-se aquando da construção do novo 
Parlamento de Londres, em 1840. Pugin, numa parceria com o arquitecto Charles 
Barry (1795-1860), ergueu um edifício de aspecto convenientemente gótico.36 
                                                            
31 ANACLETO, Regina – “Neoclassicismo e Romantismo” in “História da Arte em Portugal”. Lisboa: 
Publicações Alfa, 1986. Vol. X. P.98 
32 ALVES, Alice – “Ramalho Ortigão e o Culto dos Monumentos Nacionais no século XIX” Lisboa: 
Universidade de Lisboa, Faculdade de Letras, 2009. Tese Doutoramento. P. 51 
33 Cit. Por - Ibidem. P. 129 
34 LEVINE, Neil – “Modern Architecture”. New Haven: Yale University Press, 2009. P. 117 
35 SUTTON, Ian – “História da Arquitectura no Ocidente”. P. 300 
36 Ibidem. 
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Fig. 2. Restauro do Castelo Medieval de Pierrefonds. Viollet-le-Duc, 1858.
Fig. 3. Palácio de Monserrate neogótico, em Sintra. Gravura de 1808. 
3.
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 Também na Alemanha o gótico era aclamado como estilo nacional, numa 
tentativa de recusa das importações francesas37. Porém, a questão paradoxal do estilo 
gótico é que por um processo quase osmótico, este foi adoptado por vários países 
europeus como símbolo do nacionalismo. O revivalismo gótico traduziu-se em 
edifícios públicos, como as Câmaras Municipais de Munique, Manchester e Viena, 
ou em encomendas privadas para recuperações de castelos medievais, como em 
Pierrefonds (por Viollet-le-Duc em 1858) ou Wartburg (Alemanha, 1850). O Gótico 
era encarado como um estilo mais funcional que o clássico, por permitir que o 
exterior seguisse o interior, sem imposições simétricas nas composições de alçados.38  
Por terras lusas, o neogótico não teve a mesma adesão que no resto da 
Europa. Apesar de ter sido introduzido bastante cedo e pela mão de ingleses, não foi 
especialmente determinante39. Demonstrou-se na construção do panteão de D. 
Afonso II no Mosteiro de Alcobaça em finais de Setecentos; na viragem para o século 
XIX com o Palácio de Monserrate I arrendado a Gerard Devisme40; no palacete dos 
Duques de Palmela em Cascais, riscado em 1871 pelo arquitecto inglês Thomas 
Henry Wyatt (1807-1880); já em finais do século, em 1888, na Igreja Paroquial de 
Reguengos de Monsaraz, pela mão do português António José Dias da Silva; ou ainda 
associado ao ferro no Elevador de Santa Justa.41 
Contudo, não era bem o gótico que elevava o espírito português à condição de 
                                                            
37 KAUFMANN, Thomas – “Toward a Geography of Arte”. Chicago: The University of Chicago Press, 
2004. P. 48-49 
38 SUTTON, Ian – “História da Arquitectura no Ocidente”. P. 301 
39 Possivelmente como uma forma de rejeitar a aquisição de géneros arquitectónicos ingleses como 
uma obstinação contra a “colonização informal” que vinha sendo levada a cabo por Inglaterra. (Como 
lhe chama Boaventura de Sousa Santos: “(…) Portugal (…)was itself for a long period a country 
dependent of England, at times an "informal colony" of England.” In: [SOUSA SANTOS, Boaventura de 
– “Portugal: Tales of Being and not Being” in MENDES, Victor ed. – “Portuguese Literary & Cultural 
Studies”. Dartmouth: University of Massachusetts. 2009. Vol. 20. P. 11] 
40 ANACLETO, Regina – “Neoclassicismo e Romantismo”. P.96-99 
Acerca deste gótico deixamos algumas reservas, uma vez que Paulo Varela Gomes, no seu estudo feito 
acerca deste palácio levanta a questão da sua planta ser clássica (pela simetria) em contra ponto com os 
alçados góticos. Acerca deste assunto ver: [VARELA GOMES, Paulo. – “Expressões do Neoclássico”. 
P. 60-61] 
41 ANACLETO, Regina – “Arquitectura Neomedieval Portuguesa 1780-1924”. P. 141-181 
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Fig. 4. Edifício neomanuelino dos Paços do Concelho de Sintra. Adães 
Bermudes, 1906.
Figs. 5. e 6. Palace Hotel do Buçaco construído em 1888 e Palacete da 
Quinta da Regaleira em Sintra construída em 1900. Luigi Manini.
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majestoso e único. Não contava os grandes feitos portugueses, nem absorvia o que 
por cá já se havia construído, e fatalmente, o revivalismo havia de recair sobre o 
manuelino42, essa espécie de gótico à nossa maneira; a sua reinvenção era o recordar 
dos Descobrimentos, das glórias nacionais, da época em que Portugal havia tirado 
partido da sua condição periférica. Não se poderia adequar melhor ao revival 
oitocentista. 
 A paixão por este estilo quinhentista veio a revelar-se particularmente 
exacerbado após a operação de restauro do Mosteiro dos Jerónimos, por Rambois e 
Cinatti, que se prolongou até à viragem para o século XX.43  
O neomanuelino serviu para estampar a bandeira nacional nas mais diversas 
obras, desde os edifícios públicos, às comemorações cívicas dos centenários, 
passando pelas casas e túmulos dos capitalistas nacionais44. 
Obras como as do Italiano Luigi Manini (1848-1936) no Palace Hotel do 
Buçaco (1888) e no Palacete da Quinta da Regaleira (1900), ou de José Luís Monteiro 
(1849-1942) na Estação Central do Rossio em 1888, foram algumas das mais 
marcantes deste neomanuelino de fim de século, particularmente do 
supramencionado arquitecto italiano por se associarem à cenografia.45 
 
1.3.2 As imagens do Oriente no Ocidente, o surgimento do neomourisco. 
 
O espírito romântico da sociedade oitocentista não só impulsionava o gosto 
pelos tempos medievais, como também tinha especial predilecção por se deixar 
seduzir pelo Oriente. Os relatos escritos das viagens ao Oriente, bem como 
testemunhos artísticos e objectos trazidos, no quadro do imperialismo europeu sobre 
                                                            
42 RIO-CARVALHO, Manuel – “Do Romantismo ao Fim do Século” in “História da Arte em 
Portugal”.  Lisboa: Publicações Alfa, 1986. Vol. XI. P. 13  
43 Ibidem 
44 ANACLETO, Regina – “Arquitectura Neomedieval Portuguesa 1780-1924”. P. 187 
45 MATTOSO, José DIR – “O Liberalismo”. P. 678-679 
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terras de África e da Ásia despertaram fenómenos culturais e políticos que Edward 
Said (1935-2003) descreveu e discutiu no seu livro de grande importância – 
“Orientalismo” 46. 
Para o orientalismo europeu, na concepção de Said, o “Oriente”, que 
compreendia sobretudo o Norte de África, era um meio fantasioso e irracional, 
diferente, em contraponto com a suposta racionalidade da sociedade europeia 
liberal.47 Era portanto natural que a Europa romântica se deixasse imbuir pelo 
Oriente que imaginou, fazendo-se sentir particularmente na burguesia oitocentista 
“para quem o orientalismo suscitava paraísos proibidos pelo seu código ético-moral”48. 
 O fenómeno orientalista teve reflexo nos mais variados campos de produção 
artística, sendo que na arquitectura se reflectiu na sua vertente eclectizante. A 
liberdade de concepção, e a distracção dos habituais cânones da tradição académica 
foram os geradores desta corrente arquitectónica, que se traduz por uma produção 
poliestilística, que deriva da vontade dos arquitectos em adoptar estilos diferentes 
e/ou a compor vários estilos numa só obra.49 
 Apesar das multiplicidades da arquitectura eclética, apenas uma interessa 
especialmente para este trabalho, o neomourisco, que associava o interesse pelo luxo 
exótico do Oriente à vontade de libertação dos cânones clássicos da arquitectura. 
“(…) os artistas que riscavam este tipo de arquitectura, mesmo aqueles que já haviam 
conhecido grande prestígio, quase todos formados nas académicas escolas de Belas 
Artes, não desdenhavam ligar o seu nome a uma peça deste cariz, embora 
considerassem o facto como mero passatempo (…)”50 
                                                            
46 SAID, Edward – “Orientalismo: Representações Ocidentais do Oriente”. Trad. Pedro Serra. Lisboa: 
Edições Cotovia, 2004. 
A concepção de Orientalismo que hoje se emprega foi criada em 1978 por Edward Said. Desde então 
surgiu uma imensa bibliografia sobre o assunto. 
47 Ibidem, P. 45 
48 ANACLETO, Regina – “Arquitectura Neomedieval Portuguesa 1780-1924”. P.402 
49 PATETTA, Luciano – “L’Architettura Dell’Ecletismo – fonti, teorie, modelli, 1750-1900”. Milano: 
CittáStudi, 1991. P. 7 / 133 
50 ANACLETO, Regina – “Arquitectura Neomedieval Portuguesa 1780-1924”. P.399 
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Figs. 8. e 9. Pavilhão de Sezincote. Remodelado entre 
1805 e 1812, Thomas Daniell.
Fig. 10. Pavilhão de Brighton. Remodelado em 1817, 
John Nash
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 Após a colonização da Índia pelos ingleses em finais do século XVIII, 
começam a ser construídas obras de clara inspiração indiana em Inglaterra.51 
Exemplo disso é Sezincote, nas proximidades de Londres, “indianizado” entre 1805 e 
1812, por Thomas Daniell (1749-1840), apesar do interior clássico, em revival grego, 
o exterior é composto por cúpulas bulbosas e vários elementos exóticos52. Trata-se de 
um pavilhão rodeado de um vasto jardim.53 
 Outro caso semelhante é o do pavilhão de Brighton em Londres, riscado pelo 
arquitecto John Nash (1752-1835), tratando-se de um caso explícito de inspiração 
oriental variada. Criado para o Príncipe George (futuro George IV de Inglaterra), foi 
a adaptação da Villa Clássica pré-existente, em 1817. Contudo, o projecto de 
inspiração Hindu já havia sido apresentado ao Príncipe doze anos antes, pela mão de 
Humphry Repton (1752-1818) que se havia inspirado em Sezincote54. Mantendo as 
silhuetas clássicas, o pavilhão foi adaptado recorrendo a diversos estilos 
arquitectónicos, como o chinês, mourisco, indiano, bem como ao ferro (o novo 
material) num conjunto que marcou a arquitectura eclética de inícios de século.  
  Em território alemão, a Villa Wilhelma, construída para o rei Guilherme I 
por Ludwig Von Zanth (1796-1857) em 1846, integra-se num jardim luxuriante, em 
que o pavilhão serve o propósito de reforçar o protagonismo do próprio meio 
envolvente55; uma vez mais, o neomourisco aparece-nos incluído num clima natural e 
extravagante.  
                                                            
51 Este fenómeno que se verificou em Inglaterra deve-se a uma apropriação de imagens do país 
colonizado, estando relacionado com questões políticas e de afirmação de poder do colonizador sob o 
colonizado. O que, de alguma forma, podemos relacionar com o caso português, como veremos. Ver: 
[SAID, Edward – “Orientalismo: Representações Ocidentais do Oriente”. P. 84-85] 
52 PATETTA, Luciano – “L’Architettura Dell’Ecletismo – fonti, teorie, modelli, 1750-1900”. P. 131 
53 Esta relação entre as construções de inspiração oriental e os jardins que as rodeiam não deve ser 
deixada ao acaso. A relação do Romantismo com a natureza é tão forte como com o seu imaginário do 
Oriente, a junção de Palácios mouriscos com jardins luxuriantes é o concretizar da fantasia, tal como 
os Palácios que fogem à tradicional composição clássica, também estes jardins exóticos se distanciam 
da organização simétrica e orquestrada dos jardins clássicos. Ao longo do trabalho serão referenciados 
vários casos onde isto se verifica. 
54 DAVIS, Terence - “John Nash. The Prince Regent’s Architect”. 2º ed. Great Britain: David & 
Charles, 1973. P. 83-86 
55 ANACLETO, Regina – “Arquitectura Neomedieval Portuguesa 1780-1924”. P.408 
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Fig. 12. Edifício da estação de bombagem de águas de Sanssouci, em 
Potsdam. Edificado em 1841. Ludwig Persius.
Fig. 13. Templeton’s Carpet Factory, em Glasgow. Construída entre 1889 e 
1892. William Leiper.




Capítulo I   41
 A versatilidade do neomourisco aparece ligada a outro tipo de programas que 
não o palacete, como é o caso da estação de bombagem de águas em Potsdam, 
edificada em 1841 com projecto de Ludwig Persius (1803-1845)56, pupilo de Karl 
Friedrich Schinkel (1781-1841), em que a chaminé é tratada como um monumental 
minarete, marcando a transição entre a cidade clássica de Potsdam e o jardim real, no 
qual está inserido o Palácio de Sanssouci.57  
 No contexto industrial, a arquitectura aparece-nos ligada à imagem de marca, 
algumas fábricas adoptaram a imagem dos seus edifícios como emblema de 
rotulagem: é o caso da Templeton’s Carpet Factory, em Glasgow, construída entre 
1889 e 1892, de acordo com o projecto de William Leiper (1839-1916), inspirado no 
Palácio Ducal de Veneza, associando-o à policromia tão característica da arquitectura 
dita oriental.58 
 Ainda a Catedral de Marselha é digna de referência, edificada entre 1852 e 
1896, e que sintetiza através de uma eclética junção de estilos, as várias influências 
subjacentes ao contacto com o Mediterrâneo, como grega, bizantina, ou árabe.59  
 Muitos mais casos pela Europa seriam de referir, mas optou-se por esta breve 
enumeração demonstrativa da versatilidade do neomourisco, desde Palácios, a 
estruturas industriais, igrejas, ou ainda ao fenómeno, algo insólito e registado em 
quase toda a Europa, de Sinagogas que incorporam esta gramática arquitectónica. O 
caso espanhol será abordado no capítulo seguinte uma vez que se distancia (de certa 






56 SUTTON, Ian. – “História da Arquitectura no Ocidente”. P. 294 
57 BERGDOLL, Barry – “European Architecture 1750-1890”. P. 275 
58 Ibidem, P. 276 










O fenómeno do neomourisco em Portugal. 
Sintra, Lisboa e os Salões. 
 
“(…) tanto como o Ocidente, o Oriente é uma ideia 
 que tem uma história e uma tradição de pensamento, de imagens,  
e um vocabulário que lhe deram uma realidade e uma presença 
 no e para o Ocidente.” 
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Fig. 15. Palácio Xifré, em Madrid. Construído em 1865. José Contreras. Demolido na década de 1950. 
Neomudéjar.
Fig. 16. Arco do Triunfo construído para a entrada da Exposição Universal de Barcelona em 1888. 
Josep Vilaseca i Casanovas. Neomudéjar.
Fig. 17. Igreja de Santa Cristina, Madrid, 1904 por Enrique María Repullés y Vargas. Neomudéjar.
Fig. 18. Igreja de San Fermín de los Navarros, Madrid. Projecto de 1886. Eugenio Jiménez Corera e 
Carlos Velasco Peinado. Neomudéjar.
Fig. 19. Praça de Touros de Madrid, Carretera de Aragón. Construída em 1874.Emilio Rodríguez 
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2.1 O neomourisco como imagem de um Portugal Oriental 
 
Vimos anteriormente que o neomourisco foi um gosto que se manifestou na 
Europa sob a forma de uma corrente ecletizante. O mesmo seria de esperar que 
tivesse acontecido na Península Ibérica. Contudo, neste ponto mais ocidental da 
Europa, o neomourisco tomou características próprias, mais particularmente no caso 
espanhol, onde, em resposta à conjuntura romântica, se assumiu como estilo 
nacional.60  
O chamado neomudejarismo espanhol, não consistiu na utilização de temas e 
motivos mouriscos do passado hispano-muçulmano. Fernando Chueca Goitia (1911-
2004), faz uma clara distinção entre o neomudejar madrileno, fortemente inspirado 
no mudéjar toledano dos séculos XIV e XV, e o revival árabe de nota excêntrica, fruto 
do gosto pelo capricho exótico, a que chama “arabismo de salão”, por se ter 
manifestado em gabinetes e salões da realeza e aristocracia (veja-se o gabinete árabe 
do Palácio de Aranjuez, datado de 1848), e mesmo em edifícios públicos (veja-se o 
salão árabe do edifício da Câmara Municipal de Bilbao, datado de 1883). O autor 
considera o neomudejarismo um movimento arquitectónico coerente, fruto de um 
interesse e estudo dedicados ao passado muçulmano e mudéjar em Espanha, levado a 
cabo de forma intensiva, especialmente no século XIX.61 
Em Portugal, o nosso neomourisco do século XIX insere-se talvez na 
categoria que Goitia definiu como revival árabe, apesar de que com características 
próprias, ficando a “(…) meio caminho entre a feição exótica que apresentava na 
Europa e o nacionalismo espanhol”62. Paradoxalmente, os edifícios neomouriscos em 
Portugal foram na sua maioria construídos, ou por arquitectos ou para proprietários 
                                                            
60 ANACLETO, Regina – “Arquitectura Neomedieval Portuguesa 1780-1924”. P.399 
61 CHUECA GOITIA, Fernando – “Ecleticismo” in “Historia de la Arquitectura Occidental”. Madrid: 
Editorial Dossat Bolsillo, 1979. Vol. X. P. 230-232 
62 ANACLETO, Regina – “Arquitectura Neomedieval Portuguesa 1780-1924”. P. 399 
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Figs. 20. e 21. Desenhos de Albrecht Haupt do Paço da Sempre Noiva, em Évora. 
Mudéjar Alentejano. 
Fig. 22. Desenho de Albrecht Haupt do Mirante da Casa Cordovil. Évora. Mudéjar Alentejano.
Fig. 23. Desenho de Albrecht Haupt da Galeria das Damas do Paço Real de Évora.
 Mudéjar Alentejano.
Fig. 24. Pátio do Castelo de Alvito, em 1961. Beja. Mudéjar Alentejano.
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estrangeiros, sendo natural que tenham trazido este estilo de feição europeia para 
terras lusas. No entanto, à semelhança do caso espanhol, o território que é hoje 
Portugal esteve também sobre o domínio árabe (ou do Magreb) e tem na sua 
arquitectura elementos importados da arte muçulmana.  
Não de forma tão vincada como em Espanha, o mudéjar63 encontra-se patente 
em algumas construções da época medieval, especialmente no Alentejo, sendo “(…) 
fruto dos contactos entre cristãos e muçulmanos, da síntese das raças e culturas que 
aqui teve lugar durante mais de 7 séculos”64. Veja-se, em Évora, o Paço da Sempre 
Noiva (século XV/XVI); o Mirante da Casa Cordovil (datado do século XVI); a 
Galeria das Damas do Paço Real; o Castelo de Alvito (presume-se que terminado em 
1502); ou o Paço de Água de Peixe, entre outras.65 
Não obstante, este mudejarismo não se manifestou apenas no Alentejo. 
Podem encontrar-se outras construções que têm estas características, especialmente 
em Sintra, no Paço da Vila, onde D. Manuel (1469-1521) levou a cabo obras de 
remodelação entre 1507 e 150866 tornando este palácio na “mais mudéjar das 
construções portuguesas”67, não apenas pela linguagem decorativa que adopta, mas 
também pela planta labiríntica que apresenta. Várias teorias existem acerca deste 
mudejarismo quinhentista e da sua origem. Alguns autores, como é o caso de Pedro 
Dias, defendem que é inspirado na arquitectura espanhola e que as obras deste 
carácter executadas durante o reinado de D. Manuel I foram directamente 
influenciadas pela sua viagem a Espanha, em 1498, pelos reinos de Castela, Leão e 
                                                            
63 Segundo Pedro Dias in [Dias, Pedro – “Arquitectura Mudéjar Portuguesa: Tentativa de 
Sistematização”. “Mare Liberum”, Nº8 (Dez. 1994), P. 49-89.] O termo mudéjar foi empregue pela 
primeira vez por José Amador de los Rios, em 1859. Sinteticamente, define a arquitectura e decoração 
feita por árabes ou mouros, após a reconquista, sob encomenda de cristãos, em território e edificações 
cristãs. Veja-se: [RIOS, José Amador – “El estilo mudéjar en arquitectura”. Paris: P. Guenou, 1965.] 
64 Dias, Pedro – “Arquitectura Mudéjar Portuguesa: Tentativa de Sistematização”. P. 49 
65 Ibidem, p 49-89 
66 PEREIRA, Paulo – “A Obra Silvestre e a Esfera do Rei”. Coimbra: Instituto de História da Arte da 
Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra, 1990. P. 78  
67 DIAS, Pedro – “A Arquitectura Manuelina”. Porto: Livraria Civilização Editora, 1988. P. 89 
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Fig. 26. Planta do conjunto edificado do Paço da Vila de Sintra.
Fig. 27. e 28. Vista do Paço da Vila de Sintra.
26. 27.
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Aragão68. 
A verdade é que a corte portuguesa quinhentista tinha um gosto particular 
pelo exótico, não se coibindo de o demonstrar: 
 “Era habitual onde os portugueses se apresentavam levarem consigo 
elementos exóticos (pois eram de facto assim vistos pelos estrangeiros!), como o 
«bayle mourisco», que espantava alemães e italianos, na côrte de Frederico III, 
ou os «sarracenos» dos momos da embaixada de Constantinopla em 1524”69.  
Neste breve excerto, Paulo Pereira, deixa clara a forma como Portugal era 
visto pelas cortes europeias de Quinhentos, como um país exótico, mourisco.  
Voltando ao século XIX e agora aos viajantes europeus que por cá passaram, é 
interessante observar sucintamente a imagem que retiveram do país e da sua 
arquitectura. Veja-se o caso de James Murphy (1760-1814), arquitecto irlandês, que 
da sua primeira viagem a Portugal de 1788 a 1790, publicou três obras, entre as quais 
“Travels in Portugal […]” editada em 1795, onde se refere ao estilo do Mosteiro dos 
Jerónimos em Lisboa como “Norman gothic, Arabian styles” e “Arabesque 
ornaments”70. Faz ainda referência ao Mosteiro de Nossa Senhora da Pena em Sintra, 
construído por D. Manuel I em 1503, que visita em 1789, definindo o tipo de 
arquitectura do convento como um misto de normando e árabe71.  
Mais tarde, o alemão Gustavo Adolfo de Heeringen, acompanhando o 
                                                            
68 “Propomos uma reflexão sobre o surto mudéjar na arquitectura portuguesa no início do século XVI, 
afirmando, desde já, que é nossa convicção que ele teve origem no mudejarismo espanhol e na impressão 
que esta forma artística causou em D. Manuel I, quando da sua histórica viagem pelos reinos de Castela, 
Leão e Aragão. Que se registaram fenómenos mudéjares em território português, durante toda a Idade 
Média, é um facto indiscutível, mas pensamos poder provar que as numerosíssimas construções que se 
fizeram nos primeiros tempos do século de Quinhentos têm relação directa com a digressão de D. 
Manuel. “ in Ibidem,  P. 87 
69 PEREIRA, Paulo – “A Obra Silvestre e a Esfera do Rei”. P. 79 
70 Cit. Por. CONGRESSO INTERNACIONAL DE SINTRA SOBRE O ROMANTISMO, II, Sintra, 
1987. – “Romantismo: Imagens de Portugal na Europa Romântica”: Atas. Sintra: Instituto de Sintra, 
1998. P. 47, 48 
71 Ibidem, P. 54, 55 
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Fig. 29. Desenho de Albrecht Haupt de um templo indiano, com o propósito de estabelecer relação 
com a Torre de Belém. 
Fig. 30. Desenho de Albrecht Haupt da entrada e guarita da Torre de Belém.
Fig. 31. Desenho de Albrecht Haupt de um detalhe de um templo indiano, que compara com o 
Mosteiro da Batalha.
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príncipe D. Fernando Saxe-Coburgo-Gotha a Portugal (por ocasião do casamento 
deste último com D. Maria II), dá-nos uma visão interessante de Lisboa em 1836, ao 
desembarcar no Terreiro do Paço, onde as pessoas lhe parecem exóticas, selvagens, 
meio africanas, dizendo que quase se sentiu transferido para outro continente.72  
Por fim, é de salientar a visita de Karl Albrecht Haupt (1852-1932), que vem 
descobrir Portugal em 1886-188873, fazendo uma extraordinária compilação de 
desenhos e documentos dos monumentos portugueses na sua obra “Die Baukunst der 
Renaissance in Portugal”74, em 1890, onde escreve: 
“Cabe aqui reflectir sobre a inevitável repercussão das influências do 
Oriente sobre os portugueses e a sua arte. Os navegadores portugueses 
empreenderam as primeiras descobertas com as ideias mais deslumbrantes de 
magnificência e luxo daquelas terras longínquas; é evidente que o esplendor 
extasiante das construções da Índia causou uma profunda impressão de 
verdadeiro deslumbramento no espírito dos colonizadores, homens das 
melhores classes sociais, pelo que é apenas natural que mais tarde se 
empenhassem vivamente em imitar nas construções portuguesas o aspecto 
esplendoroso desses edifícios do Oriente.”75  
Faz ainda várias aproximações através dos seus desenhos entre elementos 
arquitectónicos manuelinos e templos indianos76, ou edifícios espanhóis.  
 Estes viajantes, que entre o final do século XVIII e o fim do século XIX, 
empreenderam viagens por Portugal permitem-nos compreender que, por toda a 
Europa se pensasse a Península Ibérica com uma conotação exótica e, 
                                                            
72 Ibidem, P. 181-184 
73 Ibidem, P. 308 
74 De tradução “A Arquitectura do Renascimento em Portugal”. Trad. Margarida Morgado. Lisboa: 
Editorial Presença, 1986.  
75 HAUPT, Albrech – “A Arquitectura do Renascimento em Portugal”. Trad. Margarida Morgado. 
Lisboa: Editorial Presença, 1986. P. 16 
76 Ibidem, P. 16 e 17. Compara detalhes de templos indianos com elementos da Torre de Belém ou do 
Mosteiro da Batalha. 
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particularmente em Portugal, pelas suas relações com as colónias do Oriente77. Num 
contexto europeu em que o Oriente era representado segundo modelos conceptuais 
imagéticos e fantasiosos, e tendo Portugal na sua história relações com países 
efectivamente orientais, compreende-se a transposição dessas imagens ocidentais do 
Oriente para o País que se encontra numa situação periférica e isolada (e por isso, de 
alguma forma, enigmático), e que tantas vezes se apresentou reproduzindo costumes 
e elementos que encontrou em outros países enquanto colonizador. 
 Não é possível afirmar convictamente que as obras de cariz neomourisco 
oitocentistas se tenham inspirado no mudéjar de Quinhentos. Todavia, dado que na 
época se valorizavam as arquitecturas medievais, é possível que tenha tido o seu papel 
interventivo através do ecletismo. Escreveu Manuel Rio-Carvalho que “a falta de 
rigor crítico na capacidade de caracterizar os estilos do passado e o desacerto entre a 
informação estrangeira e os exemplos nacionais originaram uma tendência para a 
valorização do ecletismo.”78 Conclui-se então, a possibilidade que este novo mourisco 
seja fruto de uma imprecisa interpretação do mudejarismo português bem como do 
mourisco eclético europeu. 
 Em suma, apesar do neomourisco ter sido um estilo importado, teve também 
a sua nota nacional. Afinal, em Portugal (que como se viu, era tantas vezes 
interpretado como um país exótico) fazia todo o sentido o neomourisco que não só 
se coadunava com os espaços envolventes, como também permitia imaginar um país 






77 VARELA GOMES, Paulo. – “14,5 Ensaios de História e Arquitectura”. Coimbra: Edições Almedina, 
2007. P.300 
78 RIO-CARVALHO, Manuel. – “Do Romantismo ao Fim do Século” in “História da Arte em 
Portugal”. Lisboa: Publicações Alfa, 1986. Volume XI.  P. 11  
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Fig. 33. D. Fernando Saxe-Coburgo Gotha. Óleo de 1836. Colecção do Palácio Nacional da Ajuda.
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2.2 O neomourisco de Sintra 
 
 Sintra, “onde o Inverno vem passar Verão”79, “(…) espécie de «locus 
romanticus» por excelência”80 em Portugal , foi também onde o neomourisco fez a sua 
aparição em Portugal, pela mão do rei que havia de eternizar o Romantismo entre 
nós, D. Fernando Saxe-Coburgo Gotha81 (1816-1885)82.  
 D. Fernando, proveniente de uma ilustre família da Turíngia83, veio para 
Portugal em 1836 a fim de casar com D. Maria II, então rainha viúva.84 Foi uma das 
figuras mais marcantes do Portugal oitocentista. Homem cosmopolita, de cultura e 
sensibilidade europeias, ao trocar a Alemanha por Portugal apercebeu-se das 
enormes diferenças culturais e políticas, revelando numa das suas cartas ao seu irmão 
Augusto, a 29 de Outubro de 1847, que Portugal era “(…) um país curioso em que na 
realidade nada é bom a não ser o solo e o clima.(…)”.85 Porém, a sua dedicação às 
artes e o seu espírito romântico fizeram com que se apaixonasse por Portugal. 
Desempenhou um papel de extrema importância nos campos literário, científico e 
artístico, tendo-se revelado um mecenas, especialmente no seu apoio às artes.86 Ao 
rei-artista devem-se vários restauros que foram levados a cabo pelo País, e que 
                                                            
79 STOOP, Anne de – “Quintas e Palácios nos Arredores de Lisboa”. Barcelos: Livraria Civilização 
Editores, 1986. P. 15 
80 VARELA GOMES, Paulo. – “Expressões do Neoclássico”. P. 59 
81 Apesar de existir um considerável número de obras relativas a D. Fernando II e ao seu Palácio da 
Pena, tendo em conta a importância que este e a sua obra tiveram ao nível da introdução do 
neomourisco em Portugal, não poderia deixar de ser feita uma pequena abordagem neste trabalho a 
esta ilustre figura, contudo, é necessário realçar que dadas as limitações, a informação será condensada 
e resumida. 
82 NETO, Maria João Baptista  - “Wilhelm Ludwig von Eschwege (1777-1855), um percurso cultural e 
artístico entre a Alemanha, o Brasil e Portugal” in “Actas do VII Colóquio Luso-Brasileiro de História 
da Arte”. Porto: Faculdade de Letras, 2007. P. 387 
83RIO-CARVALHO, Manuel – “Castelo da Pena” in LINO, Raul, dir. – “Palácios Portugueses”. 4ª ed. 
Lisboa: União de Bancos Portugueses, 1982. [s/p] 
84 ANACLETO, Regina – “Arquitectura Neomedieval Portuguesa 1780-1924”. P.49, 50 
85 CONGRESSO INTERNACIONAL DE SINTRA SOBRE O ROMANTISMO, II, Sintra, 1987. – 
“Romantismo: Imagens de Portugal na Europa Romântica”. P. 189, 190 
86 ANACLETO, Regina – “Arquitectura Neomedieval Portuguesa 1780-1924”. P.54 
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Fig. 34. Desenho da Serra de Sintra com o Convento de Nossa Senhora da Pena no topo. 
Da autoria de D. Fernando II em 1839. 
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permitiram compreender o passado arquitectónico português.87 
 Como homem dedicado ao Romantismo, não poderia haver outro local mais 
idílico, para construir a sua residência de Verão, do que Sintra. Interessando-se 
primeiramente pela Quinta de Monserrate e pelas suas ruínas bem românticas, que 
não conseguiu adquirir. Aqui revelava-se a paixão romântica pela ruína, já que ao 
descobrir as de um conventinho jerónimo no cimo da Serra de Sintra se voltou a 
deixar encantar.88 
 O mencionado conventinho, havia sido construído por D. Manuel I, 
originalmente em 1503, em madeira. Mais tarde, D. Manuel, que, diz a lenda, 
perseguindo um veado do cimo da serra avistou a embarcação de Vasco da Gama 
regressando da Índia, ordenou que “(…) em comemoração de tão feliz acontecimento, 
se erigisse novo mosteiro com todas as condições e garantias de resistência e duração 
para substituir o existente(…) “89. 
O convento manuelino foi em 1743 afectado por um raio que caiu na torre 
provocando um incêndio, e mais tarde em 1755, em consequência do terramoto, 
sofreu alguns danos;90 em 1834 deu-se a extinção das ordens religiosas provocando o 
abandono do convento e o consequente agravamento do seu estado de manutenção.91 
A D. Fernando não escaparam as potencialidades daquelas ruínas, que 
“satisfaziam as exigências do gosto vigente(…)”92, e dos terrenos da serra que 
permitiam a criação de um parque maravilhoso. Assim, em 1838, procedeu à 
aquisição do convento arruinado.93 Chegou a ponderar reconstruir o arruinado, o 
que, no domínio da arquitectura era um campo inexplorado. Todavia, mesmo para 
esse efeito seria necessário construir uma estrada que permitisse comunicação com o 
                                                            
87RIO-CARVALHO, Manuel – “Castelo da Pena”. [s/p] 
88 ANACLETO, Regina – “Arquitectura Neomedieval Portuguesa 1780-1924”. P.64 
89 SOUSA, Tude – “Mosteiro, Palácio e Parque da Pena na Serra de Sintra”. Sintra: António Medina 
Júnior 1951, P. 15 e 16 
90 Ibidem, P. 31-45 
91 RIO-CARVALHO, Manuel – “Castelo da Pena”. [s/p] 
92 ANACLETO, Regina – “Arquitectura Neomedieval Portuguesa 1780-1924”. P.68 
93 Ibidem, P. 64 
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Fig. 35. Pátio das hospedarias e entrada para a Capela do Convento antes da intervenção de 
D. Fernando. Aguarela de G. Vivian, 1839. 
Fig. 36. Planta do Convento da Pena antes da intervenção de D. Fernando II. Desenho a 
lápis de Nicolau Pires. Colecção do Palácio Nacional da Pena. 
35.
36.
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alto da serra, e em 1840 já se encontrava em funcionamento a nova via de acesso.94   
Não tendo enveredado pela reconstrução total do convento, seria necessário o 
apoio de um arquitecto para as obras que D. Fernando idealizava. Uma vez que havia 
contactado com arquitectos de grande notoriedade (como é o caso de Schinkel) não 
descobriu na panóplia de arquitectos portugueses nenhum que fizesse jus ao projecto 
que tinha em mente. 
Assim, D. Fernando tomou contacto com o barão von Eschwege (1767 – 
1851)95, que conhecia Portugal, assim como o Brasil96, mas mais importante, era de 
proveniência germânica, e melhor do que ninguém compreendia o que D. Fernando 
pretendia para o seu Palácio. 97 
Eschwege era um engenheiro de minas, com vastos conhecimentos nos 
campos das ciências naturais, de minas, túneis e estabilidade de solos98.  
“Diz-se que todo o estrangeiro poderá encontrar em Sintra um pedaço da sua 
pátria”99. D. Fernando e Eschwege encontraram aqui a paisagem do vale do Reno e os 
Palácios que Frederico-Guilherme III mandou construir para os seus três filhos na 
paisagem de Potsdam100, sendo que, provavelmente o que teve mais impacto no 
projecto da Pena tenha sido o de Babelsberg101, riscado por Schinkel em 1833, e que o 
barão de Eschwege deverá ter seguido de perto, pois a sua construção termina em 
1835, ano em que o engenheiro retorna a Portugal102, pouco antes de ser procurado 
                                                            
94 Ibidem, P. 69 
95 NETO, Maria João Baptista - “Wilhelm Ludwig von Eschwege (1777-1855), um percurso cultural e 
artístico entre a Alemanha, o Brasil e Portugal”. P. 385 
96 Veio para Portugal em 1803 para dirigir as minas de ferro e as ferrarias da Foz do Alge, tendo de 
1809 a 1823 trabalhado nas minas do Brasil [CARNEIRO, José – “O Imaginário Romântico da Pena”. 
Lisboa: Chaves Ferreira Publicações, 2009. P. 63] 
97 BARREIROS, Maria Helena – “Da Expressão Romântica À Estética Naturalista”. P. 121 
98 Ibidem. 
99 ANDERSEN, Hans Christian – “Uma Visita a Portugal em 1866”. Trad. Margarida Gil Moreira. 
Lisboa: Instituto de Cultura e Língua Portuguesa, 1984. P.78 
100 CARNEIRO, José – “O Imaginário Romântico da Pena”. P. 71 
101 Vários Palácios alemães foram comparados com a Pena, contudo, pensamos que o que mais revela a 
sua influência é o de Babelsberg. 
102 ANACLETO, Regina – “Arquitectura Neomedieval Portuguesa 1780-1924”. P.91 
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Fig. 37. Palácio da Pena. Vista geral.
Fig. 38. Planta do 3º Piso do Palácio da Pena.
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por D. Fernando para o seu projecto da Pena.103 A influência de Babelsberg no 
Palácio da Pena encontra-se em alguns elementos, como a assimetria da planta, a 
irregularidade dos corpos, o próprio desenho cilíndrico de alguns volumes e a sua 
adaptação ao terreno e envolvente.104  
As posições de autores de referência, quanto a este tema dividem-se na 
discussão acerca da existência de um ou mais projectos para o Palácio. José-Augusto 
França e Manuel Rio-Carvalho defendem que Eschwege começou por traçar um 
plano neogótico, tão em voga na Europa da época, tendo este sido recusado por D. 
Fernando que pretendia algo mais nacional.105 Por outro lado, autores como Regina 
Anacleto e José Martins Carneiro defendem que apenas se fez um único projecto106  
(provavelmente inspirado em Babelsberg), e com o progredir das obras foram feitas 
várias alterações e inseridos elementos, que afastaram o Palácio do revivalismo 
gótico.  
                                                            
103 Alguns autores, como José Manuel Martins Carneiro ou José Augusto França, defendem que o 
barão Eschwege tomou contacto com estas obras do vale do Reno, aquando da sua viagem promovida 
por D. Fernando em busca de inspiração. Todavia, dado que não existe precisão relativamente a essas 
datas, e alguns autores argumentam contra essa ideia, tomamos como referência que Eschwege tomou 
contacto com Babelsberg antes do seu regresso a Portugal e antes do seu primeiro contacto com a 
Pena. 
104 NETO, Maria João Baptista  - “Wilhelm Ludwig von Eschwege (1777-1855), um percurso cultural e 
artístico entre a Alemanha, o Brasil e Portugal”. P.389 
105 “A profunda sensibilidade de D. Fernando reprovou este projecto, e foi neste ponto que ele se revelou 
um artista com uma intuição extraordinária, que compreendeu Sintra, a magia da serra e todo um 
passado artístico português. Não era um castelo das regiões dos Lagos ou da Escócia que poderia coroar a 
serra de Sintra, teria de ser um castelo-palácio que se integrasse no ambiente, que se conjugasse com as 
ruínas quinhentistas e que fosse profundamente português.” – [RIO-CARVALHO, Manuel – “Castelo 
da Pena”. [s/p]] “Eschwege começou por traçar um plano coerente dentro de um estilo neogótico (…) 
mas D. Fernando queria ‘outra coisa’, menos programática, mais aberta à fantasia, capaz de assimilar 
os restos renascentistas do velho mosteiro e de se inspirar em mais variadas fontes” – [FRANÇA, José-
Augusto – “A Arte em Portugal no século XIX”. Lisboa: Livraria Bertrand, 1966. Volume I. P. 299] 
106 “ (…) É bem provável que esta posição não seja consentânea com a realidade e o que aconteceu, na 
verdade, resume-se, apenas e só, à existência de modificações pontuais e de carácter decorativo, 
executadas sobre esses mesmos planos, porque, formalmente, a sua estrutura permanece.” In 
[ANACLETO, Regina – “Arquitectura Neomedieval Portuguesa 1780-1924”. P.78]  
“(…) não me parece correcto que se fale em dois ou mais projectos. O projecto inicial, a meu ver, o único, 
foi sofrendo inúmeras alterações à medida que se ia erguendo no topo da Serra de Sintra” [CARNEIRO, 
José – “O Imaginário Romântico da Pena”. P. 78] 
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Fig. 40. Palácio da Pena, vista para o túnel de acesso.
Fig. 41. Vista do pátio das hospedeiras.
Fig. 42. Pórtico do Tritão.
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A existência de um único projecto parece-nos de maior plausibilidade, 
especialmente porque os dois primeiros autores citados defendem que, na sequência 
da recusa do projecto neogótico, D. Fernando enviou o barão Eschwege numa 
viagem pela Europa, passando pela Andaluzia e pela Argélia, sendo daí provenientes 
os elementos orientais do Palácio.107 Tendo em conta que a dita viagem teve lugar 
entre 1847 e 1851, o projecto já deveria estar de alguma forma estabilizado, podendo 
ter tido influência em alguns elementos decorativos, mas não alterando a estrutura 
compositiva.108 
A chamada amálgama de estilos, que levou Raczynski a dizer que “em 2245 os 
arqueólogos se moeriam o juízo quando quisessem fixar a época de diferentes 
construções da Pena”109, não é mais do que uma organização entre o neogótico 
germânico, a reinterpretação e inclusão do manuelino, e a introdução de elementos 
orientalizantes110, sendo estes últimos alusivos à época dos Descobrimentos, que 
tanto interesse tinha no panorama romântico oitocentista. 
É também possível reconhecer no Palácio da Pena alguns elementos, fruto de 
uma inspiração na arquitectura lisboeta quinhentista: é o caso da Torre do Relógio, 
na qual se encontra um certo decalque da Torre de Belém, não só na sua forma 
quadrangular, como também nas guaritas, varandas, e nas ameias decoradas com 
motivos da Cruz de Cristo.111 É ainda possível entrever esta inspiração lisboeta no 
Portal Monumental que antecede a ponte levadiça, e cujo desenho se atribui à mão de 
D. Fernando. Nos seus extremos encontram-se guaritas, mais uma vez evocando as 
da Torre de Belém. A moldura da porta é decorada com bolas que recordam o 
Cunhal das Bolas no Bairro Alto, e o restante portal é coberto por uma decoração 
                                                            
107“(…) Antes de terminar as obras, que foram longas, de 1839 a 1885, Eschwege fez uma grande viagem 
pela Europa, vindo pela Argélia e pela Andaluzia, o que mostra as necessidades de informação para a 
nova incidência «mourisca» na sua obra.” [RIO-CARVALHO, Manuel – “Castelo da Pena”. [s/p]] 
108 NETO, Maria João Baptista  - “Wilhelm Ludwig von Eschwege (1777-1855), um percurso cultural e 
artístico entre a Alemanha, o Brasil e Portugal”. P. 389 
109 Cit. Por. RIO-CARVALHO, Manuel – “Castelo da Pena”. [s/p] 
110 CARNEIRO, José – “O Imaginário Romântico da Pena”. P. 78 
111 ANACLETO, Regina – “Arquitectura Neomedieval Portuguesa 1780-1924”. P.73 
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Fig. 44. A Pena vista de Seteais.
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evocativa da Casa dos Bicos112.  
Português, assente em base (ou em planta) germânica, a verdade é que o 
Palácio da Pena reflecte elementos da arquitectura nacional e deu o tom para várias 
construções que enveredaram por este estilo. D. Fernando foi, sem dúvida, um 
apreciador da nossa arquitectura e demonstrou sempre um grande respeito pela 
nossa herança arquitectónica. É ainda de salientar que restaurou o Castelo de Mouros 
e incluiu-o no seu magnífico parque da Pena.  
Sintra não foi local de veraneio de eleição apenas para a aristocracia. Com o 
início do século XIX, a perda de poder económico desta classe social reuniu as 
condições necessárias, para que algumas das mais paradigmáticas quintas sintrenses 
passassem para as mãos de pessoas endinheiradas, nomeadamente da nova burguesia 
que pretendia tão desesperadamente mimetizar os hábitos e costumes aristocratas. 
Assim, Sintra permitia a estas famílias burguesas o repouso longe dos seus 
muitos afazeres e do bulício de Lisboa, era propícia a atitudes ociosas, e se em tempos 
fora lugar de caça, passou a relacionar-se com “jogos e frivolidades”.113 
Com a instalação da burguesia em Sintra era apenas necessário seguir os 
rastos da nobreza. Assim, depois de D. Fernando ter anunciado o neomourisco na 
Pena, Manuel Pinto da Fonseca ou Conde de Monte Cristo, como era chamado, faz 
edificar em 1860, na sua propriedade, a Quinta do Relógio, um pavilhão no mesmo 
estilo.114 
 Manuel Pinto da Fonseca havia feito fortuna através do tráfico de escravos, o 
que certamente não era de fácil aceitação para os restantes membros da sociedade à 
qual aspirava pertencer. A Quinta que adquirira em Sintra era já uma garantia de 
respeitabilidade. Contudo, era necessário erigir ali uma casa de campo que não 
passasse despercebida. Para isso chamou o arquitecto António Tomás da Fonseca 
                                                            
112 CARNEIRO, José – “O Imaginário Romântico da Pena”. P. 81 
113 ANACLETO, Regina – “Arquitectura Neomedieval Portuguesa 1780-1924”. P.404 
114 Ibidem, P. 407 
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Fig. 46. Quinta do Relógio, vista da fachada traseira.
Fig. 47. Vestíbulo de entrada da fachada principal, onde são visíveis as 
inscrições árabes. Quinta do Relógio.
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Júnior, recém chegado do estrangeiro115. 
A escolha do neomourisco poderá dever-se às recordações das viagens do 
proprietário116 ou da sugestão do arquitecto, que tendo estudado no estrangeiro 
deverá ter contactado com o que pela Europa se ia fazendo neste estilo. 
Trata-se de um pavilhão de um só piso, com planta longitudinal, sendo que o 
corpo central se eleva em volumetria e imponência, marcando a simetria entre os 
dois corpos laterais. Este volume central, ameado no topo, marca o alçado principal 
com um pequeno vestíbulo, antecedido por três arcos em ferradura e onde se 
encontram em inscrições árabes a divisa dos Reis de Granada: «Deus é o único 
vencedor».117 O que caracteriza de forma mais vincada este imóvel é, sem dúvida, a 
decoração policromática e exuberante da fachada em bandas horizontais de duas 
cores intercaladas, que pretendem imitar o uso do tijolo de duas cores diferentes, 
característico das construções islâmicas118. Este tipo de decoração foi muito utilizado 
em construções de outros tipos, especialmente nos “chalés suíços” de Sintra e 
Cascais119. No entanto, na vertente europeia do neomourisco, havia-se manifestado já 
em algumas construções, como é o caso da alemã Villa Wilhelma riscada por Ludwig 
Von Zanth em 1846, edifício com o qual António Tomás da Fonseca deverá ter tido 
contacto, aquando da sua passagem pela Alemanha e de onde, talvez, o português 
tenha tomado a ideia.120 
Esta exótica casa de campo está envolta em “(…) belos arvoredos, jardins 
cheios de fragrantes e variadas flores, soberbos lagos, repuxos em profusão, 
caramanchões deliciosos e as ruas sombrias, umas em zig-zags, outras alinhadas e 
guarnecidas de buxo e musgo. O lago principal, de primorosa execução, é de jaspe e 
                                                            
115 ANACLETO, Regina – “Neoclassicismo e Romantismo”. P. 106 
116 STOOP, Anne de – “Quintas e Palácios nos Arredores de Lisboa”. P. 306 
117Também no Palácio da Pena podem ser encontradas inscrições árabes. [STOOP, Anne de – 
“Quintas e Palácios nos Arredores de Lisboa”. P. 308] 
118 RIO-CARVALHO, Manuel – “Do Romantismo ao Fim de Século”. P.12 
119 Ibidem. 
120 ANACLETO, Regina – “Arquitectura Neomedieval Portuguesa 1780-1924”. P.408 
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finissimo marmore.”121 
A construção não foi do agrado geral. Não obstante, em 1864, Vilhena 
Barbosa tece considerações acerca do imóvel e da forma como rompeu com os 
cânones típicos das casas de campo, considerando que o arquitecto havia feito um 
“bom serviço público”122. A Quinta ficou ainda celebrizada, quando D. Carlos de 
Bragança e D. Maria Amélia de Orléans aqui passaram a sua lua de mel em 1886.123 
  Outro pavilhão sintrense que, apesar de se distanciar do traço 
inteligentemente simples de António Tomás da Fonseca Júnior no pavilhão da 
Quinta do Relógio, voltou a eleger o neomourisco como estilo de construção, foi o 
actual pavilhão da Quinta de Monserrate. Na Quinta do Relógio encontramos uma 
composição bastante mais purista, apesar das janelas em arco de ferradura e das 
faixas policromáticas, enquanto que em Monserrate, a decoração é levada a um nível 
mais aprimorado e extremo.   
A Quinta de Monserrate foi fundada perto de uma ermida, que evocava a 
Nossa Senhora de Monserrate e que remonta ao século XII;124 vários séculos 
passados, a história de Monserrate que levou à construção do actual pavilhão, 
iniciou-se em 1790 quando Dona Francisca Almeida Pimentel, neta de Caetano Melo 
e Castro, trigésimo sexto vice-rei das Índias, então proprietária, arrendou a 
propriedade a Gerard Devisme (1726-1797), um importante membro da colónia 
inglesa e abastado importador de madeira do Brasil,125 que se dedicou “(…) desde logo 
[a] restaurar a propriedade que estava bastante descurada (…)”.126  
                                                            
121 “Cintra, Collares e seus arredores”. Lisboa: J. A. Rodrigues Fernandes, 1888. P. 48 
122 STOOP, Anne de – “Quintas e Palácios nos Arredores de Lisboa”. P. 308 
123 AZEVEDO, José – “Velharias de Sintra”. Sintra: Publicações da Câmara Municipal de Sintra, 1980. 
Vol. I. P. 84 
124 Acerca desta ermida e da sua história muito poderia ser dito, porém, não poderemos alargar-nos 
sobre o assunto, e por isso sugere-se a leitura de: [“Cintra, Collares e seus arredores”. Lisboa: J. A. 
Rodrigues Fernandes, 1888. P. 68-72]; [COSTA, Francisco – “História da Quinta e Palácio de 
Monserrate”. Sintra: Publicações da Câmara Municipal de Sintra, 1985]; [AZEVEDO, José – 
“Velharias de Sintra”. Sintra: Publicações da Câmara Municipal de Sintra, 1980. Volume IV. P. 73-74] 
125 STOOP, Anne de – “Quintas e Palácios nos Arredores de Lisboa”. P. 283 
126 “Cintra, Collares e seus arredores”. P. 72 
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Fig. 49. Monserrate em 1852. Antes da intervenção de James T. Knowles Sénior.
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A construção deste Palácio em estilo neogótico127 ficou concluída em 1793.128 
Tratava-se de uma grande construção, com duas torres cilíndricas nos extremos, 
coroadas por coberturas pontiagudas, ao centro, um corpo similar aos das 
extremidades, elevava-se em altura, e dava entrada para um vestíbulo octogonal de 
distribuição.129  
Porém, Devisme apenas usufruiu de Monserrate por pouco tempo, tendo 
abandonado Sintra para regressar a Inglaterra em 1794130, onde viria a falecer cerca 
de três anos depois. O abandono de Devisme dá lugar a outro inglês, o 
subarrendatário William Beckford (1760-1844), que decerto terá feito algumas 
alterações ao imóvel, que classificou como “gótico bárbaro”131, bem como aos jardins 
envolventes. Ainda assim, também a estadia de Beckford em Monserrate havia de ser 
curta, e passado cerca de um ano abandonou a propriedade.132 
Após a retirada de Beckford, toda a propriedade caiu num processo de 
decadência, que culminou no estado de ruína que D. Fernando II tanto lamentou133, e 
que em 1846, Francis Cook (1817-1901) havia de reparar.134 
Francis Cook, tal como os anteriores arrendatários, um abastado comerciante 
inglês, vira em Sintra e em Monserrate o local ideal para se refugiar do bulício 
citadino. Deparando-se com o estado ruinoso do Palácio, chamou a Sintra o 
                                                            
127 Quanto à genuinidade deste gótico deixamos algumas reticências. Pela observação da planta em 
contraponto com os alçados, levanta-se a contradição no respeitante à simetria da planta, clássica, e 
aos elementos medievais em alçado, góticos. Relativamente a este assunto, escreveu Paulo Varela 
Gomes que: “A contradição entre planta (clássica) e alçados (com elementos medievais) era comum na 
época: durante muito tempo, todo o gótico novo não era senão a roupa ogival de edifícios simétricos. 
(…)” Ver -  [VARELA GOMES, Paulo. – “Expressões do Neoclássico”. P. 60-61] 
128 O projecto desta obra é de autor desconhecido, contudo, presume-se que tenha sido feito por um 
inglês, afasta-se também a hipótese de ter sido planeado pelo arquitecto do palacete de Devisme em 
Benfica, Inácio de Oliveira Bernardes, uma vez que este faleceu antes de Devisme ter arrendado 
Monserrate. [ANACLETO, Regina – “Neoclassicismo e Romantismo”. P. 99] 
129 Ibidem, P. 98 
130 Ibidem, P. 99 
131 AZEVEDO, José – “Velharias de Sintra” Volume IV. P. 86 
132 STOOP, Anne de – “Quintas e Palácios nos Arredores de Lisboa”. P. 284 
133 ANACLETO, Regina – “Arquitectura Neomedieval Portuguesa 1780-1924”. P. 64 
134 STOOP, Anne de – “Quintas e Palácios nos Arredores de Lisboa”. P. 284 
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Fig. 51. Alçado Sul do Palácio de Monserrate, projecto de 1858. James T. Knowles Sénior.
Fig. 52. Reprodução da planta do Palácio.
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arquitecto londrino James T. Knowles Sénior (1806-1884), para a elaboração de novo 
projecto para o Palácio.135 
Knowles deslocou-se a Monserrate, regressando a Londres em 1858 onde 
desenhou o projecto. Talvez por imposição de Cook, o plano para o novo Palácio 
deveria aproveitar o remanescente do anterior imóvel, que apesar da degradação em 
que se encontrava, mantinha as paredes exteriores.136 Provavelmente por necessidade 
de se afastar das formas do anterior edifício, o projecto recai sobre um neomourisco 
de características próprias, que tem algumas semelhanças com o pavilhão de 
Brighton de John Nash, edificado em 1817 em Inglaterra, e que certamente Knowles 
não desconhecia. Porém, ao passo que alguns autores137 são da opinião que “(…) o 
orientalismo de Monserrate era de via inglesa, passando precisamente por 
Brighton.”138, Regina Anacleto defende que afirmar que Monserrate se tratou de uma 
réplica é abusivo, uma vez que “(…) um arquitecto de gabarito, como era Knowles, 
tinha engenho suficiente para buscar os seus próprios caminhos.” 139 
De facto, em Brighton as cúpulas bulbosas são de uma volumetria dominante, 
ao passo que em Monserrate assumem um papel menos preponderante. Na verdade, 
apenas se encontram algumas semelhanças entre o torreão central de Monserrate e os 
corpos que rematam os extremos do pavilhão de Brighton, mas é necessário ter em 
conta, que as paredes exteriores de antigo Palácio haviam sido aproveitadas, podendo 
advir daí o surgimento do desenho mais ou menos semelhante. Claro que Knowles 
havia contactado com Brighton, e provavelmente teria advindo daí a inspiração da 
decoração ou a galeria que antecede o vestíbulo de entrada. 
 Iniciadas as obras em 1863140, o pavilhão manteve até aos dias de hoje a 
                                                            
135 ANACLETO, Regina – “Arquitectura Neomedieval Portuguesa 1780-1924”. P. 412 
136 Ibidem 
137 FRANÇA, José-Augusto – “A Arte em Portugal no século XIX”. P.376 
138 In CENTRO DE ESTUDOS DO SÉCULO XIX DO GRÉMIO LITERÁRIO, I, Lisboa, 1970. – 
“Estética do Romantismo em Portugal”. P. 212;  
139 ANACLETO, Regina – “Arquitectura Neomedieval Portuguesa 1780-1924”. P. 413 
140 Ibidem, P. 414 
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Fig. 54. Vista do pavilhão Este do Palácio.
Fig. 55. Galeria central do Palácio de Monserrate, com os seus trabalhos em estuque.
Fig. 56. Cúpula da sala da música. Palácio de Monserrate.
54. 55.
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imponência e a decoração rica de estuques rendilhados. A planta do edifício é de 
clara simetria e marcada pelo corpo central, onde se encontra o vestíbulo octogonal 
com uma fonte no centro e coroado por uma opulenta cúpula com tecto falso que 
permitia a entrada de luz; deste ponto central partem duas galerias de distribuição 
delicadamente ornamentadas, que culminam, em cada extremo, em duas salas 
circulares141. Comparando a planta do actual Palácio e do que o antecedeu, do tempo 
de Devisme, é possível concluir que muita da estrutura foi aproveitada, mantendo-se 
a disposição interna.142 É ainda de salientar a importância que a iluminação natural 
tem em Monserrate, criando momentos estudados de sombra e luz que traduzem 
uma preocupação com o conceito cénico e de espaço-transição.  
 O jardim de Monserrate foi também extremamente cuidado e ainda preserva 
actualmente muitas das espécies raras que nessa época para lá foram levadas.  
 
2.3 Lisboa, A Avenida, os Palacetes e o Campo Pequeno 
 
  A Praça do Príncipe Real, assim designada em 1859, foi desde o século XVII 
(quando ainda era conhecida como Alto da Cotovia) local de eleição para a 
construção de inúmeras obras, que, de todas as tentativas tiveram um fim trágico143, 
                                                            
141Acerca da sua composição, escreveu Paulo Varela Gomes que: “Há em planta uma simetria bipolar 
que é palladiana, com o corpo central dotado de um espaço poligonal a toda a altura, pavilhões nos 
extremos, correntezas alongadas para os lados. Mas o tipo é também característico do academismo 
setecentista francês ou austríaco na sua tendência para compor frentes estiradas de corpos de diferentes 
formas: ao centro, um corpo quadrado de dois pisos, com a tal sala central poligonal, nos extremos dois 
pavilhões circulares, também de dois pisos, e nos dois sectores intermédios, com um piso de altura, um 
corredor central distribuindo para quartos e uma suíte.” In [VARELA GOMES, Paulo. – “Expressões 
do Neoclássico”. P. 60-61] 
142 ANACLETO, Regina – “Arquitectura Neomedieval Portuguesa 1780-1924”. P. 414 
143 Em 1771 deu-se um incêndio criminoso que destruiu a Basílica Patriarcal aqui edificada em 1757 - [ 
FRANÇA, José-Augusto, ed - “A Sétima Colina: Roteiro Histórico-Artístico”. Lisboa: Livros 
Horizonte, 1994. P. 94] 
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Fig. 57. Vista geral da Praça do Principe Real.
Fig. 58. Fotografia de 1877, durante a construção do palacete Ribeiro 
da Cunha.
Fig. 59. O palacete Ribeiro da Cunha visto do Jardim do Príncipe 
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ou não chegaram a ter lugar,144 levando a que por fim, nascesse a Praça (em 1853) e o 
Jardim (em 1869), que hoje encontramos145. A sucessão de projectos e planos para 
este local deixam bem claro que se tratava de um ponto com potencialidades, o que, 
certamente, não passou despercebido à classe burguesa emergente que, antes de se ter 
iniciado a Avenida da Liberdade, viu neste local reunidas as condições ideais para 
edificar os seus elegantes palacetes, já que, como disse Lady Catherine Jackson 
quando por aqui passou em 1873, “(…) É um lindíssimo local para residir e talvez o 
mais sadio de Lisboa. (…)este bairro da cidade, com o seu novo e florescente jardim da 
Patriarcal, se tornou o mais elegante e distingué.”146 
Compreende-se então os motivos que levaram o negociante de tabaco147 José 
Ribeiro da Cunha a edificar no seu terreno (que ocupa a esquina composta pela Praça 
e pela Calçada da Patriarcal Queimada, beneficiando assim de três frentes livres) um 
grande palacete em 1877. Para isso chamou o pouco conhecido arquitecto Henrique 
Carlos Afonso,148 que elaborou o projecto, segundo o gosto eclético vigente, elegendo 
o neomourisco. 
Sem dúvida chamativo e aparatoso, este palacete destaca-se no edificado 
envolvente, especialmente pelas suas cúpulas, uma em cada canto, às quais Fialho de 
                                                            
144 Em finais de Seiscentos, João Gomes da Silva Teles inicia aqui a construção do seu luxuoso Palácio 
que nunca chega a ter conclusão; em meados de Setecentos os padres da Companhia de Jesus planeiam 
para este local um novo Colégio das Missões que não se vê concluído devido ao terramoto de 1755; em 
1789 foi projectado para este local o Real Erário, obra que se abandonou dois anos depois pelos 
elevados custos; em 1853 elabora-se um último projecto, pela mão de Pezerat que consistiria em dois 
volumes edificados que delimitariam a praça e que incluiriam um observatório astronómico. - Ibidem, 
P. 94-95 
145 Ibidem, P. 90 
146 JACKSON, Lady Catherine - “A Formosa Lusitânia: Portugal em 1873”. Trad. Camilo Castelo 
Branco. Casal de Cambra: Caleidoscópio, 2007. P. 22 
147 ANACLETO, Regina – “Arquitectura Neomedieval Portuguesa 1780-1924”. P. 436 
148 Apesar de em nenhuma das pesquisas relativas ao palacete Ribeiro da Cunha (1877) se ter 
encontrado informação respeitante a Henrique Carlos Afonso, em pesquisas relacionadas com 
arquitectura revivalista, encontra-se como autor da Casa Estúdio de Carlos Relvas, em Santarém 
(1871-75). Como afirma Paulo Oliveira: “(…) Apesar das evidentes diferenças entre os dois edifícios, 
notam-se algumas similitudes, nomeadamente nas molduras decorativas(…).Relativamente ao estúdio 
de Relvas, e apesar de precedente, será de estudar a eventual existência de elementos de inspiração 
islamizante, nomeadamente em certos pormenores decorativos.” – [OLIVEIRA, Paulo – “Carlos Relvas 
e a sua Casa-Estúdio”. Golegã: Câmara Municipal, 2006. P. 75-76, 172] 
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Fig. 60. Palacete Ribeiro da Cunha. Henrique Carlos Afonso, 1877.
Fig. 61. Vestíbulo de entrada e escadaria nobre do palacete Ribeiro da Cunha.
Fig. 62. Vista do pátio interior do palacete.
Fig. 63. Reprodução da planta do rés-do-chão do palacete.
Almeida em 1890 chama de “melancias” na sua obra “Pasquinadas”, onde tece 
severas críticas a estas edificações ecléticas, dizendo que, “(…) tudo refila pelo mesmo 
ideal catita e reles, afadistado e brejeiro, que têm sempre as obras de curioso amador, 
quando desajuvadas de educação artística, de reflexão e de conselho, e servidas a título 
de melhoramento público, sob a condição secreta de haverem primeiro beneficiado ou 
lisonjeado um certo de determinado particular.”149.  
A verdade é que os alçados deste projecto não deixam grande dúvida quanto à 
forma embrionária com que foi desenvolvida esta decoração mourisca, meio 
fantasiosa, meio primária. O seu exterior não denuncia a mesma elegância das obras 
que encontramos em Sintra, nem a mesma sobriedade madura do palacete que 
analisaremos de seguida, (Conceição e Silva). O orientalismo de fachada aparece-nos 
aqui apenas pelas estranhas pilastras, pelos arcos em ferradura dos vãos, pelas suas 
extravagantes cúpulas bulbosas e pelas ameias e pináculos dos topos. 
Todavia, é no interior que se abandona o orientalismo de adição das fachadas, 
e se encontra um elemento que denuncia a interpretação ocidental das habitações 
islâmicas: o pátio interior,150 em torno do qual se organizam os dois pisos principais e 
ainda o acesso às águas furtadas. Este pátio é coberto por uma elegante estrutura em 
ferro e vidro que permite a entrada de luz zenital. E, reforçando o seu carácter 
oriental, é rodeado de colunas completadas por arcos em ferradura, que antecedem 
uma galeria de distribuição para cada uma das divisões.  
 
 Não apenas o Jardim da Praça do Príncipe Real era lugar de eleição para estes 
burgueses oitocentistas. Nesta época romântica valorizava-se bastante a frequência 
do Passeio Público. Localizado a Norte do Rossio, havia sido projectado pelo 
arquitecto Reinaldo Manuel, em 1764 e rematava o que se havia feito na baixa 
                                                            
149 ALMEIDA, Fialho de - “Pasquinadas: Jornal de um Vagabundo”. Lisboa: Círculo de Leitores, 1992. 
P. 67- 68 
150 GRUBE, Ernst – “What is Islamic Architecture?” in George Michell ed. - “Architecture of the 




Capítulo II   79
Almeida em 1890 chama de “melancias” na sua obra “Pasquinadas”, onde tece 
severas críticas a estas edificações ecléticas, dizendo que, “(…) tudo refila pelo mesmo 
ideal catita e reles, afadistado e brejeiro, que têm sempre as obras de curioso amador, 
quando desajuvadas de educação artística, de reflexão e de conselho, e servidas a título 
de melhoramento público, sob a condição secreta de haverem primeiro beneficiado ou 
lisonjeado um certo de determinado particular.”149.  
A verdade é que os alçados deste projecto não deixam grande dúvida quanto à 
forma embrionária com que foi desenvolvida esta decoração mourisca, meio 
fantasiosa, meio primária. O seu exterior não denuncia a mesma elegância das obras 
que encontramos em Sintra, nem a mesma sobriedade madura do palacete que 
analisaremos de seguida, (Conceição e Silva). O orientalismo de fachada aparece-nos 
aqui apenas pelas estranhas pilastras, pelos arcos em ferradura dos vãos, pelas suas 
extravagantes cúpulas bulbosas e pelas ameias e pináculos dos topos. 
Todavia, é no interior que se abandona o orientalismo de adição das fachadas, 
e se encontra um elemento que denuncia a interpretação ocidental das habitações 
islâmicas: o pátio interior,150 em torno do qual se organizam os dois pisos principais e 
ainda o acesso às águas furtadas. Este pátio é coberto por uma elegante estrutura em 
ferro e vidro que permite a entrada de luz zenital. E, reforçando o seu carácter 
oriental, é rodeado de colunas completadas por arcos em ferradura, que antecedem 
uma galeria de distribuição para cada uma das divisões.  
 
 Não apenas o Jardim da Praça do Príncipe Real era lugar de eleição para estes 
burgueses oitocentistas. Nesta época romântica valorizava-se bastante a frequência 
do Passeio Público. Localizado a Norte do Rossio, havia sido projectado pelo 
arquitecto Reinaldo Manuel, em 1764 e rematava o que se havia feito na baixa 
                                                            
149 ALMEIDA, Fialho de - “Pasquinadas: Jornal de um Vagabundo”. Lisboa: Círculo de Leitores, 1992. 
P. 67- 68 
150 GRUBE, Ernst – “What is Islamic Architecture?” in George Michell ed. - “Architecture of the 
Islamic World: its History and Social Meaning”. London: Thames and Hudson, 2009. P. 10 
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Figs. 64. e 65. Entrada principal e entrada Norte do Passeio Público. 
Gravuras publicadas por O Ocidente, nºs 147 e 159. Janeiro e Maio de 
1883.
Fig. 66. Alameda central do Passeio Público antes da sua demolição. 
Arquivo Municipal de Lisboa.
pombalina, na altura dos trabalhos de reconstrução do devastado pelo terramoto de 
1755.151  
 Público era apenas em certa medida este privilegiado passeio, onde o rei-
consorte D. Fernando Saxe-Coburgo gostava de “deambular”, levando, claro está, a 
que se acorresse a este local, relançado em moda,152 e que as restritas regras de 
admissão tornava ainda mais apetecível. 153  
 Local de eleição da elite para a deambulação ociosa dos domingos, era um 
lugar dinâmico, pelo que podemos depreender do relato de Hans Christian Andersen 
(1805-1875), quando da sua visita a Portugal em 1866: 
“(…) O passeio público, um jardim longo e estreito no meio da cidade, é à noite 
iluminado a gás e aí se ouvem concertos. As árvores em flor desprendem um 
perfume bastante forte; é como se estivéssemos numa loja de especiarias ou 
numa confeitaria que preparasse e servisse gelados de baunilha.”154 
 Porém, como tudo o que conhece o apogeu, o Passeio Público conhece 
também a decadência, que conjugada com os planos que desde 1859 ameaçavam a 
vida deste espaço155, bem como com as vontades de seguir os exemplos de 
cosmopolitismo europeu com o rasgamento de avenidas e boulevards, como se havia 
feito na Paris de Haussmann ou em Barcelona com os planos de Cerdá, levaram 
Pedro José Pezerat (1800-1872), engenheiro nascido em França, a elaborar um estudo 
datado de 1865, intitulado “Mémoire sur les études d’ameilorations et embelissements 
de Lisbonne”, onde responsabiliza o Governo português pelo atraso de Lisboa 
relativamente a outras capitais europeias e reforça a necessidade de um plano geral 
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pombalina, na altura dos trabalhos de reconstrução do devastado pelo terramoto de 
1755.151  
 Público era apenas em certa medida este privilegiado passeio, onde o rei-
consorte D. Fernando Saxe-Coburgo gostava de “deambular”, levando, claro está, a 
que se acorresse a este local, relançado em moda,152 e que as restritas regras de 
admissão tornava ainda mais apetecível. 153  
 Local de eleição da elite para a deambulação ociosa dos domingos, era um 
lugar dinâmico, pelo que podemos depreender do relato de Hans Christian Andersen 
(1805-1875), quando da sua visita a Portugal em 1866: 
“(…) O passeio público, um jardim longo e estreito no meio da cidade, é à noite 
iluminado a gás e aí se ouvem concertos. As árvores em flor desprendem um 
perfume bastante forte; é como se estivéssemos numa loja de especiarias ou 
numa confeitaria que preparasse e servisse gelados de baunilha.”154 
 Porém, como tudo o que conhece o apogeu, o Passeio Público conhece 
também a decadência, que conjugada com os planos que desde 1859 ameaçavam a 
vida deste espaço155, bem como com as vontades de seguir os exemplos de 
cosmopolitismo europeu com o rasgamento de avenidas e boulevards, como se havia 
feito na Paris de Haussmann ou em Barcelona com os planos de Cerdá, levaram 
Pedro José Pezerat (1800-1872), engenheiro nascido em França, a elaborar um estudo 
datado de 1865, intitulado “Mémoire sur les études d’ameilorations et embelissements 
de Lisbonne”, onde responsabiliza o Governo português pelo atraso de Lisboa 
relativamente a outras capitais europeias e reforça a necessidade de um plano geral 
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Fig. 67. Plano de Ressano Garcia para a Avenida da Liberdade, iniciada em 1879, partindo do antigo 
Passeio Público. 
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que viabilizasse a criação de novos bairros.156  
“A hora era chegada de uma ambição à escala ‘parisiense’ da capital de um 
país que a geografia colocara ao extremo da Europa (…)”157 e como disse Eça de 
Queirós, “Lisboa nem cria, nem inicia; vai.”158 E assim se deixou ir na moda 
cosmopolita do boulevardismo. Em boa verdade, Lisboa deparava-se com um 
aumento demográfico considerável, bem como com alguns problemas de 
salubridade, que haviam provocado uma crise sanitária entre 1856 e 1858, com surtos 
de cólera, febre amarela e difteria.159 Tornava-se necessária uma tomada de atitude, 
que veio a acontecer, após o ingresso de Frederico Ressano Garcia (1847-1911) na 
Repartição Técnica da Câmara Municipal de Lisboa, em 1874,160 tomando o lugar de 
Pezerat que falecera dois anos antes161, e de certa forma, concretizar os planos deste.  
Ressano Garcia traçou um plano que marcava a expansão da cidade para 
Norte, demolindo as grades do Passeio Público e deste nasceria a Avenida da 
Liberdade com 1270 metros de comprimento, 90 de largura, a ser rematada por uma 
grande rotunda, a Praça do Marquês de Pombal, tendo a Norte o grande espaço verde 
do Parque da Liberdade, mais tarde chamado Eduardo VII. Os trabalhos iniciaram-se 
em 1879 prolongando-se até 1886. 162 
A Avenida da Liberdade, em vários parâmetros morfológicos, encontra 
similitudes com as Avenidas Haussmannianas. Destinavam-se a promover o sistema 
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Fig. 68. Decorrer das obras da Avenida da Liberdade em 1885.
Fig. 69. Panorâmica da Praça dos Restauradores. [s/d]. Arquivo Municipal de Lisboa.
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de circulação, a vivência social e seriam ladeadas de elegantes habitações burguesas.163 
Não obstante, ao passo que em Paris, as fachadas do edificado haviam sido 
previamente desenhadas, como forma de manter a coesão estética, na Avenida da 
Liberdade os desenhos dos edifícios que a ladeiam foram deixados às vontades e 
caprichos dos seus proprietários, que tratando-se de burgueses com necessidade de 
afirmação, reflectem isso mesmo nos seus palacetes e moradias. A crítica não se 
revelou benevolente a estas incoerências arquitectónicas, estando descritos os 
edifícios que ladeiam a Avenida no primeiro volume do “Guia de Portugal” como 
sendo “(…) em geral de mau gosto e de pouca nobreza arquitectónica. Quando não são 
banais, são frios ou pretensiosos, rasgando por vezes nas frontarias antipáticas portas e 
janelas em estilo árabe.”164 Para Fialho de Almeida (em 1893), a Avenida era “um 
bisonho canal de casarões saloios que arrotam sobre a via, chatos e altíssimos, (…) 
dizendo (…) a estupidez do arquitecto, farófia patuda dos donos, (…) o vazio soez da 
sociedade!” 165, e para Ramalho Ortigão os novos edifícios eram “destituídos de estilo 
de conjunto, parecem ter cada um deles, por único intuito artístico, o propósito de 
contradizer os outros.”166 
É neste bisonho canal de casarões, que o neomourisco volta a aparecer-nos. É 
de convir que as condições estavam reunidas para que se desse largas ao ecletismo 
nesta Avenida. A não imposição de regras compositivas, o gosto vigente pelo exótico 
e eclético, a afirmação do poder económico burguês, traduzida pela moradia de luxo, 
bem como a modernidade que a Avenida representava, seriam condições 
especialmente favoráveis para que o neomourisco aparecesse em lugar de destaque.  
Assim, Francisco da Conceição Silva, abastado industrial de bolachas, 
adquiriu em 1888, um terreno com frente para a Avenida da Liberdade, no qual 
                                                            
163 Ibidem, P. 24-28 
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Fig. 71. Alçado do projecto que Domingos Parente da Silva desenhou para Conceição e Silva, onde é 
possível estabelecer uma relação com o desenho estrutural do alçado do actual palacete, desenhado por 
Henri Lusseau, em 1888.
Fig. 72. Palacete Conceição e Silva.
Fig. 73. Palacete Conceição e Silva em 1977. 
71. 72.
73.
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pretende construir um elegante palacete. Encomenda o projecto a Domingos Parente 
da Silva (1836-1901), que lho traça em gosto “parisiense do segundo império”167, o 
que parece agradar bastante ao proprietário, uma vez que requereu à Câmara 
Municipal de Lisboa todas as autorizações necessárias para a construção.  
Porém, Conceição Silva decide abandonar o projecto de Domingos Parente da 
Silva168 e deixa-se entusiasmar com o sucesso de um arquitecto francês, que em 1886 
havia ganho o concurso para o Parque da Liberdade, Henri Lusseau (1868-1936),169 
arquitecto paisagista de parques e jardins a quem Conceição Silva vinha encomendar 
segundo projecto para o seu palacete. Assim, Lusseau em 1888 desenhou para o 
industrial um luxuoso imóvel, com uma fachada considerada de grande originalidade 
e que, dizia-se, “(…) envergonhava tudo o que até aí se havia feito em Lisboa”.170  
Ao analisar esta fachada de tão grande originalidade, que se destaca no 
conjunto geral da Avenida, é possível concluir que deve a sua individualidade à 
eleição do neomourisco, uma vez que, a nível da composição denota muitas 
semelhanças com a proposta de Parente da Silva. O ritmo da fachada, o número e 
espaçamento dos vãos e mesmo a marcação das pilastras, denuncia o projecto 
antecessor. O que Lusseau efectivamente fez, foi abolir as mansardas que no primeiro 
projecto coroavam os topos do alçado; salientar a verticalidade do corpo central 
vazado por um grande vão semicircular rematado por uma platibanda com ameias 
no topo; coroar os vãos de elegantes arcos em ferradura; e substituir a decoração 
proposta por exóticos trabalhos de estuque. Ainda assim, a eleição do neomourisco 
como forma decorativa transformou drasticamente o projecto conferindo-lhe a 
individualidade e sobriedade, que com o projecto “parisiense de segundo império” de 
Parente da Silva, não teria. 
Já no fecho do século, o neomourisco faz a sua última aparição no campo da 
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arquitectura em Lisboa e associado ao carácter urbano das avenidas novas de Ressano 
Garcia, uma nova praça de touros. 
Desde longo tempo que a festa brava está enraizada nos costumes de nobres e 
aristocratas, sendo que “(…) Exemplos de fidalgos e reis-toureiros não faltam ao longo 
da nossa história (…)”171 que sempre que se davam grandes acontecimentos 
envolvendo a família real, eram celebrados com uma tourada.  
Assim, em Lisboa, improvisavam-se praças de touros pela cidade em terreiros 
e largos. Porém, a forte adesão a estes eventos começa a suscitar a necessidade de se 
erigir um edifício com um carácter mais permanente e a Casa Pia172 ficou incumbida 
de fazer erguer a praça do Campo de Santana, que foi edificada em cerca de sete 
meses e inaugurada em 1831. Devido à sua frágil construção em madeira, houve 
necessidade de a restaurar, em 1854, segundo projecto de Pedro José Pezerat173.  
Trinta e quatro anos volvidos, o redondel denotava algumas marcas do 
tempo, o que não passou despercebido às autoridades que tomavam particular 
atenção ao estado dos recintos de espectáculos, levando à demolição da Praça em 
1888.174 
Estando Lisboa privada dos seus concorridos espectáculos tauromáquicos, 
urgia a necessidade de se edificar um novo redondel. Assim se chega ao Campo 
Pequeno, terreno cedido à Casa Pia pela Câmara Municipal e que a “(…)ligação entre 
o Marquês de Pombal e o Campo Grande, favoreciam a implantação dum grande 
recinto de espectáculos(…)”175. 
Já na posse do terreno, a Casa Pia deparou-se com a falta de verbas para a 
construção da desejada praça. Para custear a edificação, a Empresa Tauromáquica 
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Fig. 74. Alçado da Praça de Touros da Carretera de Aragón, 
Madrid. Emílio Rodriguez Ayuso e Lorenzo Alvarez y 
Capra. 1874. Demolida em 1934.
Fig. 75. Planta da Praça madrilena.
Fig. 76. Imagem da Praça madrilena em funcionamento.
Lisbonense176 assumiu a concessão da futura praça durante noventa anos.177 
Reunidas as condições para se proceder à edificação, faltava o projecto. Em 
Espanha faziam-se grandes praças, e aquela que em 1874 se tinha construído em 
Madrid, na Carretera de Aragón178 certamente havia despertado admiração à direcção 
casapiana, pois em 1889, chegaram à Casa Pia as cópias do projecto179 feito por 
Emílio Rodriguez Ayuso (1845-1891) com colaboração de Lorenzo Alvarez y Capra 
(1848-1901)180. O projecto marcara o desenho das praças de touros em Espanha, 
como afirma Pedro Naváscués: “(…) apartir de la Plaza de Rodríguez Ayuso otras 
plazas españolas y portuguesas, desde Barcelona hasta Lisboa, se vestirán com análogas 
apariencias neomoudéjares. (…)”181 
A Praça de Madrid foi construída pelo gosto neomudéjar já utilizado em 
Espanha: exteriormente era revestida a tijolo e o seu alçado, ritmado por pilastras, 
permitia que nos tramos se abrissem arcos em ferradura, que no piso térreo 
ocupavam a totalidade do tramo e nos dois pisos acima se combinavam em pares. 
Segundo Chueca Goitia, o seu estilo possuía a mesma claridade que o Coliseu de 
Roma182. 
Os desenhos enviados de Madrid foram assim entregues ao arquitecto, 
António José Dias da Silva, que em 1889 se havia oferecido, sem reclamar qualquer 
remuneração, para elaborar o projecto,183 tendo-o terminado no mesmo ano. 
O projecto de Dias da Silva, naturalmente, havia sido inspirado no de 
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notável. [CHUECA GOITIA, Fernando – “Ecleticismo”. P. 232-233] 
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Romanticismo”. P. 80 
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permitia que nos tramos se abrissem arcos em ferradura, que no piso térreo 
ocupavam a totalidade do tramo e nos dois pisos acima se combinavam em pares. 
Segundo Chueca Goitia, o seu estilo possuía a mesma claridade que o Coliseu de 
Roma182. 
Os desenhos enviados de Madrid foram assim entregues ao arquitecto, 
António José Dias da Silva, que em 1889 se havia oferecido, sem reclamar qualquer 
remuneração, para elaborar o projecto,183 tendo-o terminado no mesmo ano. 
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Fig. 77. Vista aérea da Praça de Touros do Campo Pequeno, Lisboa. 1892, António José Dias da Silva.
Fig. 78. Postal ilustrado comemorativo do centenário da inauguração da Praça de Touros do Campo 
Pequeno. 1992.
Fig. 79. Vista do interior do redondel. Arquivo Municipal de Lisboa.
Fig. 80. Camarote Presidencial.Visita a Portugal do Presidente do Brasil, Emílio Medici. 1973. Arquivo 
Municipal de Lisboa.
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Rodriguez Ayuso. Apesar disso, através da comparação entre ambos os projectos, é 
possível depreender que o português levou o desenho da praça mais além. Projectou 
transversalmente a disposição de quatro torres (enquanto que na praça madrilena 
havia apenas uma, que dava acesso à entrada principal) coroadas de ecléticas cúpulas 
bulbosas, sendo que a torre que permite o acesso principal ao redondel tem 
aglomerados dois pequenos torreões, também estes com cúpulas do mesmo género. 
Toda a praça é de uma monumentalidade e extravagância únicas. Apesar do uso do 
tijolo, e da composição dos vãos exteriores fazerem uma evocação directa à praça 
madrilena, afasta-se desta pela exacerbação de elementos decorativos e ecléticos, 
como as ameias que circundam o topo do redondel. 
Também no interior a praça é ricamente ornamentada, especialmente o 
Camarote Presidencial, que se abre para o largo por um grande arco em ferradura 
com uma espécie de alfiz, decorado delicadamente em madeira e ferro com motivos 
mouriscos.  
Após a aprovação do projecto de Dias da Silva, em 1890, iniciam-se as obras 
em Agosto do ano seguinte, dando-se a inauguração da praça, ainda não totalmente 
terminada, no Verão de 1892184. 
Este acontecimento foi marcante para a vida da cidade, que naquele dia, 18 de 
Agosto de 1892, quebrava o jejum de quatro anos em que os lisboetas se haviam visto 
privados de corridas de touros. Conceição e Silva (o proprietário do palacete da 
Avenida da Liberdade ao qual já aludimos) lança um novo produto: uma bolacha 
com os retratos da nova praça, do arquitecto, e dos artistas.185 E até Fialho de Almeida 
se manifesta quanto ao novo redondel, em Setembro desse ano: 
“A paixão das touradas acaba de sofrer em Lisboa uma recrudescência 
aguda desde que se inaugurou no Campo Pequeno o novo circo. Em velhos e 
novos crepita o frenesi desse velho torneio tão historicamente ligado aos 
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Fig. 82. Sala de Fumo do Palácio Real de Aranjuez, Madrid. 1848. Rafael 
Contreras.
Fig. 83. Salão Árabe do Palácio de Vista Alegre. Madrid. 
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regozijos nacionais, e uma onda de sangue forte, trazida da consciência ardente 




2.4 O arabismo de Salão 
 
Como abordado no início do presente capítulo, Chueca Goitia definia 
algumas das aplicações do gosto neomourisco a elementos decorativos na 
arquitectura/decoração de espaços interiores, como “arabismo de Salão”187. De facto, 
a aplicação deste estilo a sumptuosas salas e salões foi uma prática bastante utilizada 
em Espanha, chamada de Alhambrimo, por terem sempre alguma conotação com as 
decorações do palácio de Alhambra188. É caso disso a Sala de Fumo do Palácio de 
Aranjuez em Madrid (construído em 1848 e que denuncia a inspiração na Sala de Las 
Dos Hermanas de Alhambra, em alguns detalhes, como a forma como se corta os 
cantos ou os tectos)189; o Salão Árabe do Palácio Vista Alegre; ou em contexto político 
na sala de recepção da Câmara Municipal de Bilbao (datada de 1883, com projecto de 
Joaquín Rucoba)190.  
 
Este gosto por exóticos e extravagantes interiores demonstrou-se também em 
Portugal, não apenas em Palácios, que do exterior denunciam este estilo, mas em 
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Rafael Contreras, o arquitecto responsável pelo restauro do palácio de Alhambra. – Ibidem, P. 232 
189 NAVASCUÉS PALACIO, Pedro; QUESADA MARTÍN, Maria – “El Siglo XIX. Bajo El Signo del 
Romanticismo”. P. 72 
190 Ibidem. 
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edifícios que em nada acusam estes sumptuosos espaços.191 É o caso do Salão Nobre 
do Palácio da Associação Comercial do Porto e do pátio do Club Magestic em Lisboa 
(actualmente Casa do Alentejo). Apesar das suas construções terem cerca de 
quarenta anos e muitos quilómetros de distância, serviam o propósito de 
engrandecer e surpreender pelo luxo e singularidade, ambos os espaços estavam 
reservados apenas àqueles a quem era permitido ingressar em sociedades restritas. 
O comércio da cidade do Porto havia conhecido no século XIX uma franca 
expansão, especialmente em negócios vinícolas com Inglaterra. 
Em finais de 1834 tornou-se de especial importância reunir os principais 
negociantes da cidade (nacionais e estrangeiros) e ponderar-se a fundação de uma 
associação comercial, a Associação Comercial do Porto. Fundada nesse ano, com 
mais de duzentos membros e direcção eleita, era apenas necessário encontrar um 
espaço próprio e adequado a este importante organismo.192 
Em meados de 1841 foi finalmente concedido à associação o destruído 
mosteiro de S. Francisco, no qual se deveria instalar também o Tribunal do 
Comércio, e iniciaram-se prontamente as obras em 1842, segundo o projecto de 
recuperação de Joaquim da Costa Lima Júnior.193 
Costa Lima permanece na supervisão da obra até 1860, ano em que foi 
substituído pelo engenheiro Gustavo Adolfo Gonçalves e Sousa (1818-1899), a quem 
foi entregue a direcção das obras de acabamento, e a que se deve o grande Salão que 
nos propomos estudar.194 
Iniciado em 1862, este grande Salão levou dezoito anos a construir tendo sido 
                                                            
191 “(…) La idea de joya oculta, caprichosa e inesperada, es común a esta serie de realizaciones en que el 
factor sorpresa desempeñaba un papel importante.” [NAVASCUÉS PALACIO, Pedro – “Arquitectura 
Española 1808-1914” in “Summa Artis, Historia General del Arte”. Madrid: Espasa Calpe S. A., 1993. 
Vol. XXXV. P. 333] 
192 LEAL, Augusto – “Portugal Antigo e Moderno”. Lisboa: Livraria Editora Tavares Cardoso&Irmão, 
2006. Vol. VII. P. 428 
193 Ibidem 
194 ANACLETO, Regina – “Arquitectura Neomedieval Portuguesa 1780-1924”. P. 425-427 
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Figs. 85. e 86. Sala árabe do Palácio da Bolsa. 1862. Gustavo Adolfo Gonçalves e Sousa.
Fig. 87. Detalhe da decoração mural da Sala árabe, onde, segundo António Losa (LOSA, 
António; 2004. P. 186) se pode ler «Glória (...) a sultana Maria II», estando esta inscrição 
incompleta por erro de execução.
nomeado sala de honra, do mais tarde chamado Palácio da Bolsa. O seu interior tem 
a forma de um paralelogramo de ângulos truncados, mede 26 metros por 13 e é 
circundado por uma galeria de dois pisos, com dezasseis elegantes arcos que 
suportam a galeria superior.  
“A ornamentação de toda a grande sala e suas dependencias, é no estylo 
árabe. Paredes, tectos, cornija e arcaria, são guarnecidos de bellos arabescos em 
gesso, em alto relevo, dourados a ouro brunido e fosco, sobre fundo de côr com 
inscripções allusivas à fundadora, e os fechos dos arcos são ornamentados com 
as armas das nações com que Portugal tem commercio mais directo. 
Todas as janellas, bandeiras, portas e sôccos, são egualmente 
guarnecidos com primorosos arabescos, e toda a ornamentação em geral é 
pintada a branco com folhagem e filetes dourados. Em cada entre-columnio da 
segunda galeria, há um varandim de ferro, no mesmo estylo, pintado tambem a 
branco, com rosetas, molduras e filetes dourados, e todo coroado por um 
chapim de côr escarlate.”195  
A relação entre Gustavo Adolfo Gonçalves e Sousa e a direcção da Associação 
Comercial nem sempre foi pacífica, uma vez que as obras “(…) iam sendo efectuadas 
sem a existência de qualquer plano director, um pouco ao gosto pessoal e inspiração de 
momento de Gustavo Adolfo (…)”196. Assim, em meados 1879, o engenheiro 
abandonou o cargo tendo dado lugar a Tomás Augusto Soller, cujo papel 
interventivo nas obras do grande salão deve ter sido muito reduzido, uma vez que 
estava quase terminado por altura da demissão de Gustavo Adolfo.  
Embora não reproduzido arqueologicamente, o estilo neomourisco está bem 
impresso nos elementos decorativos, lembrando pelos detalhes (e não pela amplitude 
espacial), o Salão Árabe da Câmara Municipal de Bilbao, que viria a ser construído 
                                                            
195 LEAL, Augusto – “Portugal Antigo e Moderno”, Vol. VII. P. 433 – onde se pode ler toda a descrição 
do edifício. Páginas 429-435 




Capítulo II   99
nomeado sala de honra, do mais tarde chamado Palácio da Bolsa. O seu interior tem 
a forma de um paralelogramo de ângulos truncados, mede 26 metros por 13 e é 
circundado por uma galeria de dois pisos, com dezasseis elegantes arcos que 
suportam a galeria superior.  
“A ornamentação de toda a grande sala e suas dependencias, é no estylo 
árabe. Paredes, tectos, cornija e arcaria, são guarnecidos de bellos arabescos em 
gesso, em alto relevo, dourados a ouro brunido e fosco, sobre fundo de côr com 
inscripções allusivas à fundadora, e os fechos dos arcos são ornamentados com 
as armas das nações com que Portugal tem commercio mais directo. 
Todas as janellas, bandeiras, portas e sôccos, são egualmente 
guarnecidos com primorosos arabescos, e toda a ornamentação em geral é 
pintada a branco com folhagem e filetes dourados. Em cada entre-columnio da 
segunda galeria, há um varandim de ferro, no mesmo estylo, pintado tambem a 
branco, com rosetas, molduras e filetes dourados, e todo coroado por um 
chapim de côr escarlate.”195  
A relação entre Gustavo Adolfo Gonçalves e Sousa e a direcção da Associação 
Comercial nem sempre foi pacífica, uma vez que as obras “(…) iam sendo efectuadas 
sem a existência de qualquer plano director, um pouco ao gosto pessoal e inspiração de 
momento de Gustavo Adolfo (…)”196. Assim, em meados 1879, o engenheiro 
abandonou o cargo tendo dado lugar a Tomás Augusto Soller, cujo papel 
interventivo nas obras do grande salão deve ter sido muito reduzido, uma vez que 
estava quase terminado por altura da demissão de Gustavo Adolfo.  
Embora não reproduzido arqueologicamente, o estilo neomourisco está bem 
impresso nos elementos decorativos, lembrando pelos detalhes (e não pela amplitude 
espacial), o Salão Árabe da Câmara Municipal de Bilbao, que viria a ser construído 
                                                            
195 LEAL, Augusto – “Portugal Antigo e Moderno”, Vol. VII. P. 433 – onde se pode ler toda a descrição 
do edifício. Páginas 429-435 
196 ANACLETO, Regina – “Arquitectura Neomedieval Portuguesa 1780-1924”. P. 430 
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Figs. 88. e 89. Pátio árabe da Casa do Alentejo. 1919. António Rodrigues da Silva Júnior.
Fig. 90. Patamar dos Vitrais. Casa do Alentejo. 
posteriormente. É necessário salientar, que apesar da maioria destes espaços de 
decorações mouriscas se destinarem a actividades lúdicas e ao ócio (como a Sala de 
Fumo do Palácio de Aranjuez ou, como veremos, o pátio do Club Magestic em 
Lisboa, já no século seguinte), a utilização do neomourisco tinha o propósito de 
imprimir magnificência e associa-se à cenografia das Mil e Uma Noites, que como já 
vimos, ia tão de encontro ao gosto burguês e se adequava a uma Associação de tanta 
importância no comércio portuense, ou ao pátio do Clube Magestic. 
Com o dobrar do século, a sociedade burguesa adquiria novos costumes e 
importava de outros países os hábitos de lazer e ócio. As mudanças culturais que os 
recém adquiridos gostos pelo cinema, pela rádio, pelo automóvel ou pela publicidade, 
potenciavam o aumento e a valorização dos tempos livres e de lazer. Em Lisboa 
surgem os primeiros clubes nocturnos, que associam luxo e exclusividade a 
permanências tranquilas e despreocupadas, sendo que de dia tomam o carácter de 
ponto de encontro da elite social, que procura alguma comodidade e relaxamento, 
enquanto se trata de negócios; ou revestindo-se de carácter familiar, servindo-se 
refeições e fumando-se charutos. 
É neste contexto que nos surge o Magestic Club, que como outros que 
surgiram na cidade de Lisboa na mesma época, dava uso a um palacete abandonado.  
Assim, a firma Rezende Limitada arrenda o palacete Pais do Amaral na rua 
Eugénio dos Santos, e em 1917 inicia o processo de remodelação do imóvel para que 
possa receber o programa de Club. Para o efeito, o arquitecto António Rodrigues da 
Silva Júnior (1868-1937) é chamado para a execução do projecto em 1917, tendo sido 
inaugurado o Magestic Club em 1919.197 
O imóvel, que na época foi planeado com cada sala num estilo diferente198, 
articula-se em torno de três pátios, sendo que o mais relevante para o nosso tema é o 
pátio que se articula com a escadaria principal do edifício, ambos em estilo 
                                                            
197 VIEIRA, Rui – “O Associativismo Alentejano na Cidade de Lisboa no Século XX”. Lisboa: Edições 
Colibri/Casa do Alentejo, 2005. P. 92 
198 RIO-CARVALHO, Manuel – “Do Romantismo ao Fim do Século”. P. 11 
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197 VIEIRA, Rui – “O Associativismo Alentejano na Cidade de Lisboa no Século XX”. Lisboa: Edições 
Colibri/Casa do Alentejo, 2005. P. 92 
198 RIO-CARVALHO, Manuel – “Do Romantismo ao Fim do Século”. P. 11 
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neomourisco. Este pátio, que além de ser rodeado de uma galeria com elegantes arcos 
em ferradura, bem como de um piso superior que dá para o pátio através de 
varandins em ferro, foi combinado com uma cobertura piramidal de ferro e vidro, 
que permite a entrada de luz e a transformação deste num espaço diáfano.  
Não tendo a extravagante ornamentação do Salão Nobre do Palácio da Bolsa, 
este pátio associa o carácter islâmico do pátio interior com a sua decoração e galeria, 
à sobriedade e intimismo, bem como ao conforto e relaxamento, que eram na altura 
consideradas características da cultura islâmica.  
O edifício sofreu ainda algumas obras de adaptação para se ajustar a casino de 
luxo, designando-se então como “Monumental Club”. Contudo, em 1928, o imóvel 
sofreu um incêndio, que a par com as actividades ilegais que ali tinham lugar, levou 
ao encerramento do clube. Por fim, quatro anos depois, em 1932, o imóvel foi 
arrendado ao Grémio Alentejano que aqui permanece até aos dias de hoje, 
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Raul Lino e as casas marroquinas. 
 
“Se da agonia em que n’este momento parece debater-se  
a nacionalidade portugueza, profundamente ferida  
nos mais importantes centros da vida publica, 
 sobreviver ainda uma Patria,  
ella reconhecerá talvez n’um ou n’outro ponto d’estas ligeiras narrativas 
 a palpitação commovida de um coração que a amou.” 
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Figs. 91. 92. Raul Lino no seu atelier.
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3.1 A educação alemã de Raul Lino 
 
Raul Lino da Silva (1879-1974) nasceu em Lisboa a 21 de Novembro de 1879, 
tendo partido aos onze anos de idade para Inglaterra para frequentar um colégio 
católico nos arredores de Windsor, onde diz, lhe “(…)incutiram o ‘self-respect’, o 
respeito pelo próximo, a noção de rectidão(…)”200. Poucos anos mais tarde, em 1893, 
foi enviado pelo pai para a Alemanha onde frequentou a Handwerker und 
Kunstgewerbeschule201 em Hannover por sugestão de Joaquim Bensaude, arquitecto, 
cliente e amigo do pai.202  
Uma vez em Hannover, tomou contacto com Albrecht Haupt (1852-1932), 
começando assim a trabalhar no seu atelier até regressar a Portugal.203 Haupt assume 
na formação de Raul Lino um papel interventivo de extrema importância. Como 
referido anteriormente, o mestre alemão publicou em 1895 a sua tese de 
doutoramento, de nome “Die Baukunst der Renaissance in Portugal”204, com a qual 
havia adquirido profundos conhecimentos da arquitectura quinhentista portuguesa205 
e que indubitavelmente transmitiu ao jovem Raul Lino, que assim adquiriu o gosto 
pelo seu quase desconhecido País.206 
Em 1897, com apenas dezoito anos de idade, Lino regressa a Portugal para 
trabalhar nas oficinas do pai, bem como terminar a sua formação em arquitectura e 
                                                            
200 Cit. Por - LINO PIMENTEL, Diogo – “Biografia” in “Raul Lino – Exposição Retrospectiva da sua 
obra”. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1970. P. 8 
201 Ibidem 
202 VIEIRA DE ALMEIDA, Pedro – “Raul Lino – Arquitecto Moderno” in “Raul Lino – Exposição 
Retrospectiva da sua obra”. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1970. P. 120 
203 FRANÇA, José Augusto – Raul Lino - Arquitecto da Geração de 90” in “Raul Lino – Exposição 
Retrospectiva da sua obra”. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1970. P. 78 
204 De tradução - “A Arquitectura do Renascimento em Portugal”.  
205 Que aliás, Lino incorporou no primeiro projecto que fez, ainda no atelier de Haupt, sem ter tido, 
portanto, contacto com a dita arquitectura quinhentista. A sua sede de portuguesismo era anterior ao 
seu contacto pessoal com o País e com a sua arquitectura. [FRANÇA, José Augusto – Raul Lino - 
Arquitecto da Geração de 90”. P. 106] 
206 Ibidem, P. 80 
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iniciar-se no exercício da profissão.207  
Assim se inicia a sua longa carreira, que veio a marcar profundamente a 
arquitectura portuguesa, não só pela sua produção artística (que se diversificou desde 
a arquitectura ao desenho de mobiliário, passando pela pintura e cenografia, numa 
constante dignificação dos objectos do quotidiano doméstico208), como também pela 
produção teórica, sempre irreverente e audaciosa, recusando o Modernismo e 
refugiando-se na sua personalidade romântica e solitária, produziu inúmeras obras 
teóricas, desde livros a artigos de imprensa.  
 
 
3.2. Regresso a Portugal  
 
 Na época do seu regresso a Portugal, Raul Lino depara-se com um País 
atrasado culturalmente, ainda rural e pré-industrial,209 em que a arquitectura se 
define por ecletismos e revivalismos, ainda oriundos do panorama oitocentista de 
feição estrangeira, quando muito recaindo sobre aquele que era o expoente máximo 
do nacionalismo entre nós, o já decadente neomanuelino.210 Dá-se o choque com 
uma nação, cuja identidade nacional se encontra descaracterizada pelo recente 
Ultimatum Inglês de 1890211, em oposição com o que Lino havia conhecido na 
Alemanha ou em Inglaterra. Todavia, este atraso que encontrou em Portugal, era de 
alguma forma adaptado aos seus interesses íntimos, por ser para Lino, algo a 
preservar e também terreno fértil para a proliferação das suas ideologias.212 
 Contudo, o panorama da arquitectura portuguesa da viragem do século não 
                                                            
207 VIEIRA DE ALMEIDA, Pedro – “Raul Lino – Arquitecto Moderno”. P. 120 
208 RIBEIRO, Irene – “Raul Lino revisitado: memórias de uma ‘Arte Nova’ portuguesa” in “Património 
Esquecido/O recuperar da memória – apha boletim”. Nº2 (Nov. 2004), P. 7 
209 VIEIRA DE ALMEIDA, Pedro – “Raul Lino – Arquitecto Moderno”. P. 124 
210 FRANÇA, José Augusto – Raul Lino - Arquitecto da Geração de 90”. P. 75 
211 GONÇALVES, José Fernando – “Ser ou Não Ser Moderno – Considerações sobre a Arquitectura 
Modernista Portuguesa”. Coimbra: Edições do Departamento de Arquitectura da FCTUC, 2002. P. 60 
212 VIEIRA DE ALMEIDA, Pedro – “Raul Lino – Arquitecto Moderno”. P. 124 
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se encontrava, ainda, receptivo à educação e formação de Raul Lino, que divergia 
claramente da formação parisiense da maioria dos arquitectos portugueses, cada vez 
mais voltada para o cosmopolitismo urbano.213  
“Urbano – eis um conceito que menos convinha a Raul Lino. Não era 
certamente de cidade a pequena casa que estudou junto de Haupt – e o seu 
sentimento sobretudo pendia para a Natureza, silenciosa e isolante, contrária à 
urbe…”214 
 Ao contrário dos arquitectos que, na época, construíam a arquitectura em 
Portugal, a educação estrangeira de Raul Lino foi apenas um instrumento, e não um 
modelo, para a sua futura actividade.215 Lino foi influenciado pelo movimento Arts 
and Crafts, impulsionado por John Ruskin (1819-1900) e William Morris (1834-
1896) de renovação da arquitectura doméstica inglesa.216 
O espírito romântico era sentido por Raul Lino, não como um já velhinho e 
exilado sentimento,217 mas como um estado de alma com inúmeras modalidades, 
passível de ser recuperado por qualquer um em qualquer altura, não se podendo 
declarar-lhe um fim ou princípio, pois surge aos homens “(…) quando querem 
defender-se contra as agruras da realidade.”218  
 Foi dotado deste espírito romântico, que se refugiou contra as ditas “agruras 
da realidade” e procurou incessantemente reaportuguesar a arquitectura.219 Defendia 
uma arquitectura em perfeita comunhão com a natureza, que não agredisse a 
                                                            
213 RIO-CARVALHO, Manuel – “Do Romantismo ao Fim do Século”. P. 174 
214 FRANÇA, José Augusto – Raul Lino - Arquitecto da Geração de 90”. P. 80 
215 RIO-CARVALHO, Manuel – “Do Romantismo ao Fim do Século”. P. 174 
216 RIBEIRO, Irene – “Raul Lino – Nacionalismo e Pedagogia” in “Revista da Faculdade de Letras: Série 
de Filosofia”. Nº 11 (1994). P. 345 
217 Apesar de reconhecer que em Portugal, o Romantismo “(…) teve uma representação frouxa e 
mínima de que pouco ficou.” In [LINO, Raul – “O Romantismo e a «Casa Portuguesa»” in GRÉMIO 
LITERÁRIO, Centro de Estudos do século XIX - “Estética do Romantismo em Portugal” Actas. 
Lisboa: Grémio Literário, 1970. P. 206] 
218 Ibidem, P. 205 
219 FRANÇA, José-Augusto – “Raul Lino e a «Casa Portuguesa»” in “A Arte em Portugal no século 
XIX”. Lisboa: Livraria Bertrand, 1966. Vol. II. P. 155 
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Fig. 93. Fotografia de Alexandre Rey Colaço em 1902. Fundação Calouste 
Gulbenkian, catálogo de exposição.
paisagem, ao mesmo tempo que acreditava na verdade dos materiais regionais, e 
buscava alguma veracidade nacional na arquitectura quinhentista220.  
 Centrou a maioria dos seus trabalhos no programa habitacional, casas 
construídas para amigos com quem mantinha relações intelectuais fortes, 
nomeadamente com Alexandre Rey Colaço, inserindo-se no seu círculo social221, 
acima de tudo burgueses222 com padrões culturais com os quais Raul Lino se 
identificava,223 de “(…) nacionalismo comovido e algo místico (…)paternalista e 
aristocratizante (…)” 224. Ao programa habitacional na obra de Raul Lino dedicar-
nos-emos mais adiante. Quanto a programas de carácter público, não se dedicou da 
mesma forma que à habitação, talvez por ter eleito para a sua estreia225 no panorama 
arquitectónico do País, a participação num concurso que visava escolher um projecto 
para o pavilhão Português da Feira Internacional de Paris de 1900, tendo este 
concurso aberto um precedente, que viria a acompanhar o ainda jovem arquitecto ao 
longo da sua vida e nas participações em concursos futuros.226 
 Quanto a este projecto, será de algum interesse que nos detenhamos na sua 
análise. Foi com esta proposta que o jovem arquitecto fez a sua aparição na 
arquitectura portuguesa da época.  
Influenciado por Haupt e pelo seu fascínio pela arquitectura quinhentista, 
Lino empreendeu na altura da sua chegada a Portugal, diversas viagens pelo País, 
                                                            
220 Ibidem. P. 156 
221 Sendo que este círculo social onde Lino se veio a inserir era considerado “(…) um dos mais 
brilhantes núcleos da sociedade lisboeta dos primeiros decénios deste século.” In [LISBOA, Câmara 
Municipal –“Exposição Comemorativa do Primeiro Centenário do Nascimento de Jorge Colaço”. 
Lisboa: Câmara Municipal, 1968. P. 10] 
222 Mesmo a sua obra escrita era destinada a um público específico, “(…) a camadas evoluídas (…) “ 
para tentar “(…) educar o povo por intermédio da burguesia, já que o exemplo vem de cima…” In 
[FRANÇA, José Augusto – Raul Lino - Arquitecto da Geração de 90”. P. 92] 
223 VIEIRA DE ALMEIDA, Pedro – “Raul Lino – Arquitecto Moderno”. P. 132 
224 Ibidem, P. 134 
225 Lino havia já exposto o seu trabalho em Portugal, ao realizar as decorações de rua para as 
comemorações do centenário da descoberta da Índia, em 1898. Todavia, foi o projecto do pavilhão que 
elaborou em 1900 que lhe deu maior notoriedade. – [FRANÇA, José Augusto – Raul Lino - Arquitecto 
da Geração de 90”. P. 82] 
226 Ibidem, P. 82 
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buscava alguma veracidade nacional na arquitectura quinhentista220.  
 Centrou a maioria dos seus trabalhos no programa habitacional, casas 
construídas para amigos com quem mantinha relações intelectuais fortes, 
nomeadamente com Alexandre Rey Colaço, inserindo-se no seu círculo social221, 
acima de tudo burgueses222 com padrões culturais com os quais Raul Lino se 
identificava,223 de “(…) nacionalismo comovido e algo místico (…)paternalista e 
aristocratizante (…)” 224. Ao programa habitacional na obra de Raul Lino dedicar-
nos-emos mais adiante. Quanto a programas de carácter público, não se dedicou da 
mesma forma que à habitação, talvez por ter eleito para a sua estreia225 no panorama 
arquitectónico do País, a participação num concurso que visava escolher um projecto 
para o pavilhão Português da Feira Internacional de Paris de 1900, tendo este 
concurso aberto um precedente, que viria a acompanhar o ainda jovem arquitecto ao 
longo da sua vida e nas participações em concursos futuros.226 
 Quanto a este projecto, será de algum interesse que nos detenhamos na sua 
análise. Foi com esta proposta que o jovem arquitecto fez a sua aparição na 
arquitectura portuguesa da época.  
Influenciado por Haupt e pelo seu fascínio pela arquitectura quinhentista, 
Lino empreendeu na altura da sua chegada a Portugal, diversas viagens pelo País, 
                                                            
220 Ibidem. P. 156 
221 Sendo que este círculo social onde Lino se veio a inserir era considerado “(…) um dos mais 
brilhantes núcleos da sociedade lisboeta dos primeiros decénios deste século.” In [LISBOA, Câmara 
Municipal –“Exposição Comemorativa do Primeiro Centenário do Nascimento de Jorge Colaço”. 
Lisboa: Câmara Municipal, 1968. P. 10] 
222 Mesmo a sua obra escrita era destinada a um público específico, “(…) a camadas evoluídas (…) “ 
para tentar “(…) educar o povo por intermédio da burguesia, já que o exemplo vem de cima…” In 
[FRANÇA, José Augusto – Raul Lino - Arquitecto da Geração de 90”. P. 92] 
223 VIEIRA DE ALMEIDA, Pedro – “Raul Lino – Arquitecto Moderno”. P. 132 
224 Ibidem, P. 134 
225 Lino havia já exposto o seu trabalho em Portugal, ao realizar as decorações de rua para as 
comemorações do centenário da descoberta da Índia, em 1898. Todavia, foi o projecto do pavilhão que 
elaborou em 1900 que lhe deu maior notoriedade. – [FRANÇA, José Augusto – Raul Lino - Arquitecto 
da Geração de 90”. P. 82] 
226 Ibidem, P. 82 
114   Capítulo III
Fig. 94. Aguarela feita por Raul Lino do Castelo de Alvito em 1897. Mudéjar Alentejano. Fundação 
Calouste Gulbenkian, catálogo de exposição.
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especialmente pelo Alentejo e Algarve, que representavam para Lino, o “(…) Sul 
calmo na sua claridade sorridente.”227. Recorrendo aos meios de transporte que lhe 
foram possíveis, e na companhia do aguarelista Roque Gameiro,228 viajou pelo País, 
documentando de forma sistemática variadíssimos elementos arquitectónicos com os 
quais se deparou229. 
 “Para se chegar a aprender o sentido do portuguesismo na arquitectura, 
é preciso ser-se dotado de gosto, (…) é necessário o amor das nossas coisas, 
porque de aí nascerá a compreensão profunda da nossa índole; é indispensável 
percorrer o país, de olhos abertos e coração enternecido, com a mão ágil prestes 
a tomar mil apontamentos comovidamente. (…)”230 
Podemos através da observação de alguns dos seus desenhos e aguarelas, que 
Lino considerava a “linguagem escrita” da vista231, encontrar várias representações de 
elementos arquitectónicos do chamado mudéjar alentejano232, ao qual já fizemos uma 
breve alusão no capítulo anterior. “(…) Essas viagens lhe dariam, um[a] função duma 
estrutura morfológica renascentista, uma informação rural, eivada de moirismos, que 
o arquitecto não deixaria de aproveitar imediatamente.”233 
Através do mudéjar alentejano, Lino tomou pela primeira vez contacto com 
uma riqueza islâmica, em segunda mão, é certo, mas ocidentalizada e de veracidade 
                                                            
227 LINO, Raul – “Sobre Alguns Elementos Morfológicos da Arquitectónica nas Artes Plásticas” in 
“Belas-Artes”. Nº 18 (1962). 
228 “(…) Pela mesma altura, ele viajou lentamente pelo Alentejo, de bicicleta, às vezes na companhia de 
Roque Gameiro.” – [FRANÇA, José Augusto – Raul Lino - Arquitecto da Geração de 90”. P. 82] 
229 SANTOS, Joana – “Raul Lino” in “Colecção Arquitectos Portugueses”. Vila do Conde: Quidnovi 
Edição e Conteúdos, 2011. P. 22 
230 LINO, Raul – “Vicissitudes da Casa Portuguesa nos últimos cinquenta anos” in “Casas Portuguesas 
– Alguns Apontamentos sobre o Arquitectar das Casas Simples” Lisboa: Edições Cotovia, 1992. P.113 
231 LINO, Raul – “Ver, desenhar…”, Diário de Notícias (24 de Agosto de 1950) in “Não é Artista Quem 
Quer”. Lisboa, O Independente, 2004. P.36 
232 RIO-CARVALHO, Manuel – “Raul Lino – O Tempo Reencontrado”. P. 194 
233 FRANÇA, José Augusto – Raul Lino - Arquitecto da Geração de 90”. P. 82 
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Fig. 95. Alçado do projecto para o Pavilhão Português da Feira Internacional de Paris, em 1900. Raul 
Lino. Fundação Calouste Gulbenkian, catálogo de exposição.
Fig. 96. Desenho perspectivado do projecto de Raul Lino. 1899.
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nacional, que remete para a herança moura do país.234 Aproveita esta linguagem e 
aplica-a a quase todas as suas obras, particularmente no momento inicial da sua 
carreira, como veremos.235  
É aliás, com alguma facilidade que se reconhecem, no seu projecto para o 
pavilhão de Portugal de 1900, elementos de obras mudéjares que encontramos desde 
Évora a Sintra. Nomeadamente encontram-se algumas reminiscências do mirante da 
Casa Cordovil, edificada no século XVI em Évora, precisamente no mirante que Lino 
coloca em lugar de destaque no alçado principal do seu projecto. Não copiado 
arqueologicamente, é certo, mas com alguns traços inspirados. Como os arcos em 
ferradura, que apesar de não assentarem em finos colunelos236, conforme se vê na 
Casa Cordovil, se apresentam com a mesma elegância mas com maior robustez. E 
também pelas ameias e pináculos que coroam ambos os mirantes, que no caso do 
projecto de Lino são elementos mais exagerados, menos pitorescos.  
Ainda o desenho das ameias (que Lino considera “(…) puramente árabes de 
recorte ziguezagueado.”237) que coroam os topos de ambos os corpos mais salientes do 
alçado, apesar de já muito reproduzido pelo País, poderá advir de uma inspiração na 
mesquita de Mértola, datada do século XIII, (tendo os merlões sido construídos 
                                                            
234 “A nossa arquitectura civil começa a ser interessante com a série de construções amouriscadas que 
encontramos distribuídas por todo o Sul a partir de meados do século XV. (…) Com a importação dos 
elementos orientais, ou directamente de Marrocos ou através da Espanha, isto é, com a introdução da 
arte mudéjar e sua combinação com elementos manuelinos, apareceu um estilo decorativo a que o Sul do 
país grande parte deve do seu encanto arquitectónico. Obras desta modalidade, que já representa 
marcado feitio nacional, conhecemo-las ainda em várias terras do Alentejo (principalmente em Évora e 
em Beja), constituem núcleo importante do Paço de Sintra e estendem-se até Santarém, parecendo que 
mais para Norte raro esta feição estilística se propagou.” In [LINO, Raul – “A Casa Portuguesa”. Lisboa: 
Imprensa Nacional, 1929. P. 16-17] 
235 RIO-CARVALHO, Manuel – “Do Romantismo ao Fim do Século”. P. 175 
236 Relativamente a este tipo de arco germinado, na arquitectura mudéjar, Lino expõe: “Nas casas em 
que já há arquitectura aparecem então freqüentemente os lindos vãos com arco em ferradura ou 
sobreelevado (de tejolo ou cantaria), simples ou geminados, com finíssimos colunelos de mármore.” In 
[LINO, Raul – “A Casa Portuguesa”. P. 25] 
237 Referindo-se à arquitectura mudéjar do Sul de Portugal. Ibidem.  
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Fig. 97. Mirante da Casa Cordovil, em Évora. Que 
terá servido de inspiração para o mirante do projecto 
realizado por Lino. Mudéjar Alentejano.
Fig. 98. Mesquita de Mértola. Mudéjar Alentejano.
Fig. 99. Desenho de Albrecht Haupt do alçado 
principal da Mesquita de Mértola.
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posteriormente, no século XVI238). 
 Também o grande coruchéu, com o qual Raul Lino coroa um dos volumes 
centrais, denota inspiração das famosas chaminés do Paço da Vila de Sintra, obra essa 
que Lino admirava pelo misticismo e encanto239, comparando-o “(…) insólita e 
atrevidamente ao sorriso da Mona Lisa, pelo que em ambas as coisas há de alheio, 
distante e, ao mesmo tempo, de uma altivez serena e graciosa.”240 
 Por fim, a chaminé que coloca num extremo do alçado principal, denuncia 
alguma inspiração na arquitectura alentejana, assumindo um papel preponderante no 
desenho do alçado, destacando-se em volume ou em altura. 
“Era um pavilhão sumamente característico, destinado a suscitar curiosidade 
naquele meio tão ávido de coisas novas”241. Contudo, ao projecto não foi atribuído o 
devido valor e ainda em 1969 Lino o lamenta: 
“Foi um atrevimento apresentar um projecto de pavilhão inspirado em 
estilos portugueses de várias épocas, combinados numa composição, verosímil e 
bastante harmoniosa, em que sobressaem reminiscências amouriscadas do 
nosso Alentejo, que foi o meu primeiro namoro depois do regresso a Portugal. A 
iniciativa foi arrojada mas o terreno não estava por cá preparado, e mesmo que 
estivesse.”242 
 O projecto eleito, em detrimento do de Lino foi de Ventura Terra (1866-
                                                            
238 PINHEIRO, Nuno - “O Islamismo e o Arco Ultrapassado Na Península Ibérica – Sua Influência na 
Arquitectura Alentejana”. Lisboa: Faculdade de Arquitectura Universidade Técnica de Lisboa, 1990. 
Tese de Doutoramento. P. 583 
239 VIEIRA DE ALMEIDA, Pedro – “Raul Lino – Arquitecto Moderno”. P. 150 
240 Lino tinha uma grande admiração por Sintra e pelo seu Paço Real, tendo estado a seu cargo as obras 
de restauro deste monumento entre 1930 e 1940. Inclusivamente, é da sua autoria um dos capítulos da 
obra que dirigiu, “Palácios Portugueses” relativa a esta obra. [LINO, Raul – “O Paço Real de Sintra” in 
LINO, Raul, dir. – “Palácios Portugueses”. 4ª ed. Lisboa: União de Bancos Portugueses, 1982. [s/p]] 
241 LINO, Raul – “Vicissitudes da Casa Portuguesa nos últimos cinquenta anos”. P.111 
242 Cit. Por RIBEIRO, Irene – “Raul Lino – Pensador Nacionalista da Arquitectura” Porto: FAUP 
Publicações, 1994. P.33 
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Fig. 101. Pavilhão das Colónias. Projecto de Ventura Terra para a Feira 
Internacional de Paris de 1900. Projecto vencedor.
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1919)243, cuja formação cosmopolita da Escola Nacional de Belas Artes em Paris e de 
ateliers, como o de Victor Laloux (1850-1937), estava naquilo que podemos 
considerar os antípodas da formação que Lino havia recebido.244 
 O pavilhão proposto por Ventura Terra situava-se “(…) numa influência 
directa da arquitectura francesa, centrado em aspectos formais de composição muito 
ao gosto da sociedade portuguesa da época.”245. A eleição deste projecto como 
vencedor demonstra como “ (…) naquela época nos queríamos apresentar a olhares 
estranhos, com roupagens que nos não pertenciam”246, uma vez que era 
conceptualmente integrado num figurino parisiense, levando à recusa do projecto de 
Lino, que deixava claro que para o futuro da arquitectura portuguesa moderna dever-
se-ia continuar a história, deixando a arquitectura evoluir num sentido de 
compreensão das suas origens e reconhecendo exemplos passados de bem 
construir.247 
 Arriscando com este projecto uma tão forte afirmação, é de compreender que 
o Portugal de início de século, ainda maravilhado pela moda do boulevardismo248, e 
                                                            
243 Com quem Lino terá trabalhado no início da sua carreira, logo após o seu regresso a Portugal, tendo 
porém, cedo abandonado o atelier de Ventura Terra, por se aperceberem ambos das diferentes 
formações, personalidades e ideologias. – [FRANÇA, José Augusto – Raul Lino - Arquitecto da 
Geração de 90”. P. 82] 
244 RAMOS, Rui J. G. – “Disponibilidade Moderna na arquitectura doméstica de Raul Lino e Ventura 
Terra na abertura século XX” in MESQUITA, Marieta Dá - “Revistas de Arquitectura: Arquivo(s) da 
Modernidade”. Porto: Caleidoscópio, 2011. P. 28-29 
245Ibidem, P. 35 
Dizendo José-Augusto França acerca deste pavilhão e do seu arquitecto: “Logo em 1900, o pavilhão 
português na exposição universal de Paris, eclético, à francesa, deu a medida do acerto ao arquitecto em 
trabalhos de tal índole (…)” in [FRANÇA, José-Augusto – “A arte Portuguesa de Oitocentos”. Lisboa: 
Biblioteca Breve, 1979. P. 95] 
246 VIEIRA DE ALMEIDA, Pedro – “Arquitectura e Poder: Representação Nacional” in BECKER, 
Annette; TOSTÕES, Ana; WANG, Wilfried; Org. – “Arquitectura do Século XX: Portugal”. Lisboa: 
Portugal-Frankfurt 97; Centro Cultural de Belém, 1997. P. 94 
247 RIBEIRO, Irene – “Raul Lino – Pensador Nacionalista da Arquitectura”. P.155 
248 É necessário recordar o exposto no capítulo anterior, o surgimento da Avenida da Liberdade, cujos 
trabalhos se prolongaram até 1886, com a construção dos seus anexos bairros. – Ver 2º Capítulo. Esta 
Avenida havia de influenciar outras pelo País, como é o caso da Avenida Sá da Bandeira em Coimbra 
(década de 1880), ou a Avenida dos Aliados, no Porto (início do séc. XX). [ESCADA, Ana - 
“Boulevards: uma leitura sobre o traçado das avenidas nos finais do século XIX”. P. 66/71]  
122   Capítulo III
Fig. 102. Casa do Cipreste, Sintra. Raul Lino. 1912.
Fig. 103. Planta da Casa do Cipreste. Raul Lino.
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por tudo o que tivesse uma conotação estrangeira, não estava preparado para se 
deixar enredar no seu próprio carácter nacional.  
 Podemos ainda fazer um paralelo entre esta obra de Raul Lino e o romântico 
Palácio da Pena, considerado por Lino uma obra “(…) especialmente simpática (…) 
por revelar o desejo que houve de que se inspirasse em coisas portuguesas, pelo menos 
em grande parte. Esta foi a obra-mestra do nosso Romantismo, mas não se pode dizer 
que serviu de paradigma porque no país faltava a potencialidade para a imitarem.”249 
Podemos encontrar de facto alguns aspectos de ligação entre ambas as obras. Tal 
como D. Fernando II, Lino havia-se inspirado em elementos concretos da 
arquitectura portuguesa, sendo neste ponto que ambas as obras se distanciam dos 
revivalismos ecléticos, uma vez que os seus elementos historicistas e mouriscos foram 
fundamentados na arquitectura portuguesa, não vivendo de devaneios e 
extravagâncias.  
 
3.3 Casas Marroquinas 
 
 Raul Lino terá no início da sua carreira como arquitecto em Portugal, tido o 
momento de maior criatividade na sua produção arquitectónica inicial250, 
compreendida entre 1900 (com o projecto para o pavilhão de Portugal) e 
aproximadamente o deflagrar da primeira Grande Guerra, tendo produzido aquela 
que haveria de ser considerada por muitos a sua obra-prima: a Casa do Cipreste 
(construída em 1912). Neste momento de fulgor da sua criação encontram-se quatro 
obras usualmente designadas de casas marroquinas, construídas entre 1901 e 1903.  
 Esta designação não se baseia numa análise do que constituiria ao certo uma 
                                                            
249 LINO, Raul – “O Romantismo e a «Casa Portuguesa»”. P. 206-207 
250 Pedro Vieira de Almeida divide o trabalho de produção arquitectónica de Raul Lino em quatro 
momentos, considerando que o primeiro, ao qual chama de “Formação e Proposta” se prolongou até 
1920. Ver: [VIEIRA DE ALMEIDA, Pedro – “Raul Lino – Arquitecto Moderno”. P. 136] 
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casa marroquina251, refere-se apenas a um sabor oriental252 que é comum às casas. De 
alguma forma, o dito sabor é corrente em quase toda a obra arquitectónica de Lino, 
sendo que nas quatro casas a que foi atribuído o título de marroquinas, é mais 
exacerbado, provavelmente pelo entusiasmo recente da descoberta de um 
mudejarismo alentejano culminando numa viajem a Marrocos, que como o próprio 
disse “(…) exerceu seguramente uma influência senão directa no exercício da minha 
profissão, pelo menos teve-a no desenvolvimento do meu espírito (…)”253. 
 A inspiração islâmica, que vamos encontrar nestas casas, é fruto de uma 
compreensão do nosso passado histórico e cultural, de uma observação cuidada e da 
tentativa de construir uma arquitectura, que de certa forma, segundo modelos 
evolutivos da própria arte, restituía a dignidade nacional à casa fazendo-a adequada 
ao nosso País, que partilha com o Norte de África alguma da sua história, cultura e 
clima mediterrâneo.  
“Raul Lino foi sensível a uma linha de permanências islâmicas em 
Portugal: muitos apontamentos de viagem documentam o seu interesse pelo que 




251 Quanto a esta designação deixamos algumas reservas, apesar dos múltiplos desenhos que podem 
assumir as casas efectivamente marroquinas, (digamos, construída em Marrocos, por marroquinos, 
com materiais regionais e sob modos construtivos tradicionais) não temos certezas se as casas de Lino 
apresentam pontos em comum com essa arquitectura (por muito diversa que essa possa ser). O que 
esperamos esclarecer ao longo deste estudo. 
252 Disse Ramalho Ortigão acerca da arquitectura de Raul Lino que era “(…) um puco cortada de árabe, 
como também o é a nossa tradição, a nossa história, a nossa vida rural, a nossa lavoura (…)” [Cit. Por 
RIO-CARVALHO, Manuel – “Do Romantismo ao Fim do Século”. P. 177] Disse também, Manuel 
Rio-Carvalho que “(…) Raul Lino dá uma tonalidade islamizante a certas das suas obras (…)” sendo 
ainda a sua arquitectura “(…) um pouco tocada de árabe (…)” referindo-se à Casa do Cipreste. in 
[RIO-CARVALHO, Manuel – “Raul Lino – O Tempo Reencontrado”. P. 200] 
253 Cit. Por RIBEIRO, Irene – “Raul Lino – Pensador Nacionalista da Arquitectura”.  P. 29 
254 RIO-CARVALHO, Manuel – “Raul Lino – O Tempo Reencontrado”. P. 200 
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 Para Raul Lino a casa assumia um papel que transcende o mero valor 
construtivo, é elevada à categoria espiritual e mística de lugar do homem no mundo. 
Rejeita de alguma forma a cidade e a compartimentação dos indivíduos em lotes ou 
andares, reconhece que a cada um assiste “(…) o sonho de uma moradia própria, 
independente, ajeitada à nossa feição e adereçada ao nosso gosto; reduto da nossa 
intimidade, último refúgio do indivíduo contra a investida de todas as aberrações do 
colectivismo. Que a casa seja reino para uns, simples ninho para outros, palácio, 
baluarte, ou choupana – façamo-la verdadeiramente nossa, reflexo da nossa alma, 
moldura da vida que nos é destinada.”255  
 É com este sentido de personalidade individualista, que se propõe ao longo do 
seu trabalho a encontrar um modelo de Casa Portuguesa, que respeitasse os valores 
patrimoniais e tradicionais do país e se enquadrasse num “espírito do lugar”256, 
prezando sempre por uma integração orgânica e em comunhão com a natureza257.  
 Estas preocupações com a Casa Portuguesa (ou porventura, com a sua 
inexistência) já se haviam manifestado no País, inicialmente pela via literária onde a 
Geração de 70, pronunciando-se contra a descaracterização das cidades, a não 
preservação dos monumentos nacionais, e os estrangeirismos e revivalismos que, 
como vimos, marcaram a produção arquitectónica do século XIX, num 
                                                            
255 LINO, Raul – “Casas Portuguesas – Alguns Apontamentos sobre o Arquitectar das Casas Simples”. 
Lisboa: Edições Cotovia, 1992. P. 11 
256 Como Lino designava, o que ainda nos dias de hoje é fundamental na práctica da arquitectura, a 
adequação à envolvência, ao sítio. Demonstrando o quão moderno é este pensamento de Lino. 
[SILVA, Raquel Henriques – “A «Casa Portuguesa» e os novos programas, 1900-1920” in BECKER, 
Annette; TOSTÕES, Ana; WANG, Wilfried; Org. – “Arquitectura do Século XX: Portugal”. Lisboa: 
Portugal-Frankfurt 97; Centro Cultural de Belém, 1997. P. 17] 
257 RIBEIRO, Irene – “Raul Lino Revisitado: Memórias de uma Arquitectura ‘Arte Nova’ portuguesa”. 
P. 2 
   Lino não acreditava na concepção de arte sem se relacionar com a natureza, como fica claro nesta 
passagem: “Está agora a correr, um divórcio muito importante (…) é o divórcio entre um homem, cujo 
nome, por discussão não quero divulgar, adiantando só, que se trata de um artista, como há muitos, e 
uma Senhora que se chama Teresa… ou melhor (…) Turesa! Ana, Ana Teresa. Ana Turesa, Ana 
Turesa… É o divórcio entre o artista e a Ana Turesa!” in [“Raúl Lino, Livre Como Um Cipreste”. 
Cristina Antunes.]  
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neolusitanismo que respondia aos problemas enraizados na cultura portuguesa258. 
Tendo Lino seguido essa mesma vontade de encontrar um modelo nacional, já que 
como disse a sua filha Maria Cristina Pimentel, Lino “(…) veio da Alemanha com a 
sede de nacionalismo (…)”259. Tentou combater o que esses intelectuais designavam 
por mau gosto e enraizar na nossa cultura os “valores de um habitar nacional (…)”260, 
a questão da Casa Portuguesa era “(…) então um sintoma, senão um emblema 
necessário deste amor nacionalista”261. Com essa finalidade de encontrar a dita Casa 
Portuguesa, enunciou na sua obra escrita vários elementos, que foi observando ao 
longo das suas viagens pelo País, tendo sistematizado os diversos elementos segundo 
os quais uma casa deveria ser constituída, do ponto de vista conceptual, associando 
qualidades materiais, (solidez, isolamento, ar, luz, comodidade) a qualidades 
espirituais (naturalidade, verdade, harmonia, amor e conforto)262. Visando a criação 
                                                            
258 A publicação da obra “O Culto da Arte em Portugal” de Ramalho Ortigão, em 1896, revela 
preocupações semelhantes às que Lino havia de revelar depois, na sua obra escrita, especialmente no 
que toca à industrialização. – “(…) Vamos abandonando cada vez mais, de dia para dia, a pedra e a 
madeira, em que é nimiamente moroso para a mórbida inquietação do nosso espírito o trabalho de 
desbaste, de esquadria e de lavor. Adoptamos, como material típico do nosso sistema de edificar, o ferro, 
o tijolo e a pasta. A casa cessou de ser uma obra de arquitectura para se converter numa empreitada de 
engenharia, e os delicados artistas da pedra, da madeira e do ferro forjado abdicam da sua antiga 
missão perante os subalternos obreiros encarregados de fundir, de amassar e de enformar a vapor a 
habitação moderna (…)” in [ORTIGÃO, Ramalho – “O Culto da Arte em Portugal”. Lisboa: Esfera do 
Caos Editores, 2006. P. 6-7] 
 Também a publicação em 1900 da obra “A Cidade e as Serras” de Eça de Queirós, onde 
retrata o homem urbano, Jacinto, para quem “(…) a ideia de civilização, (…) não se separava da 
imagem da cidade, duma enorme cidade, (…).” E que “(…) só por ela, pode o homem soberbamente 
afirmar a sua alma!...” a quem a natureza fazia tremer “(…) com o terror da sua fragilidade e da sua 
solidão.” Eça faz nesta obra o contra ponto entre a cosmopolita Paris, e a Serra do Norte português, 
retrata a fragilidade do homem que se viciou na cidade e no cosmopolitismo. In [QUEIROZ, Eça de - 
“A Cidade e as Serras” in “Obras de Eça e Queiroz”. Porto: Lello&Irmão-Editores, [s/d]. Vol I. P. 378-
380.] Em tudo, questões com que Lino se relacionava.  
259 “Raúl Lino, Livre Como Um Cipreste”. Cristina Antunes.  
260 RIBEIRO, Irene – “Raul Lino Revisitado: Memórias de uma Arquitectura ‘Arte Nova’ portuguesa”. 
P. 4 
261 FRANÇA, José Augusto – Raul Lino - Arquitecto da Geração de 90”. P. 76 
 “A «casa portuguesa» seria o fulcro dum «pensamento português», prova e garantia de uma 
maneira portuguesa de estar e de ser, contra o despaisamento que a importação de modas estrangeiras 
acarretaria.” In [FRANÇA, José-Augusto – “Raul Lino e a «Casa Portuguesa»”. P. 153] 
262 Ver: [LINO, Raul – “Casas Portuguesas – Alguns Apontamentos sobre o Arquitectar das Casas 
Simples”. 10ª ed. Lisboa: Edições Cotovia, 1992.] 
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de uma estrutura intemporal que culminaria num modelo nacional.263 
 Era já conhecedor de um regionalismo arquitectónico no nosso País, da 
multiplicidade de desenhos e configurações que a Casa Portuguesa conseguia 
assumir, quase de forma camaleónica mas genuína: 
“Não pensando já nos lindos exemplares cujo modo de construir é 
limitado a certas regiões (…) Essas cazitas sorridentes, sempre alegres na sua 
variada caiação (…) quem não sentirá o aconchego expresso nos seus vãos bem 
proporcionados, a lhaneza das suas portas largas e convidativas, a linha doce 
dos seus telhados de beira saliente com os cantos graciosamente revirados, o 
aspecto conciliador dos seus alpendres, (…) finalmente, as suas chaminés 
hospitaleiras e fartas!”264 
 Defendeu na sua obra “Casas Portuguesas – Alguns Apontamentos sobre o 
Arquitectar das Casas Simples”, publicada em 1933265, que qualquer obra deve nascer 
do interior, da planta, sendo os aspectos exteriores fruto dessa mesma articulação.266 
Considerava que “Não se podem estabelecer regras fixas para a disposição interna das 
casas (…) como moradia, a casa tem de obedecer ao modo de vida e às predilecções dos 
principais moradores”267. É precisamente a este cuidado de adaptação dos projectos às 
necessidades dos seus clientes, que se deve o êxito das suas primeiras obras, 
                                                            
263 RIBEIRO, Irene – “Raul Lino Revisitado: Memórias de uma Arquitectura ‘Arte Nova’ portuguesa”. 
P. 10 
264 LINO, Raul – “A Nossa Casa: Apontamentos Sobre o Bom Gôsto na Construção das Casas 
Simples”. [s/l]: Edição da Atlantida, [s/d]. P. 16 
265 LINO, Raul – “Casas Portuguesas – Alguns Apontamentos sobre o Arquitectar das Casas Simples” 
1ª ed. Lisboa: Valentim de Carvalho, 1933  
266 LINO, Raul – “Casas Portuguesas – Alguns Apontamentos sobre o Arquitectar das Casas Simples”. 
P. 12 
267 Ibidem, P. 17 
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justamente por serem destinadas a amigos268. 
 A casa Monsalvat, construída em 1901 destinava-se a Alexandre Rey-Colaço 
(1854–1928)  músico, com quem mantinha uma relação próxima,269 dizendo Pedro 
Vieira de Almeida que: 
“Em Monsalvat encontrou-se Raul Lino com um cliente ideal, com 
quem  apresentava perfeita sintonia quer de gostos e preferências formais, 
quer no procurado requinte de uma maneira de viver.”270 
Construiu depois, em 1902, em Cascais a casa de Santa Maria, para Jorge 
O’Neill271 (1848-1925), com quem mantinha também algumas relações de 
proximidade272, pelo menos ao nível ideológico/intelectual, por se tratar de um 
homem culto, romântico e ligado às artes musicais.273  
No mesmo ano, projectou a casa Silva Gomes, no Monte Estoril para um 
“negociante culto”274, José da Silva Gomes.  
Após a sua viagem a Marrocos, Lino projectou ainda a Vila Tânger, em 1903, 
                                                            
268 “Produzindo para uma clientela de escol, com a qual se sentia em afinidade, desde o princípio da sua 
carreira, clientela unificada numa ideologia nacionalista de sinais contraditórios (…) Raul Lino pôde 
manter-se sempre dentro dum esquema ideal aristocrático que fora o da sua geração (…) Artistas, 
políticos e burgueses cultos (…)” / “As casas dos artistas e intelectuais da sua amizade formam quase um 
grupo, mùtuamente se verificando.” In [FRANÇA, José Augusto – Raul Lino - Arquitecto da Geração 
de 90” . P. 104/86] 
269 “Quando recebi o honroso convite a vir aqui dizer umas palavras nesta comemoração, logo o meu 
primeiro impulso foi que devia aceitar o momento de render o meu peito de saudade a tão querido 
Amigo, (…)” in [LINO, Raul – “Evocação de Alexandre Rey Colaço”. Lisboa: Edição de Valentim de 
Carvalho, 1957. P. 7] 
270 VIEIRA DE ALMEIDA, Pedro – “Raul Lino – Arquitecto Moderno”. P. 140 
271 Para Jorge O’Neill Raul Lino realizou mais alguns projectos, entre eles o da Torre de São Patrício, 
em 1919, actual Museu da Música Portuguesa-Casa Verdades Faria, onde manifesta um ecletismo 
ostensivo de grande formalidade. Trata-se de uma habitação em que um conjunto de volumes, vãos e 
pórticos aparentam uma decoração eclética com reminiscências mouriscas com um toque revivalista. 
Ver: [RAMOS, Rui – “A Casa – Arquitectura e Projecto Doméstico na Primeira Metade do Século XX 
Português”. Porto: FAUP publicações, 2010. P. 93] 
272 FRANÇA, José Augusto – Raul Lino - Arquitecto da Geração de 90”. P. 104 
273 FERNANDES, Raquel – “A Casa de Santa Maria em Cascais – Especificidades de um Património 
Arquitectónico e Artístico”. Lisboa: Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, 2008. Dissertação 
de Mestrado. P. 34-36 
274 FRANÇA, José Augusto – Raul Lino - Arquitecto da Geração de 90”.  P. 82 
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para Jorge Colaço (1868-1942), ceramista de grande talento, e primo de Alexandre 
Rey Colaço, que partilhara com este a educação e o gosto pelas artes, sendo também 
oriundo de Tânger.275 
Este cuidado extremo em adaptar as habitações às necessidades dos 
proprietários parte de um ideal romântico de domesticidade, de valorização da vida 
em casa, que é característico do movimento Arts and Crafts do Domestic Revival,276 
que influenciou bastante Raul Lino na sua produção arquitectónica bem como nas 
suas concepções ideológicas.  
Regressando às chamadas casas marroquinas e à questão paradoxal da 
atribuição deste título, coloca-se inicialmente a questão de a viagem de Lino a 
Marrocos se ter dado apenas em 1902, após a elaboração de três dos quatro projectos 
das ditas casas, concluindo-se então, que apenas uma destas, a Vila Tânger (1903), 
poderá ter uma genuína inspiração marroquina277. Como terá então Lino tido acesso 
a este tipo de linguagem para a tão original casa Monsalvat (1901), para a casa de 
Santa Maria O’Neill (1902) e para a casa Silva Gomes (1902)? 
Regressamos então à mesma fonte, que lhe permitiu a elaboração do inédito 
projecto para o pavilhão de Portugal em 1900: o Alentejo, onde Lino teve contacto 
com a arquitectura mudéjar, detendo-se na sua obra “A Casa Portuguesa” (de 1929) 
na análise das diferenças entre a arquitectura do Sul e do Norte do País, nas 
diferentes materialidades que permitem a criação de elementos decorativos 
particulares, assim como demonstra o seu interesse pela arquitectura quinhentista.278 
Lino foi indubitavelmente um grande apreciador da arquitectura mudéjar do 
                                                            
275 LISBOA, Câmara Municipal – “Exposição Comemorativa do Primeiro Centenário do Nascimento 
de Jorge Colaço”. P. 7/10 
276 Acerca da relação de Lino com a arquitectura doméstica inglesa ver: [RAMOS, Rui – “A Casa – 
Arquitectura e Projecto Doméstico na Primeira Metade do Século XX Português”. P. 78] 
277 VIEIRA DE ALMEIDA, Pedro – “Raul Lino – Arquitecto Moderno”. P. 138 
278 “Curioso é comparar em que diferem na generalidade as construções do Norte das do Sul, onde o 
influxo mourisco se manifesta. Não só que o material de que se dispõe em todo o Sul é de muito maior 
ductibilidade, (…) mas é ainda devido certamente à tradição mudéjar (…)” in [LINO, Raul – “A Casa 
Portuguesa”. P. 8] 
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Sul do País, onde “(…) sopram já ventos de África e para além do Tejo ainda paira o 
rasto dos árabes (…)“279 tendo buscado compreender e fundamentar a influência 
islâmica na nossa arquitectura, como expõe na sua obra “A Casa Portuguesa”: 
“Não só no aparato decorativo se denuncia a influência mourisca, a 
própria construção tem reminiscências do Oriente. (…) não se limita às paredes 
o emprêgo do tejolo e da cal, as casas são abobadadas na sua maior parte, há 
enchimentos de ladrilho entre as vigas ou entre as varas do telhado, 
predominam os pavimentos de tijoleira; nas casas mais modestas, são as 
divisões pequenas e as escadas estreitas, para facilitar a construção; parte da 
cobertura é muitas vezes constituída por terraço descoberto, por onde se 
ascende por escadinha que termina numa guarita; em Olhão, no Algarve, quási 
não há telhados, dando-nos o povoado a impressão de qualquer lugar oriental. 
Todas estas disposições têm aquela pequenez característica das cousas mouras; 
as casas são muitas vezes acavaladas umas sôbre as outras, são por dentro 
todas aos escaminhos, com freqüentes degraus a vencer diferenças de níveis 
casuais, arcos de alvenaria no lugar de vigas-mestras, etc., donde resulta sempre 
grande realce do elemento pitoresco.”280 
O excerto acima citado é parte de um texto, no qual Lino enaltece as 
qualidades e características da arquitectura do Sul do País. Porém, torna-se necessária 
a análise de cada uma das quatro obras classificadas como marroquinas, para uma 






279 LINO, Raul – “A Nossa Casa: Apontamentos Sobre o Bom Gôsto na Construção das Casas 
Simples”. P. 55 
280 LINO, Raul – “A Casa Portuguesa”. P. 23-24 
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Fig. 104. Casa Monsalvat. Monte Estoril. Raul Lino, 1901.
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3.3.1 A Casa Monsalvat 
 
Monsalvat foi construída por Raul Lino em 1901 para o seu amigo Alexandre 
Rey-Colaço, músico281 e nascido em Tânger. A questão interessante desta casa é que 
para além de ser, a nosso ver, uma das mais bem conseguidas obras de Raul Lino, a 
inspiração assume uma vertente mudéjar alentejana mas também marroquina, talvez 
por intervenção do proprietário. “Rey-Colaço não queria uma casa com móveis, no 
sentido europeu do termo; queria uma casa habitada, com espessos tapetes no chão, 
almofadas e pufos para recostar, candeeiros marroquinos [e] mesas baixas.”282  
A casa apresenta-se como um volume desmaterializado, em que o alpendre, 
os corpos salientes e os pequenos nichos que Lino cria, demonstram um cuidado em 
adaptar as proporções à escala de conforto, o que aliás, está também patente no 
interior, onde os pés direitos relativamente baixos humanizam as divisões, assim 
como os recantos e nichos, que servem o mesmo propósito. 
Apesar da expressa vontade em tornar o ambiente da habitação em algo 
marroquino, que evocasse as origens de Rey Colaço, Lino desenha a casa recorrendo 
à tipologia de base inglesa, do movimento Arts and Crafts, especialmente denunciado 
                                                            
281 A influência da música nesta obra encontra-se no próprio nome da casa, Monsalvat, nome dado ao 
Castelo construído por Titurel, no Bosque Sagrado, para guardar o Santo Graal na ópera “Parsifal” de 
Richard Wagner (1813-1883), contendo o próprio nome um significado simbólico e místico, tão ao 
gosto de Lino – “Monsalvat (monte da salvação) é o habitáculo do homem novo e, (…), não existe 
materialmente em parte alguma. Está dentro do homem, a cujo acesso ele pode estar habilitado ou não, 
conforme é ou não suficientemente forte para superar a matéria.” In [NOVA ACRÓPOLE, 
Departamento de Investigação – “Parsifal: de Wolfram von Eschenbach e de Richard Wagner”. Lisboa: 
Edições Nova Acrópole, 1997. P. 22-23] 
282 VIEIRA DE ALMEIDA, Pedro – “Raul Lino – Arquitecto Moderno”. P. 186, Nota 38 
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Fig. 107. Casa Monsalvat. Monte Estoril.
Fig. 108. Vista da entrada da casa Monsalvat em 1902. 
Colecção Alexandre Rey Colaço.
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na centralidade do átrio de entrada283. Surgindo aqui então a primeira questão 
paradoxal; a casa Monsalvat é assente em base de tipologia inglesa, estando portanto 
afastada a hipótese de o plano da casa ter advindo de uma inspiração alentejana ou 
mesmo marroquina. 
Não obstante, existem vários aspectos em que a casa demonstra um cuidado 
particular em adaptar-se à vida intimista e privada, podendo então Lino ter 
encontrado nos modelos de vida islâmicos, ainda seus desconhecidos, parâmetros 
que lhe interessava explorar. Como é o caso do tratamento da luz, da privacidade e 
ocultação do espaço doméstico. 
Ao analisar a planta desta habitação, contamos vários elementos que denotam 
este cuidado com o resguardo da vida doméstica: mesmo aos que chegam ao átrio de 
entrada não lhes é possível vislumbrar totalmente o salão, já que estes dois espaços 
comunicam por uma antecâmara e, mesmo antes de se chegar ao átrio, o visitante já 
tomou contacto com o vestíbulo de entrada, espaço semi-exterior onde Lino 
demonstra a sua genialidade no tratamento dos espaços-transição. Espaço exterior ou 
interior, este vestíbulo está na ambiguidade entre a protecção do interior e a devassa 
                                                            
283 A centralidade do átrio da casa Monsalvat evoca o Central Living Hall de origem inglesa, onde 
convergem todas as funções da habitação e se dinamiza a vida doméstica. “A Casa Monsalvat pode ser 
sintetizada no seu átrio, que constitui a peça-chave de toda a organização do espaço doméstico. De facto, 
o centro da casa é este espaço que para além de articular todas as circulações horizontais e verticais da 
casa, liga e prolonga de uma forma inovadora os espaços de refeitório e salão. Este aspecto por si só não 
seria significativo se, ao estabelecer esta ligação, Raul Lino não convocasse uma fluidez inesperada entre 
espaços de estar e circulação, entre acesso secundário lateral e zonas de serviço, capaz de transformar um 
átrio num espaço informal de estar e movimento. Este espaço torna-se também de acolhimento para 
quem entra em casa, sendo ainda reforçado com a presença da lareira e de um sofá encastrado na 
parede.” In [RAMOS, Rui – “A Casa – Arquitectura e Projecto Doméstico na Primeira Metade do 
Século XX Português”. P. 333] 
   Também não é de afastar totalmente a hipótese de Lino ter desenhado este átrio com intenções de o 
afastar do modelo anglo-saxónico e sim adaptá-lo, de alguma forma, a modelos portugueses e, 
porventura, a um pátio. Uma vez que, relativamente aos átrios, Lino diz: “(…) entramos daqui para a 
divisão central da casa – um átrio relativamente amplo e fundo onde nas habitações mais modestas se 
pode com vantagem fazer sala de estar (…) Distinguir-se-ia do hall à primeira vista por ter um aspecto 
mais maciço pelo predomínio da pedra e cal em vez dos ricos madeiramentos mais próprios dos países do 
norte (…) impressão de recolhimento e frescura semelhante à que é própria dos nossos pátios claustrais.” 
In [LINO, Raul – “A Nossa Casa: Apontamentos Sobre o Bom Gôsto na Construção das Casas 
Simples”. P. 27-28] 
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Fig. 110. Detalhe do trabalho azulejar no alçado principal da casa Monsalvat.
Fig. 111. Detalhe do trabalho azulejar do alçado lateral da casa Monsalvat.
Fig. 112. Volume que se salienta no alçado principal, correspondendo ao salão da casa.
Fig. 113. Entrada lateral da casa Monsalvat.
Fig. 114. Átrio de entrada da casa Monsalvat.
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do exterior; o movimento de entrada marcado pela escadaria, o resguardado da 
cobertura e pelas dimensões reduzidas (na antítese das entradas monumentais que se 
revelam descaradamente) tornam este espaço protegido, quase escondido de quem 
passa, lá fora. É o movimento do “(…) entrar progressivo (…)”284 que faz desta casa 
acolhedora, como se abraçasse quem nela entra. Foi este acto de entrar que Raul Lino 
descreveu no seu livro “A Nossa Casa”: 
“A porta desliza pesada mostrando que é expessa e boa guardadora,(…) 
Entramos num pequeno vestíbulo que até nas casas mais modestas não deve 
minguar, (…) Num vestíbulo, ao mesmo tempo que nos desempoeiramos, 
devemos também lançar para longe de nós a má disposição por onde 
infelizmente se rasteja a qualidade de comércio tido lá fora com o mundo 
exterior.(…)”285  
A casa apresenta-se assim como uma fortaleza de intimidade, e revela a 
hermeticidade característica das casas islâmicas; o acto de penetrar na intimidade 
doméstica é faseado, como filtrando o que entra, quer sejam pessoas ou sentimentos. 
Falando de espaço transição, Lino revela ainda o seu cuidado com o 
tratamento destes espaços no alpendre, que dá seguimento à sala de refeições, espaço 
amplo que prolonga o interior para o exterior e que representa “(…) rara delícia (…) 
para a vida caseira (…)”286. Trata-se de um espaço que permite usufruir do exterior 
sem se expor directamente aos olhares indiscretos. É um espaço exterior protegido e 
apoiado pelo interior na sua relação directa.  
“Se percorrermos as ruas das nossas cidades modernas e se fizermos 
uma excursão pelos seus subúrbios, debalde procuraremos o predomínio de 
                                                            
284 VIEIRA DE ALMEIDA, Pedro – “Raul Lino – Arquitecto Moderno”. P. 144 
285 LINO, Raul – “A Nossa Casa: Apontamentos Sobre o Bom Gôsto na Construção das Casas 
Simples”. P. 26 
286 LINO, Raul – “Casas Portuguesas – Alguns Apontamentos sobre o Arquitectar das Casas Simples”. 
P. 36 








Fig. 116. Desenho perspectivado da casa Monsalvat.
Fig. 117. Alçado principal da casa Monsalvat. Recriação.
Fig. 118. Alçado lateral. Recriação.
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motivos alpendrados que naturalíssimo seria poderem-se encontrar num país 
com o clima e com a tradição arquitectónica de Portugal.. “287 
O próprio material utilizado nestes pontos de ambivalência interior-exterior 
denota a intenção de uma progressiva transição. O azulejo288, material esse que Lino 
utiliza com mestria, servindo-se dele não só para espaços de transição, onde se serve 
da sua textura pétrea para conferir uma “(…) subtil interiorização de um espaço 
externo (…)”289, como também para conceder materialidade à parede, e através de 
jogos de plasticidade criar tonalidades de luz diferentes. 
Claramente, que destes conceitos de privacidade e tratamento do espaço 
doméstico conjugado com materialidades específicas, resultou uma casa que evoca de 
certa forma um habitar conceptualmente marroquino, também por proporcionarem 
espaços mais frescos e adaptados ao clima português. Porém, é difícil chamar-lhe 
marroquina sem antes analisar a sua componente decorativa, uma vez que é daí que 
nasce o seu sabor mourisco. 
É na decoração que Lino acaba por conferir a esta casa (e também às outras, 
como veremos) o carácter mourisco. Especialmente na forma como trata os vãos e 
aplica os materiais. A peculiaridade desta casa, é que nesta encontramos um tipo de 
decoração mourisca diferente da que encontrámos nas obras analisadas no capítulo 
anterior (declaradamente revivalistas e ecléticas), e mesmo das que vamos encontrar 
ao longo da carreira de Lino. Não existe aqui a profusão decorativa extravagante e 
exótica dos palacetes neomouriscos do século XIX, nem mesmo os arcos em 
ferradura estão em evidência, contando-se nesta casa apenas um par destes, na porta 
de entrada. Ainda os muros, que Lino desmaterializa através de um jogo geométrico 
de articulação de tijolos, permitem uma subtil relação de transparências e opacidades 
                                                            
287 Ibidem, P. 89-90 Apêndice, notas V e VI 
288 Que Lino considera bastante característico do nosso país. – “Em país algum o azulejo pintado 
atingiu a importância que teve em Portugal. O desprêzo pelo jogo de volumes na arquitectura, o pouco 
interêsse pelo claro-escuro, foram favoráveis à decoração de azulejo pintado, que se apurou, intensificou 
e generalizou aqui como em mais parte alguma (…)” in [LINO, Raul – “A Casa Portuguesa”. P. 12] 
289 VIEIRA DE ALMEIDA, Pedro – “Raul Lino – Arquitecto Moderno”.  P. 144 
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Fig. 120. A casa de Santa Maria de acordo com o projecto inicial, de 1902. 
Cascais. Raul Lino.
Fig. 121. Casa de Santa Maria de acordo com o projecto de 1902.
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que apenas encontramos em paralelo nas gelosias que coloca nas janelas. De facto, o 
sabor mourisco desta casa reside nos materiais, como o tijolo cru290 e o azulejo, que 
Lino articula com a pedra e a cal das paredes. O que não evoca necessariamente a 
arquitectura islâmica, é certo, mas confere um certo dinamismo à fachada, que 
lembra as casas senhoriais do Alentejo. 
 Em suma, a casa Monsalvat apresenta-se como uma casa assente em base 
inglesa, que se reveste de elementos evocativos da arquitectura alentejana com sabor 
a Marrocos, demonstrando um aglomerar de elementos decorativos que se 
referenciam na arquitectura do Sul português, sem recair em revivalismos directos e 
chamativos, como aliás vimos também acontecer no projecto do pavilhão Português 
da exposição de Paris de 1900. 
 
3.3.2. Casa Santa Maria de Jorge O’Neill e Casa Silva Gomes (1902) 
 
Posteriores à casa Monsalvat, a casa de Santa Maria construída em 1902 em 
Cascais e a casa Silva Gomes construída no mesmo ano, no Monte Estoril291, 
referenciam-se de novo na arquitectura mourisca, porém, já sem o mesmo fôlego 
entusiasta, sem o mesmo abraço intimista e acolhedor. O que está especialmente 
patente na casa Silva Gomes.  
A casa de Santa Maria foi construída em 1902 para Jorge O’Neill, um 
financeiro com cultura pertencente ao círculo social de Alexandre Rey Colaço292. 
                                                            
290 Quanto ao tijolo, Lino revela-se um apreciador deste material, sendo que considera que no seu 
emprego “(…) deve (…) haver um cuidado especial. É um belo material de decoração quando aplicado 
criteriosamente, (…) Para não errarmos na aplicação do tijolo devemo-nos cingir aos modos orientais 
que tiveram um reflexo nas nossas construções mudéjares, e – aproveitando o que há de extremamente 
interessante nestes processos  - livrar-nos-hemos de cair na imitação dos incolores modêlos fabris que 
nenhuma relação podem têr com as nossas tradições e que tanto armonizam no meio da nossa 
paisagem.” In [LINO, Raul – “A Nossa Casa: Apontamentos Sobre o Bom Gôsto na Construção das 
Casas Simples”. P. 20-21] 
291 LINO PIMENTEL, Diogo – “Biografia”. P. 10 
292 FRANÇA, José Augusto – Raul Lino - Arquitecto da Geração de 90”. P. 82 
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Fig. 123. Planta do primeiro piso da casa de Santa Maria após as ampliações, representando os 
diferentes momentos de construção.
Figs. 124. e 125. Alçados Sul e Poente da casa de Santa Maria. Recriação
Fig. 126. Planta do piso térreo da casa de Santa Maria. Recriação.





Capítulo III   149
Acima de tudo, a localização, junto ao Forte de Santa Marta em Cascais, deverá ter 
servido de inspiração a Raul Lino para o projecto que se veio a construir.  
Não obstante, as dificuldades que as sucessivas ampliações sofridas pelo 
primitivo imóvel293 suscitam na leitura da estrutura inicial é possível, através de um 
processo gradual de desmaterialização e purificação de volumes, compreender a 
clareza do jogo de proporções pretendido por Lino em 1902. 
Quando observamos os desenhos e imagens que nos chegam desta casa por 
altura da sua construção, compreendemos a singeleza do seu traço, mas a força que 
pretendia marcar, o carácter de fortaleza e a forma segura e inequívoca com que foi 
traçada. Não com a alegria e espontaneidade que encontramos na casa Monsalvat, 
mas ainda assim permanecendo fiel aos jogos de volumes e à diferenciação da função 
de cada massa edificada. 
Já sem a ocultação nem o movimento acolhedor que encontramos na entrada 
da casa Monsalvat, a entrada na casa de Santa Maria não acusa o intimismo nem a 
força do átrio, que vimos anteriormente - a entrada é feita dando acesso a um 
corredor no interior. Todavia Lino revela aqui ainda o cuidado em resguardar a 
entrada da casa num ponto discreto, antecedido de uma pequena escadaria, o que 
não a denuncia descarada e desprotegida, como na casa Silva Gomes. 
A casa Silva Gomes foi edificada no Monte Estoril, relativamente perto da 
casa Monsalvat. Porém, as condições revelam-se diferentes. A casa Silva Gomes 
revela-se para a rua num meio urbano. A entrada é feita de forma mais reveladora e 
descoberta, já não se encontra o cuidado em ocultar as janelas ou a porta de entrada, 
nem mesmo resguardá-la com o sentido intimista que é tão característico de Lino. É 
                                                            
293 A vida social e familiar dos proprietários levou à primeira ampliação da casa, em 1914, sendo desta 
primeira ampliação que nasce a monumental chaminé inspirada nas do Palácio Real de Sintra, bem 
como salas, quartos e terraço. Por fim, a última ampliação, deveu-se ao novo proprietário, José Lino, 
irmão de Raul Lino, em 1918, aquando da integração do espólio artístico da capela da Quinta da 
Ramada em Frielas. Todas as ampliações da casa são da autoria de Raul Lino, estando aqui patentes 
três fases da vida artística do arquitecto. Apesar das alterações e das ampliações, a casa manteve 
unidade formal. – [FERNANDES, Raquel – “A Casa de Santa Maria em Cascais – Especificidades de 
um Património Arquitectónico e Artístico”. P. 78-83] 
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Fig. 129. Casa Silva Gomes, Monte Estoril. Raul Lino, 1902.
Figs. 130. e 131.  Alçados laterais da casa Silva Gomes. Recriação.
Fig. 132. Planta do piso térreo da casa Silva Gomes. Recriação.
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uma casa simpática e bem-educada, mas já sem conter o entusiasmo da casa de Santa 
Maria e muito menos da casa Monsalvat. 
Ao nível das plantas, voltamos a encontrar a organização de origem inglesa,294 
em ambas as casas. Desta vez recorrendo ao corredor (central na casa Silva Gomes e 
lateral na casa de Santa Maria) como elemento aglutinador de funções, que aliás se 
evidencia pelo exterior, por desmaterializar o volume das edificações, especialmente 
patente na casa de Santa Maria, onde as duas salas se salientam do corredor que as 
fixa e relaciona como se de uma espinha dorsal se tratasse, repetindo de alguma 
forma o que havia feito na casa Monsalvat, cujo átrio, vimos, aglomera as funções da 
habitação. 
Na casa de Santa Maria, Lino toma partido deste desenho em “U” (criado 
pelas duas salas salientes) para gerar um pequeno pátio exterior, que apesar de tomar 
características intimas e privadas, não é, a nosso ver, uma evocação de pátios 
alentejanos e muito menos marroquinos, mas que revela o cuidado com o clima e 
com a necessidade de um ponto exterior aprazível e em comunicação com o interior. 
Relativamente à casa Silva Gomes, aqui o corredor é de pequenas dimensões, 
diríamos que pouco dinâmico, como aliás a própria casa, onde não se encontra a 
complexidade nem o entusiasmo de Monsalvat nem da casa de Santa Maria, 
recuperando algum carácter quando se observa a sua decoração, onde, mesmo na 
casa de Santa Maria, Lino evoca, novamente, a arquitectura quinhentista alentejana, 
especialmente na linguagem adoptada no tratamento dos arcos em ferradura dos 
vãos, que denotam similitudes com o Solar de Água de Peixe, datado do século XV e 
construído em Évora, ou mesmo com o desenho dentado dos arcos em ferradura da 
Galeria das Damas do Paço Real de Évora.  
                                                            
294 Segundo Rui Jorge Garcia Ramos, a planta da casa de Santa Maria foi concebida segundo o modelo 
do Agglutinative Plan, que surge “(…) como uma primeira tentativa de organização do espaço 
doméstico partindo de diversos centros que aglutinam edifícios, espaços ou funções. (…) particularmente 
evidente no desenho dos alçados, onde cada elemento do programa ganha um protagonismo específico.” 
Sendo que cada um dos elementos “(…) adquirem uma decoração própria.” In [RAMOS, Rui – “A 
Casa – Arquitectura e Projecto Doméstico na Primeira Metade do Século XX Português”. P. 89] 
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Fig. 134. Estudo aguarelado da casa Silva Gomes. Raul Lino, 1902.
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Ao nível decorativo, em ambas as casas Lino recai sobre os arcos em ferradura 
e apontados. Na casa Silva Gomes, as janelas são rematadas por arcos em ferradura 
duplamente emoldurados de tijolo cru e pedra emparelhada, o que acaba por dar 
interesse a estes vãos e conferir alguma alegria e graça ao conjunto edificado. Por 
outro lado, os arcos apontados da varanda e da porta de entrada remetem para um 
sentido mais revivalista.295 
Quanto à casa de Santa Maria a decoração é mais sóbria, mais séria. Os arcos 
em ferradura aparecem-nos em pares, emoldurados por alfiz de pedra e tijolo cru. Os 
arcos apontados que, exterior e interiormente nos aparecem, tal como na casa Silva 
Gomes, evocam, a nosso ver, um revivalismo do Palácio Real da Vila de Sintra, 
especialmente no interior, pela sequência com que se apresentam. Ainda na casa de 
Santa Maria, este revivalismo está visível nas ameias com que Lino coroa o topo sul 
da casa, suprimindo o beirado, e nas chaminés inspiradas nas algarvias. Revelando 
um carácter revivalista mais forte nesta casa, o que deverá ter servido de motivação 
para mais tarde, ter incorporado a chaminé evocativa das do Paço da Vila de Sintra. 
Em ambos os imóveis deparamo-nos com vários elementos que já haviam 
sido incluídos na casa Monsalvat, como é o caso dos beirais, as chaminés salientes e 
mesmo as aberturas elevadas.  
Apesar do claro contraste entre a força e solidez da casa de Santa Maria e a 
simplicidade da casa Silva Gomes, que se apresenta como “(…) se fosse um esboço 
para construções posteriores.”296, em ambas encontramos a limpeza de traço297 e as 
                                                            
295 Aliás, no ano em que projecta estas duas casas, 1902, é publicado na revista “A Construção 
Moderna” a 10 de Abril, um projecto em que a arcaria que protege a varanda é antecedida por uma 
sequência de arcos em ferradura com ligeiras reminiscências do pátio dos arcos do Palácio da Pena. 
Raul Lino terá talvez, nesse momento, sido revivalista de revivalista. 
296 FERNANDES, Raquel – “A Casa de Santa Maria em Cascais – Especificidades de um Património 
Arquitectónico e Artístico”. P. 65 
297 Quanto à casa de Santa Maria, Rui Jorge Garcia Ramos observa: “A simplicidade desta casa na sua 
versão original é inquietante em 1902. Se eliminarmos do seu desenho o detalhe dos caixilhos e vãos, 
verificamos que estamos perante uma construção próxima do modernismo e onde é acentuado um lado 
racional incomum na obra de Raul Lino(…)” in [RAMOS, Rui – “A Casa – Arquitectura e Projecto 
Doméstico na Primeira Metade do Século XX Português”. P. 92] 
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Fig. 135. Página de A construção moderna de 10 de Abril de 1902, expondo 
uma proposta de Lino para uma “casa de estilização tradicional portuguesa”.
Fig. 136. Arcos em ferradura do terraço do pátio dos arcos, Palácio da Pena em 
Sintra. Encontrando-se alguma semelhança entre o desenho destes e dos arcos 
da imagem anterior de Raul Lino.
135.
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proporções humanas e seguras que caracterizam grande parte da obra de Lino, 
porventura mais manifesta na casa Silva Gomes, que como diz Pedro Vieira de 
Almeida, “(…) não consegue libertar-se de uma miniaturização(…)” .298 
 É ainda evidente nestas casas, bem como na maioria da obra de Lino, a alegria 
e boa educação das proporções, os elementos decorativos e/ou estruturais bem 
proporcionados e equilibrados, não havendo nenhum que se saliente face a outros. A 
simplicidade da caiação, que confere dinamismo e matéria à parede, que conjugada 
com os elementos acima referidos, resulta numa composição feliz e bem conseguida, 
lembrando as casas do Sul do País, que são preparadas para o sol e para com este se 
“alegrarem”. 
  
3.3.3. A Viagem a Marrocos e a Vila Tânger 
 
Em 1902, após a realização dos projectos da casa de Santa Maria e da casa 
Silva Gomes, Raul Lino decide empreender uma viagem, que o próprio apelidou de 
“(…) quase heroica (…)”299 por Marrocos, na companhia de um amigo, e organizada 
pelo irmão de Alexandre Rey Colaço, Emílio, que vivia em Tânger300. 
Esta aventura por território marroquino, tinha como finalidade principal, 
uma “(…) verificação in-loco de certa arquitectura com que lhe interessava 
conviver(…)”301, como o próprio Lino afirma sessenta anos depois na publicação para 
o Diário de Notícias - “Marrocos à distância de 60 anos”: 
                                                            
298 Relativamente a este assunto, escreveu Pedro Vieira de Almeida que: “(…) a casa Silva Gomes 
(1902) a primeira feita a dar para a via pública, não consegue libertar-se de uma miniaturização que 
embora também presente em outras obras não as afecta demasiado (…)”. Sabendo que Raul Lino não 
mantinha uma relação de simpatia com os contextos urbanos, terá sido, porventura, essa a razão que o 
levou a miniaturizar a casa Silva Gomes, não lhe conferindo a força e segurança das outras duas. 
[VIEIRA DE ALMEIDA, Pedro – “Raul Lino – Arquitecto Moderno”. P. 142] 
299 LINO, Raul – “Marrocos à distância de 60 anos”, Diário de Notícias (13 de Setembro de 1963) in 
“Não é Artista Quem Quer”. Lisboa, O Independente, 2004. P.164 
300 Ibidem, P. 165 
301 VIEIRA DE ALMEIDA, Pedro – “Raul Lino – Arquitecto Moderno”.  P. 138 
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“(…) Pela minha parte interessava-me sobretudo verificar possíveis 
influências daquele país no nosso modo de ser e na maneira de nos 
expressarmos em Arte, nomeadamente na arquitectura.”302 
O discurso de Lino relativamente a Marrocos, à sua tradição e cultura, como 
estando fora dos tempos modernos e ainda na Idade Média, pode servir como 
paralelo com o próprio Portugal do início de Novecentos, que segundo Pedro Vieira 
de Almeida, estava “(…) fora de um tempo Europeu.”303, sendo então justificada esta 
viagem a um país, que além de próximo fisicamente, poderia ainda estar próximo 
temporalmente. A vincada rejeição de Lino pelo Modernismo de feição europeia, 
levou-o a buscar fora da Europa um paralelo que se adequasse às nossas 
características, sendo então justificável que Lino não pretendesse adequar o País a um 
tempo Europeu, mas sim justificar a razão dessa disparidade, preservando-a, não 
como atraso, mas como genuinidade nacional. 
Além do sucesso da viagem e dos conhecimentos que com esta adquiriu, o 
que mais o marcou foi o isolamento, voluntário, como o próprio diz “(…) este auto-
sequestro que nos impusemos (…)”304, em “(…) plena e absoluta separação da Europa 
(…)”305. Mesmo a leitura que elegeu para o acompanhar na viagem é sugestiva da sua 
auto-infligida solidão, “Walden, or life in the Woods”306 da autoria de Henry David 
Thoreau (1817-1862)307, onde é retratado o isolamento voluntário de alguém que 
havia voltado costas à sociedade, vivendo para si e para a natureza, propondo  um 
                                                            
302 LINO, Raul – “Marrocos à distância de 60 anos”. P.164 
303 VIEIRA DE ALMEIDA, Pedro – “Raul Lino – Arquitecto Moderno”.  P. 126 
304 LINO, Raul – “Marrocos à distância de 60 anos”. P.165 
305 Ibidem. 
306 De tradução: THOREAU, Henry David – “Walden ou a vida nos bosques”. Lisboa: Antígona, 2009. 
307 Thoreau era essencialmente um autor romântico, que “(…) apresenta-nos a natureza não como um 
cenário impessoal que nos emoldura mas como o alvo de uma experiência pessoal e directa, alicerçada 
na emoção. Para ele o homem não está acima da natureza, é parte integrante dela.” [CABRAL, Astrid – 
“Introdução” in “Walden ou a Vida nos Bosques”. Lisboa: Antígona, 2009. P. 9] Estando muito 
próximas estas ideologias das que Lino defende em várias das suas obras. 
158   Capítulo III
Fig. 137. Vila Tânger. Monte Estoril, Raul Lino. 1903. 
Fig. 138. Entrada da Vila Tânger.
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modo de vida simples e genuíno.308 
Regressado de Marrocos, Lino projectou, em 1903, a Vila Tânger, para Jorge 
Colaço309, no Monte Estoril310. Apesar de este projecto estar na sequência da viagem a 
Marrocos, não se encontram grandes disparidades ao nível compositivo e decorativo 
quanto às três casas marroquinas projectadas anteriormente (especialmente, quanto à 
casa Monsalvat).  
Uma das diferenças que ressalta foi o ressurgir da preocupação com a entrada. 
Se na casa Monsalvat a porta de entrada se encontrava resguardada e protegida, nas 
casas Santa Maria e Silva Gomes vimos um progressivo decaimento da preocupação 
com este ponto311. Todavia, na Vila Tânger, Lino preocupa-se novamente em ocultar 
este elemento, que se dá lateralmente, sob a protecção de uma pequena cobertura e 
antecedida de uma breve escadaria. Esta preocupação não é novidade na obra de 
Lino, no entanto, demonstra a sua vontade renovada de privacidade e acolhimento 
familiar, porventura motivada pelo convívio com uma sociedade, para a qual a 
hermeticidade da habitação é deveras importante. 
Tendo em conta a altimetria a que foi implantada a casa relativamente à via 
pública, encontramos uma característica já antes observada nas outras três casas, mas 
mais marcada na Vila Tânger: a horizontalidade, destinada a baixar o olhar do 
observador, e conferir uma escala mais humana e aconchegante. Esta horizontalidade 
é dada por vários elementos, como os beirais que demarcam o alçado, ou as faixas de 
azulejo e tijolo cru que permitem a dita diminuição de escala. Estes elementos 
                                                            
308 CABRAL, Astrid – “Introdução” in “Walden ou a Vida nos Bosques”. Lisboa: Antígona, 2009. P. 7-
14 
309 Jorge Colaço era azulejista de profissão, sendo da sua autoria os azulejos que encontramos no pátio 
mourisco do antigo Clube Majestic, actual Casa do Alentejo, ao qual aludimos no capítulo anterior. – 
[ANACLETO, Regina – “A Reinvenção do Mourisco na Arte Portuguesa de Oitocentos” in: 
PORTUGUESES, Comissão Nacional para as Comemorações dos Descobrimentos Portugueses – 
“Memórias Árabo-Islâmicas”. Lisboa: Câmara do Comércio e indústria Árabe Portuguesa, 1997. P. 
141] 
310 RIO-CARVALHO, Manuel – “Do Romantismo ao Fim do Século”. P. 176 
311 Como visto, na casa Santa Maria a porta de entrada foi colocada num ponto discreto, contudo já 
não demonstrando o mesmo cuidado de ocultação como na casa Monsalvat. Ao passo que na casa 
Silva Gomes a porta de entrada estava exposta, sem resguardos nem ocultações. 
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Fig. 139. Vista geral da Vila Tânger.
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marcadores de horizontalidade, apesar de já não conterem a mesma expressão que na 
casa Monsalvat, ressurgem aqui na Vila Tânger, depois de ter sido algo atenuados na 
casa de Santa Maria, bem como na casa Silva Gomes.  
Podemos então afirmar que na Vila Tânger ressurgem muitos elementos que 
encontramos na casa Monsalvat que, porém, não encontramos com a mesma força 
nas outras duas “casas marroquinas”, como é o caso do alpendre. Na casa Monsalvat 
o alpendre coloca-se numa posição privilegiada, ao passo que na casa de Santa Maria 
é substituído por um pátio resguardado entre duas salas, e na casa Silva Gomes toma 
o seu lugar uma varanda coberta. Na Vila Tânger o alpendre reaparece com a mesma 
expressão que na casa Monsalvat, recuperando os mesmos valores de habitar e o 
mesmo carácter de espaço interior-exterior.  
A Vila Tânger recupera algum do fôlego arquitectónico da casa Monsalvat, 
em particular a alegria que exala. Os elementos que Lino introduz nas “casas 
marroquinas” antecessoras da Vila Tânger, são aqui ainda mais patentes; os vãos 
contidos, os azulejos, o tijolo cru, a privacidade, as transparências e os jogos de claro-
escuro, como se a viagem a Marrocos tivesse servido para confirmar as suas iniciais 
convicções do que constituía uma casa portuguesa.  
Apesar de parecida em muitos factores, as disparidades de concepção 
distanciam a vila Tânger das outras casas analisadas anteriormente. Não apresenta o 
mesmo carácter de fortaleza da casa de Santa Maria, (apesar da sua posição elevada 
relativamente à rua) “(…) nem tem a qualidade de obra acabada que apresenta 
Monsalvat (…)”312. A “miniaturização”313 é também na Vila Tânger menos vincada 
que na casa Silva Gomes, estando acima de tudo patente pelas marcações de 
horizontalidade, como vimos, que tentam vencer a altura da implantação, bem como 
a altura da própria construção. 
                                                            
312 VIEIRA DE ALMEIDA, Pedro – “Raul Lino – Arquitecto Moderno”. P. 138 
313 Como lhe chama Pedro Vieira de Almeida, ao que designamos uma espécie de diminuição da escala 
- Ibidem, P. 138 
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O facto de se encontrarem maiores semelhanças entre a Vila Tânger e a casa 
Monsalvat, do que com as outras duas chamadas de marroquinas, poderá dever-se às 
origens dos proprietários, bem como às suas relações familiares. Tendo em conta que 
Jorge Colaço era proveniente de Tânger, assim como Alexandre Rey Colaço, e tendo 
ambos laços familiares, Lino poderá ter aproximado a Vila Tânger em termos 
conceptuais à casa Monsalvat, por depreender (ou por lhe ter sido sugerido) que 
ambos pretendiam o mesmo das suas habitações. Ambos eram provenientes de 
Marrocos, logo, ambos tinham uma concepção de habitação islâmica fundamentada 
e específica, ao passo que a casa de Santa Maria e a Silva Gomes, foram elaboradas 
para clientes que poderiam apenas fantasiar com o que poderia constituir uma casa 
marroquina. 
Questão interessante a analisar, é se o próprio Lino (que durante a elaboração 
da casa Monsalvat, não tinha ainda conhecimento de causa do que constituía uma 
casa marroquina) se terá fundamentado em alguns conceitos que Alexandre Rey 
Colaço lhe pediu ou explicou? E porque não alterou profundamente esses conceitos 
depois do seu regresso de Marrocos, após ter contactado com casas genuinamente 
marroquinas? Possivelmente, a razão que encontramos para isto é tão simplesmente 
o facto de Lino ter sido um soberbo intérprete da nossa arquitectura, bem como dos 
ensinamentos que adquiriu com Alexandre Rey Colaço. Com este concebeu uma casa 
que respondia às necessidades do seu cliente de proveniência marroquina, associada 
a pressupostos decorativos da arquitectura do Sul do País, não tendo a necessidade de 
alterar esta concepção após a viagem a Marrocos, por esta ter servido, 
essencialmente, para confirmar a sua ideologia. 
 
3.3.4. Casas Marroquinas? 
 
Para encerrar esta abordagem às quatro casas marroquinas de Raul Lino, 
revela-se pertinente questionar até que ponto poderiam ser consideradas 
marroquinas estas casas, ou se tão simplesmente deveriam ser consideradas 
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neomudéjares.  
A verdade é que Raul Lino “(…) Defendia a casa portuguesa, mas os seus 
trabalhos estão pejados de influências estrangeiras.”314, isto demonstra-se 
especialmente na forma de projectar as habitações, cujas plantas denotam inspiração 
inglesa. No que toca ao marroquino, já não é tão linear a sua classificação.  
 
A questão que encontramos como paradoxo nesta nossa análise, é o facto de 
as casas estarem assentes em plantas de pressupostos estrangeiros e de carácter 
moderno pelo seu funcionalismo e articulação entre espaços, apenas recaindo sob o 
marroquino quando se introduzem elementos decorativos que evocam a arquitectura 
mudéjar, como é o caso do azulejo, do tijolo cru, das ameias e dos arcos em ferradura. 
Revelando sinais conceptuais contraditórios: casas que na sua tipologia apresentam 
uma limpeza de desenho moderno, mas que se revestem de decorações algo 
revivalistas. 
Como disse a sua filha Isolda Norton de Matos, Lino “(…) não criou a casa 
portuguesa, não era isso. Ele aplicou os motivos portugueses que ia estudando e que ia 
vendo…”315. Assim, podemos afirmar que Lino aglomerou elementos que ia vendo 
pelo País, num conjunto que daria esse dito sabor marroquino, mas que não era mais 
que alentejano, algarvio, ou mesmo sintrense - o que Lino anunciou com o projecto 
do pavilhão Português de 1900 de uma forma mais explícita, tendo depois, nos 
programas habitacionais encriptado esse carácter aglutinador da decoração. 
Vejamos ao certo o que temos de marroquino nestas casas: a luz? A 
intimidade? A privacidade? Julgamos que isto não faz destas casas marroquinas, 
especialmente porque classificar uma casa como marroquina é efectivamente difícil, 
                                                            
314 “Raúl Lino, Livre Como Um Cipreste”. Cristina Antunes.  
315 Ibidem. 
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Fig. 140. Forma de distribuição das tipologias de habitação na zona Norte de Marrocos. Segundo 
Alfonso de Sierra Ochoa.
Figs. 141-149. Diferentes tipologias de casa-pátio construídas em Marrocos, adaptadas a condicionantes 
espaciais e/ou topográficas, segundo Alfonso de Sierra Ochoa. Todavia, é necessário  clarificar que nem 
em todas as habitações de Marrocos se encontram pátios interiores - como defende Alexandro Pérez 
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mesmo em Marrocos.316 E mesmo comparando as casas de Lino com uma concepção 
(algo redutora) de casas ditas típicas de Marrocos317, as casas-pátio, não se verificam 
pontos em comum.  
O próprio Lino, nas suas obras escritas não menciona Marrocos propriamente 
dito, fala de África e de árabes,318 de “(…) modelos orientais (…) ”319, de estilo 
mudéjar320, de “(…) construções amouriscadas (…)”, relaciona “(…) elementos 
orientais (…)”321 da arquitectura mudéjar com importações de Marrocos ou 
Espanha322, mas não se refere à arquitectura marroquina propriamente dita, nem 
mesmo após a sua viagem a Marrocos. 
O que encontramos de marroquino nestas casas é o que Lino adquiriu pela 
mão de amigos nascidos em Marrocos e pela mão da arquitectura algarvia e 
alentejana, não representando assim um marroquino genuíno. 
Em suma, estas casas não são efectivamente marroquinas, têm um carácter 
revivalista que de alguma forma as aproxima das obras neomouriscas do século XIX, 
mas que talvez pelas diferenças que apresentam, (por serem assentes em bases 
                                                            
316 Existem vários núcleos culturais em Marrocos, sendo que a cada corresponde uma arquitectura. 
Uma vez que dependendo das regiões onde é implantada, a casa marroquina apresenta características 
diferentes como forma de se adaptar a diferentes condições climáticas, culturais ou religiosas. Ver – 
[SIERRA OCHOA, Alfonso – “La Vivienda Marroquí – notas para una teoria”. 2ªed. Málaga: Editorial 
Algazara, Colegio de Arquitectos, 1996. P. 14] 
317 É necessário ressalvar esta concepção de casa típica. Assim como em Portugal se verifica o 
regionalismo na arquitectura, não sendo possível encontrar um modelo de casa típica, em Marrocos 
sucede o mesmo, todavia, o modelo de casa-pátio além de ser o que mais se verifica, em Marrocos, é 
também aquele que mais facilmente se conota com esta arquitectura. Ver: [PÉREZ ORDÓÑEZ, 
Alejandro – “Arquitectura Doméstica Tardoandalusí Morisca: Aproximación al Modelo de Familia y a 
su Plasmación en la Arquitectura y el Urbanismo de los siglos XIII al XVI” in “I Jornadas de Jóvenes 
en Investigación Arqueológica: Dialogando con la Cultura Material”. UCM, 3-5 de septiembre de 
2008. P. 381-382] 
318 Como influência da arquitectura do Sul do País. – [LINO, Raul – “A Nossa Casa: Apontamentos 
Sobre o Bom Gôsto na Construção das Casas Simples”. P. 55] 
319 Ibidem, P. 20 
320 Ver [LINO, Raul – “A Casa Portuguesa”] 
321 Ibidem, P. 16 
322 “Com a importação dos elementos orientais, ou directamente de Marrocos ou através de Espanha, isto 
é, com a introdução da arte mudéjar e a sua combinação com elementos manuelinos, apareceu um estilo 
decorativo a que o Sul do país grande parte deve o seu encanto arquitectónico.” In Ibidem 
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modernas, por não recaírem numa profusão decorativa ou por não elegerem um 
estilo determinado para a sua construção) se tornou difícil designá-las, tendo 
porventura, a sua classificação recaído sob o termo marroquinas, por se distanciarem 
do historicismo sugerido pelo neomourisco ou mesmo neomujédar, já que Lino se 
recusar a eleger um estilo passado segundo o qual construir, dizendo:  
“Será ainda preciso dizer-se que não podemos hoje pretender fazer obras 
góticas, românicas ou de qualquer outro estilo para cuja realização já as 
circunstâncias determinantes se escoaram num passado que nunca poderá 
voltar? Tam impossível é criar hoje qualquer obra manuelina como tornar a 
descobrir um caminho marítimo para a Índia!”323 
Deste modo, propomos a designação destas casas como casas 
neomudéjares324, baseando-nos na sua decoração, por adaptarem elementos 
decorativos vindos da arquitectura quinhentista portuguesa chamada mudéjar, a 
construções recentes, por reintegrarem elementos típicos da nossa arquitectura com 
mais ou menos laivos amouriscados, em construções de planta funcional, mas 
essencialmente, por não terem a clara intenção de reproduzir algo medieval, apenas 
incluir elementos da nossa arquitectura passada, para que assim a arquitectura 
evolua. 
 Raul Lino terá efectivamente desenhado casas modernas que respeitam o 
passado arquitectónico nacional, não diríamos, porém, que inteiramente 
portuguesas.   
  
                                                            
323 LINO, Raul – “A Nossa Casa: Apontamentos Sobre o Bom Gôsto na Construção das Casas 
Simples”. P. 62 
324 Tentando libertar este termo da implícita sugestão historicista, que como vimos, não fazia parte da 
formação de Lino. Vimos anteriormente que o termo neomudéjar havia sido empregue em Espanha 
por Fernando Checa Goitia, para definir um movimento arquitectónico coerente e conhecedor de um 
passado islâmico em Espanha, sendo que julgamos ser o que melhor se ajusta a estas casas de Lino, que 
elegem elementos da arte mudéjar para a sua decoração, sem extravagâncias e excentricidades, 





 Concluindo este estudo, surgiu a necessidade de sistematizar alguns 
elementos e clarificar algumas ideias, que porventura não terão ficado explicitadas até 
este ponto. 
 Vejamos: apesar de já referido, cedo se concluiu que o nosso neomourisco 
oitocentista se tratou de uma importação estrangeira de um género decorativo. Isto 
porque, efectivamente, pelas características que arroga, não incorpora elementos do 
nosso mudéjar quinhentista, nem mesmo adaptações do nosso manuelino (exceptua-
se aqui o caso do Palácio da Pena) que em tantas vezes se relacionou com o mudéjar 
no passado.325 E assim respondemos a uma das questões principais que colocámos no 
início do trabalho. Não só este neomourisco não tem relação com o mudéjar, como 
também pouco tem de comum com o neomudéjar espanhol e menos ainda com a 
arquitectura do Magreb. Foi efectivamente uma importação, oriunda de países como 
França, Inglaterra ou Alemanha, num devaneio burguês pelos contos das Mil e Uma 
Noites, onde aquilo que se julgou ser oriental resultou numa confusa mistura de arcos 
em ferradura, cúpulas bulbosas e arabescos, que agregaram elementos desde 
Marrocos à Índia, sem uma precisão analítica que diferenciasse o próprio gosto de 
quem constrói/desenha. Era pretendido o exótico, oriental, fantasioso, vistoso…  
 Paradoxalmente, encontramos este género decorativo associado, de alguma 
forma, a um contexto de busca nacionalista e a uma (muitas vezes incorrecta) 
utilização de motivos associados ao manuelinos (quando este se relaciona com o 
mudéjar, e quando adquire feições ditas exóticas), podendo associar-se assim, o seu 
surgimento em terras lusas a uma associação conceptual de Portugal com o Norte de 
África, com a Andaluzia, ou com as colónias do Oriente, tendo assim este estilo sido 
inventado em países estrangeiros, mas que de certa maneira assentava melhor às 
                                                            
325 É frequente encontrar-mos elementos mudéjares e manuelinos em coexistência, em algumas obras 
dos séculos XV/XVI como se fundidos num só. Vejamos em Évora, o Solar de Águas de Peixe, o Paço 
da Sempre Noiva, ou mesmo em Sintra, o Paço Real. 
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construções portuguesas, vistas por tantos viajantes como orientais326. Estando, como 
vimos, reforçado este princípio pela concepção de Orientalismo formulada por 
Edward Said, que assentava em pressupostos fantasiosos e imagéticos do Oriente, e 
do que o constituía.327 
 Das obras que analisámos relativas a este género (Capítulo II), não foi possível 
verificar uma coerência nos elementos decorativos adoptados. Todavia, os que mais 
se verificaram foram os arcos em ferradura (praticamente em todos, excepto o 
palácio de Monserrate e o Salão Nobre do Palácio da Bolsa), as ameias e os arabescos 
em estuque, elementos que combinados quase prometem um fast-mourisco. Em 
muitos casos foram incorporadas cúpulas bulbosas como forma de enriquecer essa 
linguagem Walt Disneyana, como no palacete Ribeiro da Cunha, onde se misturam 
com a própria coloração rosada das paredes e com os pináculos, ameias e pilastras 
dentadas, o que reforça indubitavelmente esse carácter peculiar da construção. Ainda 
a Praça de Touros do Campo Pequeno, inspirada num modelo neomudéjar espanhol 
que se caracterizava pela forma, algo austera, como interpretava o mudejarismo, 
adaptado por António José Dias da Silva ao gosto fantástico e extravagante vigente, 
com cúpulas bulbosas, e adornos dentados nos arcos em ferradura das entradas.  
 Tratou-se, sem dúvida, de um orientalismo de fachada328, pois em raros casos 
                                                            
326 Acerca da imagem oriental de Portugal, disse AbdoolKarim Vakil, no seu texto: “Eça de Queirós e o 
Islão, Questões do Oriente, Questões do Ocidente”: “(…) um Portugal semiperiférico «enfermo do 
ocidente»; de um Portugal à beira da bancarrota feito Egipto face aos credores; virtual colónia da 
Inglaterra; culturalmente embrutecido qual velha Turquia; pequena nacionalidade sujeita, como a 
Polónia e a Bélgica, às conveniências do equilíbrio de poderes – é todo este jogo de correspondências, 
enfim, que (…) melhor revela essa consciência de dupla ambiguidade do Orientalismo português: 
simultaneamente consumidor das imagens ocidentais do Oriente e vítima delas, angustiadamente 
consciente de ser objecto de outras formas de orientalização.” In [VAKIL, Abdoolkarim – “Eça de 
Queirós e o Islão. Questões do Oriente, Questões do Oriente”. In “Revista Camões”. Nº 9-10 (Abril-
Setembro de 2000). P. 91] 
327 SAID, Edward – “Orientalismo: Representações Ocidentais do Oriente”. Trad. Pedro Serra. Lisboa: 
Edições Cotovia, 2004. 
328 Como aliás, era usual na época, já que a formação parisiense da maioria dos arquitectos fomentava 
“(…) o culto da arquitectura como uma das belas-artes em que o desenho da fachada tinha um valor 
simbólico essencial, utilizando morfologias académicas, enriquecidas, semanticamente pela citação, a 
acumulação, por vezes a descontextualização, segundo um gosto cenográfico e decorativo.”. in [SILVA, 
Raquel Henriques – “A «Casa Portuguesa» e os novos programas, 1900-1920”. P. 16]. 
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houve repercussões dessa inspiração oriental no interior ao nível decorativo e muito 
menos se verificam influências islâmicas no desenho interior (excepto o conceito de 
pátio, que verificámos no Palacete Ribeiro da Cunha, paradoxalmente o mais 
fantasioso na decoração que elege para a sua fachada; e também no pátio do antigo 
Club Majestic, onde se incorporou a decoração mourisca). Esse orientalismo de 
fachada, aglutinador de elementos decorativos, chegou mesmo a ser forjado, como no 
caso do Pavilhão da Quinta do Relógio em Sintra, onde o desenho do tijolo cru de 
diferentes cores foi simulado pela pintura de listas a imitar esse efeito, o que, aliás, era 
já prática corrente na Europa329 e que se veio a manifestar em terras lusas, por vezes 
completamente descontextualizado da construção e do género em que era 
construída.330 
 Em suma, o neomourisco de Oitocentos tratou-se de um género decorativo, 
que revestia apenas o exterior do edifício, como se de uma pele se tratasse. Todavia, 
não podemos depreciar essa pele oriental de que se vestiram os edifícios, pois a isso se 
deve o carácter e o interesse que têm. Torna-se indissociável o edificado do que o 
reveste, uma vez que se veria o conjunto empobrecido se destituído, do que lhe é, 
digamos pela nossa concepção actual, acessório.  
 Ainda quanto ao termo neomourisco, que aplicámos tantas vezes ao longo 
deste trabalho, deixamos algumas reservas. O prefixo neo-, proveniente do grego 
véos, exprime a ideia de novo331; o que nos faz questionar este novo mourisco, por ser 
de alguma forma implícito que para existir um novo, devesse ter existido um velho 
mourisco, que reinventado, desse origem ao dito neomourisco. Já que para o 
neogótico se verificou um gótico, para o neomanuelino existiu um manuelino, para o 
neoclássico existiu o clássico, etc. Se este género decorativo foi uma criação europeia, 
                                                            
329 Como referimos, é o caso da Villa Wilhelma, construída na Alemanha em 1846 com projecto de 
Ludwig Von Zanth. 
330  É o caso dos ‘chalés suíços’ construídos em Sintra em Cascais, que incorporavam estas bandas de 
duas cores.  
331 SOARES, Maria; FERNANDES, Vitor, dir. – “Grande Dicionário Enciclopédico”. Alfragide: Clube 
Internacional do Livro, [s/d]. Vol. XI. P. 4361 
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afastada dos géneros arquitectónicos de proveniência islâmica que encontramos na 
Europa, não estamos certos se reinventa alguma coisa ou se tão somente, inventou, 
um género mourisco que coliga tudo o que se conota com o Oriente, já que no 
passado, reforçamos, não temos conhecimento de isso alguma vez ter acontecido. 
Assim, deixamos em aberto a questão, se o século XIX foi o tempo dos revivalismos, 
em que pouco se inventou, tendo-se porém reinventado quase tudo em arquitectura, 
terá este novo mourisco sido uma invenção?  
 Apesar do impacto e extravagância destas obras neomouriscas oitocentistas, a 
verdade é que não tiveram grande importância no contexto arquitectónico 
português, algumas passaram a barreira do século XIX, mas como se sabe, a 
cronologia que define a arte é independente da calendarização, e eventualmente este 
gosto mourisco eclético esfumou-se na volatilidade passageira de uma moda, não 
tendo sido reinterpretada a mensagem que poderia estar subentendida nestas obras. 
O mesmo não se pode dizer de Raul Lino e das suas casa marroquinas, que apesar de 
o próprio arquitecto ter, ao longo da sua carreira, deixado de aplicar os mesmos 
motivos e elementos que caracterizavam estas casas, são ainda hoje uma referência 
para a arquitectura, já que marcaram fortemente, a nosso ver, o início do século XX, 
por assinalarem uma posição relativamente à arquitectura moderna pela 
interpretação da arquitectura passada. 
Deixámos já explícito ao longo do trabalho que a designação de casas 
marroquinas nos suscitava dúvidas, todavia, podemos agora dissipá-las quando 
comparados estes casos com os anteriores. Reduzir o marroquino das casas de Raul 
Lino à sua decoração, clarifica de alguma forma a sua classificação. As suas casas não 
incorporam elementos marroquinos, exceptuando um ou outro elemento que 
possivelmente lhe terá sido encomendado por um dos seus clientes de origem 
marroquina, como é o caso das gelosias ou dos vãos de reduzidas dimensões, o que 
mesmo assim, é dúbio. Ao nível decorativo, as casas de Raul Lino revelam alguma 
coerência, por incorporarem elementos como os arcos em ferradura (excepto na Vila 
Tânger), o alfiz (na casa de Santa Maria), o tijolo cru emparelhado, os arcos 
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afastada dos géneros arquitectónicos de proveniência islâmica que encontramos na 
Europa, não estamos certos se reinventa alguma coisa ou se tão somente, inventou, 
um género mourisco que coliga tudo o que se conota com o Oriente, já que no 
passado, reforçamos, não temos conhecimento de isso alguma vez ter acontecido. 
Assim, deixamos em aberto a questão, se o século XIX foi o tempo dos revivalismos, 
em que pouco se inventou, tendo-se porém reinventado quase tudo em arquitectura, 
terá este novo mourisco sido uma invenção?  
 Apesar do impacto e extravagância destas obras neomouriscas oitocentistas, a 
verdade é que não tiveram grande importância no contexto arquitectónico 
português, algumas passaram a barreira do século XIX, mas como se sabe, a 
cronologia que define a arte é independente da calendarização, e eventualmente este 
gosto mourisco eclético esfumou-se na volatilidade passageira de uma moda, não 
tendo sido reinterpretada a mensagem que poderia estar subentendida nestas obras. 
O mesmo não se pode dizer de Raul Lino e das suas casa marroquinas, que apesar de 
o próprio arquitecto ter, ao longo da sua carreira, deixado de aplicar os mesmos 
motivos e elementos que caracterizavam estas casas, são ainda hoje uma referência 
para a arquitectura, já que marcaram fortemente, a nosso ver, o início do século XX, 
por assinalarem uma posição relativamente à arquitectura moderna pela 
interpretação da arquitectura passada. 
Deixámos já explícito ao longo do trabalho que a designação de casas 
marroquinas nos suscitava dúvidas, todavia, podemos agora dissipá-las quando 
comparados estes casos com os anteriores. Reduzir o marroquino das casas de Raul 
Lino à sua decoração, clarifica de alguma forma a sua classificação. As suas casas não 
incorporam elementos marroquinos, exceptuando um ou outro elemento que 
possivelmente lhe terá sido encomendado por um dos seus clientes de origem 
marroquina, como é o caso das gelosias ou dos vãos de reduzidas dimensões, o que 
mesmo assim, é dúbio. Ao nível decorativo, as casas de Raul Lino revelam alguma 
coerência, por incorporarem elementos como os arcos em ferradura (excepto na Vila 
Tânger), o alfiz (na casa de Santa Maria), o tijolo cru emparelhado, os arcos 
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apontados (casa de Santa Maria e casa Silva Gomes), ou o azulejo; sendo 
precisamente destes elementos que vive a decoração destas casas, que não são 
necessariamente provenientes de casas marroquinas, antes serão de construções 
mudéjares alentejanas, que muito interessavam a Lino. Assim, conclui-se que a 
arquitectura que Lino praticou no início da sua carreira teve laivos revivalistas, 
contudo, sem os ter deixado cair na excentricidade.  
 O projecto que elaborou para o pavilhão português para a exposição de Paris 
de 1900, deixa bem claro esse revival, mas de uma forma que não encontramos nas 
obras neomouriscas oitocentistas. Lino não altera os elementos que incorporou, não 
os ajusta à quimera do maravilhoso. Aglomerou motivos portugueses, que foi 
encontrando nas suas viagens pelo País, mas de forma fiel ou pelo menos adaptada ao 
que pretendia; por isso se encontra um paralelo na obra do Palácio da Pena de D. 
Fernando Saxe-Coburgo, onde também não se pretendeu reinventar elementos 
decorativos até ficarem irreconhecíveis. Os elementos que encontramos na Pena 
podem ser facilmente relacionados com aqueles que lhes serviram de decalque, 
exercício que sem dificuldades se fez no projecto de Raul Lino.   
 Apesar da proposta de classificação de neomudéjares, para as casas até agora 
consideradas “marroquinas” ser de alguma forma contraditória com o que Lino 
defendia, lembramos que Lino recusava o revivalismo e o ecletismo, e por isso 
admitimos que poderá não ser a designação mais correcta. Contudo, concluímos que 
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